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À Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) pela 

concessão da bolsa durante todo o mestrado. 

 

Aos colegas e professores do Laboratório de Pesquisa Virtual Design (ViD), pelo 

suporte, conversas e compartilhamento de conhecimentos e experiências. 

 

À Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, pelo apoio e parceria durante a 

execução da pesquisa, bem como às diretorias das Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental Presidente Vargas, Chapéu do Sol, São Pedro e Dolores Alcaraz Caldas. 

 

Aos meus muitos amigos, de perto e de longe, por todo apoio e incentivo, em especial 

aos grandes amigos e amigas que fiz por meio da Igreja Presbiteriana de Porto Alegre, 

por terem feito com que esses três anos aqui superassem todas as minhas expectativas.  

 

Ao Papai, Mamãe, André e Raquel, por serem um alicerce firme e um referencial de 

força e coragem, por sonharem comigo e investirem tanto em mim. Em especial ao meu 

irmão André, meu primeiro e mais elevado referencial de pesquisador, obrigada pelo 

apoio de sempre, pelos incontáveis conselhos e principalmente por ser meu exemplo. 

 

Agradeço também a todos que, direta ou indiretamente, colaboraram para a consecução 

deste trabalho. 

 

 

 

Soli Deo gloria.  



 

 

TRABALHOS PUBLICADOS DURANTE A PESQUISA 

 

Artigo completo publicado em periódico 

ANDRADE, R. M.; TEIXEIRA, F. G. A Programação como elemento potencializador do 

processo de Design de Interface. REVISTA BRASILEIRA DE EXPRESSÃO GRÁFICA, 

v. 6, p. 67-84, 2018. 

 

Trabalhos completos publicados em anais de congressos 

ANDRADE, REBECA MEDEIROS DE; SILVA, RÉGIO PIERRE DA; SILVA, T NIA LUÍSA 

KOLTERMANN DA; TEIXEIRA, FÁBIO GONÇALVES. Abordagens e recursos didáticos 

voltados ao processo de ensino-aprendizagem de Geometria focados em alunos cegos - 

uma Revisão Sistemática da Literatura. In: 13º Congresso Pesquisa e 

Desenvolvimento em Design, 2019, Joinville. Blucher Design Proceedings. São Paulo: 

Blucher, 2018. v. 6. p. 3720-3730. 

ANDRADE, REBECA MEDEIROS DE; TEIXEIRA, FÁBIO GONÇALVES. O papel das 

emoções, através do Design, na elicitação da autoestima. In: 13º Congresso Pesquisa 

e Desenvolvimento em Design, 2019, Joinville. Blucher Design Proceedings. São 

Paulo: Blucher, 2018. v. 6. p. 4040-4052. 

ANDRADE, REBECA M.; DETANICO, FLORA B.; SILVA, FÁBIO P.; TEIXEIRA, FÁBIO 

G. Identificação da espiral de Fibonacci no padrão de crescimento vegetal por meio de 

modelo 3D virtual obtido através de fotogrametria digital. In: 13º Congresso Pesquisa e 

Desenvolvimento em Design, 2019, Joinville. Blucher Design Proceedings, 2018. v. 6. 

p. 4934-4947. 

ANDRADE, R. M.; JACQUES, J. J.; TEIXEIRA, F. G. A Interface entre o 

Desenvolvimento Sustentável e o Avanço Tecnológico. In: VI Encontro de 

Sustentabilidade em Projeto - ENSUS, 2018, Florianópolis. Anais [do] ENSUS 2018. 

Florianópolis: UFSC/VIRTUHAB, 2018. v. I. p. 581-590. 

 

Patentes e registros 

ANDRADE, R. M.; PILLON, C. B.; NEUMANN, D.; CARVALHO, N. A.; CANDIDO, L. H. 

A.; TEIXEIRA, F. G.; SILVA, R. P. FLIPNELO. 2017. Patente: Programa de Computador. 

Número do registro: 512017001678-0, data de registro: 22/12/2017, título: "FLIPNELO", 

Instituição de registro: INPI - Instituto Nacional da Propriedade Industrial. 

  



 

 

RESUMO 

 

ANDRADE, R. M. Requisitos de projeto para produção de recursos didáticos táteis 

para estudantes cegos no processo de ensino-aprendizagem de geometria 

espacial. 2019. 194 f. Dissertação (Mestrado em Design) – Escola de Engenharia, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2019. 

 

Pessoas cegas possuem capacidades de desenvolvimento tanto quanto pessoas 

videntes. No âmbito das habilidades cognitivas, o desenvolvimento pode ocorrer num 

ritmo mais lento ou diferente, se comparado ao de pessoas típicas, porém ele ocorrerá 

desde que seja estimulado. No Brasil, o Censo Demográfico de 2010 mostrou que ao se 

observar um grupo de menor grau de instrução, quase uma entre três pessoas declarou 

ter deficiência, o que leva a perceber que a promoção do acesso, frequência e 

permanência de pessoas com deficiência em instituições de ensino é um desafio da 

educação nacional. Dessa forma, este trabalho tem como objetivo definir requisitos a 

partir de uma Metodologia de Design integrada à Teoria de van Hiele, como contribuição 

para o processo de produção de recursos didáticos táteis para estudantes cegos no 

processo de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial. A metodologia de pesquisa 

utilizada se fundamenta na Design Science Research e se caracteriza como uma 

pesquisa de natureza exploratória, com abordagem qualitativa e finalidade descritiva. 

Como resultados, explicitam-se todo o desenvolvimento e avaliação dos artefatos que 

foram usados para a definição de requisitos de projeto, baseados na bibliografia 

estudada e também nos dados levantados por meio das entrevistas com os 

participantes da pesquisa (especialistas de projeto, professores de Matemática de sala 

de aula regular, professores de SIR/Visual e SIR da Rede Municipal de Ensino de Porto 

Alegre e uma estudante cega). Os resultados obtidos podem auxiliar projetistas no processo 

de desenvolvimento e produção de recursos didáticos táteis que estejam em 

conformidade com as necessidade educacionais de estudantes cegos em contexto 

escolar. 

Palavras-chave: Metodologia de Design. Tecnologia Assistiva. Cegueira. Ensino-

aprendizagem. Geometria Espacial. 



 

 

ABSTRACT  

 

ANDRADE, R. M. Requisitos de projeto para produção de recursos didáticos táteis 

para estudantes cegos no processo de ensino-aprendizagem de geometria 

espacial. 2019. 194 f. Dissertação (Mestrado em Design) – Escola de Engenharia, 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2019. 

 

Blind people have developmental skills as well as typical people. Within cognitive skills, 

development may occur at a slower or different rate compared to typical people, but it will 

occur as long as it is stimulated. In Brazil, the 2010 Population Census showed that by 

observing a lower education group, almost one in three people reported having a 

disability, which shows that promoting access, frequency and permanence of people with 

disabilities in institutions teaching is a challenge of national education. Thus, this paper 

aims to define requirements from a Design Methodology integrated with van Hiele's 

Theory, as a contribution to the process of producing tactile didactic resources for blind 

students in the teaching-learning process of Spatial Geometry. The research 

methodology used is based on Design Science Research and is characterized as an 

exploratory research, with qualitative approach and descriptive purpose. As a result, all 

the development and evaluation of the artifacts that were used for the definition of project 

requirements, based on the studied bibliography and also the data collected through the 

interviews with the research participants (project specialists, regular classroom math 

teachers, SIR/Visual and SIR teachers from the Porto Alegre Municipal Education 

Network and one blind student). The obtained results can help designers in the process 

of development and production of tactile didactic resources that are in accordance with 

the educational needs of blind students in the school context. 

Keywords: Design Methodology. Assistive Technology. Blindness. Teaching-learning. 

Spatial Geometry. 
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1. INTRODUÇÃO 

Indivíduos cegos possuem capacidades de desenvolvimento tanto quanto indivíduos 

videntes possuem, diferindo principalmente na velocidade com a qual esse processo se 

dá (ARGYROPOULOS, 2002). Como exemplo, pode ser citado o fato de que 

habilidades cognitivas se desenvolvem num ritmo mais lento ou de modo diferente em 

crianças cegas em comparação a crianças videntes (WARREN, 1984), mas o 

desenvolvimento ocorrerá de qualquer forma, desde que seja estimulado. No entanto, a 

correta compreensão dessa deficiência implica em atentar para suas relações com a 

realidade social na qual a pessoa com deficiência se encontra, bem como a história na 

qual está inserida. O que não varia, e exige reconhecimento, é o fato de que as pessoas 

cegas possuem os mesmos direitos que pessoas videntes, no que diz respeito ao gozo 

de uma vida social autônoma e saudável. 

No âmbito do acesso à educação, se faz necessário o desenvolvimento de recursos 

didáticos que sejam apropriados às suas necessidades de aprendizado, respeitando 

suas limitações e seu ritmo, e procurando explorar ao máximo suas habilidades 

relacionadas a audição e principalmente ao tato (MÁXIMO, 2010; FERREIRA et al., 

2010; BORGES e PEREIRA, 2018). Nesse caso, espera-se que professores e 

educadores da rede pública de ensino estejam aptos a intermediar o ensino-

aprendizagem não apenas a alunos videntes, mas também aos cegos e/ou com severas 

deficiências visuais, diminuindo assim a necessidade de as famílias recorrerem aos 

sistemas de ensino privado, e garantindo o que está previsto no Estatuto da Criança e 

do Adolescente (LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990), que assegura no Artigo 4° 

que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

No que diz respeito à ampliação e facilitação do acesso à educação, vale ressaltar que 

recursos gráficos podem ser amplamente explorados, pois são eficazes quando a 

intenção é a produção de superfícies sensíveis ao toque, projetadas para comunicar 

conteúdos a indivíduos cegos. No entanto, geralmente os acabamentos especiais são 

recursos de alto custo em se tratando de produção de materiais impressos (ROTH et al., 

2000). Dessa forma, o que pode ser visto atualmente é que alunos videntes desfrutam 

de uma ampla e variada gama de opções de recursos didáticos e paradidáticos, 
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enquanto alunos cegos ou com severas deficiências visuais estão à mercê da 

capacidade criativa de seus professores e educadores (MÁXIMO, 2010), que de forma 

artesanal e, às vezes autônoma, desenvolvem recursos que cumprem a função de 

compensar a falta da visão, explorando recursos táteis para tornar acessível os 

conteúdos que estão abordando. 

Segundo dados do último Censo Demográfico (IBGE, 2010), 23,9% da população 

brasileira apresentou alguma deficiência dentre os tipos pesquisados (visual, auditiva, 

motora e mental). Os números variam entre os Estados, mas a deficiência visual foi a 

mais recorrente, atingindo 35,8 milhões de pessoas. Desse total, 18,8% possuem algum 

tipo de dificuldade para enxergar, mesmo com o uso de óculos e lentes de contato. A 

quantidade de indivíduos com deficiência visual severa foi de 6,6 milhões, sendo que 

506,3 mil eram cegos. 

Em comparação com dados levantados no ano 2000, o número registrado de indivíduos 

com deficiência visual aumentou consideravelmente (IBGE, 2000). Em 2000 foram 

registrados 147 mil indivíduos cegos e 2,4 milhões com grande dificuldade para 

enxergar, enquanto em 2010 foram constatados 6,6 milhões, representando um 

aumento de aproximadamente 63%. Os 4,2 milhões de novos indivíduos com deficiência 

visual severa representam um aumento de quase três vezes em apenas 10 anos. 

Das pessoas com 15 anos de idade ou mais, que não possuíam instrução ou apenas 

três anos de estudo, 32,9% eram pessoas com alguma deficiência. A diferença mais 

significativa está relacionada aos indivíduos com 1° grau completo ou oito anos de 

estudo, com o percentual de pessoas com alguma deficiência caindo para 10% (IBGE, 

2010). Esses dados indicam que no grupo de menor grau de instrução, 

aproximadamente uma em três pessoas possuía alguma deficiência, enquanto no grupo 

dos que concluíram o 1° grau, somente uma em cada dez pessoas apresentou algum 

tipo de incapacidade ou limitação. 

Levando-se em consideração que a deficiência visual ocupa o primeiro lugar na 

classificação dos tipos de deficiência pesquisados, o acesso, frequência e permanência 

de indivíduos com algum tipo de deficiência em instituições regulares de ensino 

representa um desafio para a educação nacional. Conforme apontam Kasper et al. 

(2008), no período de 2003 a 2005, houve um aumento significativo no número de 

matrículas de alunos com alguma deficiência na rede pública de ensino, o que 



 

16 
 

demonstra a necessidade de desenvolvimento de políticas e ações em prol da inclusão 

desses alunos nas instituições regulares de ensino, principalmente em termos de 

organização espacial e pedagógica. Tais instituições passam a ser parte de um cenário 

a ser explorado a fim de conhecer e compreender quais são os fatores que intervêm no 

mesmo, procurando ao mesmo tempo identificar possíveis lacunas que podem ser 

preenchidas. 

Em relação à produção do conhecimento em Tecnologia Assistiva no Brasil, Braccialli 

(2016) observa que houve maior preocupação com essa temática a partir de 2011, ao 

analisar dissertações e teses no período de 2003 a 2014 (Figura 1). 

Figura 1 - Categorização conforme o ano de produção das dissertações e teses. 

 
Fonte: Braccialli (2016, p 1015). 

Braccialli (2016) destaca que entre 2011 e 2012 foi o período de maior produção de 

dissertações e teses com essa temática, e ainda chama a atenção para a importância 

de ser considerado o fato de que o termo Tecnologia Assistiva apareceu (de forma 

oficial) no Brasil somente em 2007 (BRASIL, 2007a). 

A respeito da categoria de Tecnologia Assistiva, Braccialli (2016) aponta para a 

predominância de pesquisas com foco na qualificação da habilidade visual e também 

recursos para ampliação da informação para pessoas com baixa visão ou cegas, como 

pode ser visto na Figura 2. 

 

 

 

 



 

17 
 

Figura 2 - Categorias de Tecnologias Assistivas. 

 
Fonte: adaptado de Braccialli (2016, p.1016). 

Outra questão importante é a do processo de ensino-aprendizagem, que antes de se 

constituir como um tipo de relação institucional ou escolar, é uma relação humana. 

Conforme apontado por Brait et al. (2010), apesar de as relações humanas serem 

complexas, elas são de fundamental importância na realização comportamental e 

profissional dos indivíduos. Portanto, analisar a relação que se estabelece entre 

professores e alunos envolve não apenas intenções, mas também interesses, já que a 

educação, do ponto de vista comportamental, é uma das fontes mais importantes do 

desenvolvimento humano, ao mesmo tempo que atua como elemento agregador de 

valores nos indivíduos (BRAIT et al., 2010). 

Ferracioli (1999) destaca que Jean Piaget interessou-se pela inteligência humana, 

considerando-a tão natural como a de qualquer outra estrutura orgânica, diferindo 

apenas no fato de ser mais dependente do meio. Conforme Ferracioli (1999), Piaget 

afirmou que o motivo residia no fato de que a inteligência é algo que depende do meio 

para que seja construída, em decorrência das trocas que ocorrem entre os organismos e 

o meio, e tudo isso através da ação. Dessa forma, é importante ressaltar a importância 

da relação que existe entre professor e aluno no processo de ensino-aprendizagem, e 

que essa relação é um dos elementos mais importantes para a construção do 

conhecimento. 

No contexto de ensino-aprendizagem, a área de interesse deste trabalho é a 

Matemática, que é vista como um dos grandes vilões de estudantes do ensino 

fundamental e médio (ANDRADE, 2014). Se isso se dá por questões culturais ou se é 
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reflexo de um sistema de ensino que se pauta em modelos ultrapassados ou não tão 

eficazes, não é o foco da presente pesquisa. Se o processo de aprendizagem de 

Matemática representa um desafio para alunos videntes, o desafio se intensifica quando 

se trata de alunos cegos (SILVA e LEIVAS, 2013; RODRIGUES e SALES, 2018). 

Conforme Cunha e Enumo (2003) essa dificuldade é ainda maior para os cegos 

congênitos, pois apresentam uma lacuna na apreensão dos estímulos em decorrência 

da ausência da percepção visual, representando uma dificuldade real em comparação 

aos cegos adquiridos. 

No campo da Matemática, percebe-se que se faz necessário o desenvolvimento de 

recursos didáticos e paradidáticos que auxiliem indivíduos cegos no processo de ensino 

e aprendizado em Geometria Espacial. 

Após uma pesquisa prévia sobre as opções de recursos didáticos disponíveis para o 

ensino-aprendizagem de Geometria Espacial focados em alunos cegos, foi possível 

perceber que são poucas as opções, sendo que as encontradas contemplam outros 

campos da Matemática, como a Geometria Plana, por exemplo. Presume-se então que 

seja necessário um esforço em relação ao desenvolvimento e produção de ferramentas 

de ensino-aprendizagem, principalmente para uso na rede pública de ensino. Entende-

se que tais ferramentas devem capacitar professores e educadores ao mesmo tempo 

em que promovem a autonomia dos alunos, estimulando assim o progresso do seu 

desempenho, embora a deficiência seja uma realidade que demanda atenção e 

tratamento diferenciado, devido às limitações que podem surgir. 

Conhecer e compreender as necessidades, desafios, dificuldades e limitações de alunos 

cegos pode auxiliar profissionais do Design no desenvolvimento e produção de recursos 

didáticos acessíveis e que explorem as capacidades sensoriais desses alunos, sem no 

entanto, excluir alunos típicos (KULPA, 2009). Recursos tecnológicos como impressoras 

Braille, leitores de tela de computador e sintetizadores de voz são algumas das opções 

utilizadas para adaptação e criação de recursos didáticos e conteúdos informacionais, 

porém existem outros recursos que podem ser explorados a partir da superfície com a 

qual o aluno interage através do tato, por exemplo. 

A respeito do Design e de como essa área do conhecimento pode contribuir para que 

soluções inovadoras promovam a resolução de problemas contemporâneos inseridos 

em algum contexto da vida cotidiana, cabe apontar para um de seus atributos mais 
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expressivos: sua natureza interdisciplinar. E a interdisciplinaridade, como aponta 

Alvarenga et al. (2011, p.20), "apresenta-se, a partir de 1960, como uma importante 

precursora não somente na crítica, mas, sobretudo, na busca de respostas aos limites 

do conhecimento simplificador, dicotômico e disciplinar da ciência moderna ou clássica". 

Além da busca pela integração entre conhecimento e humanização da ciência, os 

autores ainda ressaltam que ela também parte da premissa básica de que o indivíduo 

deve ser considerado como o centro de sua proposta. Dessa forma, a 

interdisciplinaridade se torna um saber complexo e agregador. E embora possa ser dito 

que o Design é uma disciplina, também pode ser dito que enquanto atividade projetual, 

ele se inclui na categoria de abordagem interdisciplinar (KISTMANN, 2014, p.87). 

Assim, ao propor uma abordagem interdisciplinar em Design, é necessário que haja o 

entendimento do contexto cultural, construções sociais e suas implicações nas ciências 

e tecnologias. Essas esferas de conhecimento não devem ser tratadas de forma isolada, 

pois estão relacionadas entre si e estão inseridas em uma estrutura de valores 

referentes ao grupo social no qual estão, assim como condições físicas (de organismo e 

espaço), de recursos econômicos e políticos (LEIS, 2011). Tais demandas apontam 

para a questão do levantamento de requisitos para o desenvolvimento de produtos para 

esse público específico, ao mesmo tempo em que apontam para o fato de eles serem 

fundamentais para o desenvolvimento e produção de recursos didáticos a partir da 

perspectiva do processo de Design. 

Nesse contexto, o presente trabalho investiga quais são os requisitos fundamentais que 

podem ser utilizados no desenvolvimento de recursos didáticos táteis para ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial, a partir das necessidades das partes envolvidas 

nesse âmbito (estudantes cegos, professores e projetistas), contribuindo dessa forma 

para que haja uma promoção da inclusão e valorização da diversidade social no 

contexto da educação, por meio de soluções propostas pelo Design. Como aporte 

educacional referente ao contexto de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial, o 

Modelo gerado pela Teoria de van Hiele (1986) é um recurso que pode contribuir para 

solução do processo de desenvolvimento, produção e até mesmo de avaliação de 

recursos didáticos táteis. A Teoria, que também é conhecida como Modelo de 

Aprendizagem de Geometria, apresenta níveis e fases relacionados ao raciocínio e 

também à aprendizagem de conceitos geométricos. 
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1.1 Delimitação da Pesquisa 

Este trabalho se delimita aos recursos didáticos utilizados no processo de ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial, adaptados ou não, utilizados por estudantes 

cegos da Rede Municipal de Ensino (RME) de Porto Alegre, que representa o recorte 

espacial (delimitação geográfica) de interesse deste trabalho. São considerados os 

alunos cegos (congênitos ou adquiridos) envolvidos no processo de aprendizagem e 

também os professores diretamente envolvidos no processo de ensino. Os recursos 

didáticos que são considerados como foco de estudo para o trabalho são aqueles que 

estão em uso na RME e também aqueles que não são usados, mas que podem 

apresentar potencial para implantação e uso futuro, com foco nas necessidades de 

aprendizagem desse público com deficiência visual. Quanto ao recorte temporal 

(delimitação temporal), será considerado um período do ano letivo de 2019, 

contemplando estudantes cegos nos anos finais (6º ano em diante) do ensino 

fundamental da RME. 

 

1.2 Problema 

Como requisitos de projeto podem auxiliar no desenvolvimento de recursos didáticos 

táteis que contribuam no contexto do processo de ensino-aprendizagem de Geometria 

Espacial de estudantes cegos em contexto escolar? 

 

1.3 Hipótese 

O processo de Design integrado à Teoria de van Hiele (aporte educacional) pode 

auxiliar na definição de requisitos de projeto para a produção de recursos didáticos 

táteis para o processo de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial de estudantes 

cegos em contexto escolar. 
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1.4 Objetivos 

O objetivo principal deste estudo é definir requisitos a partir de uma Metodologia de 

Design integrada à Teoria de van Hiele como contribuição para o processo de produção 

de recursos didáticos táteis para estudantes cegos em contexto escolar, no processo de 

ensino-aprendizagem de Geometria Espacial. 

 

1.4.1 Objetivos Específicos 

1. Conhecer a atual situação do ensino-aprendizagem de Geometria Espacial 

focada em estudantes cegos no Brasil, para levantar informações gerais sobre o 

panorama geral desse contexto. 

2. Conhecer a atual situação do ensino-aprendizagem de Geometria Espacial 

focada em estudantes cegos da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, para 

entender como tem se dado o processo de ensino especial. 

3. Conhecer a dinâmica de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial voltadas 

para estudantes cegos, para levantar critérios a respeito desse processo, do 

ponto de vista do professor. 

4. Levantar parâmetros técnicos (ergonômicos, instrucionais e de materiais) para 

auxiliar no estabelecimento de requisitos de projeto, para nortear o processo de 

definição de requisitos. 

5. Identificar quais são as necessidades, percepções motoras e sensoriais e como 

se dá o processo de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial, do ponto de 

vista de estudantes cegos, para levantar critérios a respeito da interação com 

recursos didáticos. 

 

1.5 Justificativa 

Com base no Censo de 2010 citado na contextualização, a deficiência visual é a mais 

expressiva dentre as deficiências pesquisadas no Brasil, totalizando 35,8 milhões de 

pessoas, somando as que apresentam algum tipo de dificuldade para enxergar, as que 

possuem deficiência visual severa e as que são cegas (considerando cegueira 

congênita e adquirida). 
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No estado do Rio Grande do Sul aproximadamente 3,12% da população declarou 

possuir deficiência total ou parcial de visão. Na capital Porto Alegre, a população 

residente que declarou ser deficiente visual e não conseguir ver de modo algum foi de 

28.748 pessoas, enquanto o número que declarou ter grande dificuldade para ver foi de 

323.137 (IBGE, 2010). 

Apesar de não representar uma porção muito expressiva da população, essa parcela de 

indivíduos necessita atenção específica para que possa se desenvolver e levar uma vida 

comum como qualquer indivíduo típico. O problema é que essa parcela vive num 

contexto social e urbano criado por indivíduos videntes, o que muitas vezes é um 

elemento dificultador no processo de desenvolvimento dos indivíduos que não possuem 

o pleno desempenho de suas funções de visão. 

O desenvolvimento de projetos embasados em conceitos da Tecnologia Assistiva e com 

foco nos indivíduos cegos nos anos finais do ensino fundamental (6º ano em diante) 

pode significar uma contribuição real para a promoção da melhoria do cenário atual no 

que diz respeito ao ensino de Matemática na rede pública de ensino, pontuando o fato 

de que "não existem métodos ou instruções consolidadas no Brasil para que guie o 

designer a gerar um projeto inclusivo" (ADAM; CALOMENO, 2012, p.212). 

Apoiados em resultados de pesquisas na área de educação Matemática, Shimomura, 

Hvannberg e Hafsteinsson (2013) apontam para a necessidade de criação de novos 

modelos de ensino de geometria. Os autores afirmam que deveria ser dada maior 

ênfase à exploração de objetos tridimensionais como uma forma de complementar 

recursos tecnológicos computacionais, pois se reconhece que a pesquisa em geometria 

tridimensional no ambiente de realidade virtual é de grande necessidade para auxiliar o 

desenvolvimento das habilidades espaciais dos alunos. 

Com base no histórico exposto de inclusão, o presente trabalho se firma sobre o 

princípio de que promover e ampliar o acesso de deficientes visuais aos recursos 

didáticos com conteúdo adaptado pode representar uma real contribuição no processo 

de ensino-aprendizagem no contexto escolar, promovendo inclusão social e uma 

provável elevação da autoestima. Dessa forma, é possível afirmar que a realização 

deste trabalho também se justifica por sua relevância social quando trata da valorização 

e respeito à diversidade humana, e se justifica por sua relevância científica por objetivar 
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a proposição de requisitos de projeto para produção de recursos didáticos voltados para 

alunos cegos no processo de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial. 

 

1.6 Estrutura geral da pesquisa 

O Capítulo 1 apresenta a contextualização da pesquisa, com informações gerais sobre 

as áreas de interesse relacionadas aos temas de interesse, delimitação, problema, 

hipótese e objetivos de pesquisa, e ainda apresenta a justificativa para o 

desenvolvimento da mesma. 

O Capítulo 2 apresenta a Fundamentação Teórica, que traz embasamento sobre as 

bases teóricas que estão diretamente relacionados ao presente trabalho, como: dados e 

informações a respeito da Pessoa com Deficiência, mais especificamente a cegueira; 

Tecnologias Assistivas; Percepção Sensorial de Objetos Tridimensionais; Processo de 

Ensino-aprendizagem; Teoria de van Hiele e Metodologia de Design. 

O Capítulo 3 aborda a Metodologia de Pesquisa com informações quanto ao 

delineamento da pesquisa, método de trabalho com as etapas da pesquisa, e também 

os procedimentos metodológicos para coleta e análise de dados, que serão utilizados 

para que os Objetivos (geral e específicos) do presente trabalho sejam alcançados. Ao 

final desse capítulo se encontra o cronograma de desenvolvimento do trabalho. 

O Capítulo 4 apresenta todo o Desenvolvimento da pesquisa, conforme as etapas 

propostas pela Design Science Research. 

O Capítulo 5 traz a Explicitação das Aprendizagens e as Conclusões do trabalho, sendo 

essas as etapas finais propostas pela Design Science Research.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A seguir serão apresentados estudos que tratam de assuntos referentes ao tema deste 

trabalho. Os mesmos foram selecionados por meio de duas revisões de literatura, sendo 

que uma delas foi do tipo sistemática. A primeira reuniu autores conforme citações mais 

recorrentes, leituras e trabalhos relacionados ao tema da presente pesquisa. A segunda, 

a Revisão Sistemática da Literatura, selecionou trabalhos por meio de definição de 

string e busca em portal de conteúdo acadêmico e científico. Em relação à Revisão 

Sistemática da Literatura, os critérios de busca, exclusão e inclusão estão disponíveis 

no Apêndice A. 

Os dois primeiros itens do presente capítulo apresentam conteúdos relacionados à 

Pessoa com Deficiência (PcD) visual, cegueira, nos quais constam desde informações 

básicas quanto à deficiência, como possíveis causas e dados oficiais (estatísticas), até 

informações referentes à percepção sensorial de objetos tridimensionais, e também 

legislações referentes à questão da inclusão, direitos das crianças e adolescentes e 

também traz elementos da Resolução pela qual o Conselho Municipal de Educação 

(CME) de Porto Alegre - RS normatiza as matérias de sua competência. O terceiro item 

apresenta conceitos e dados relacionados ao processo de ensino-aprendizagem na 

educação regular e na especial. O quarto item apresenta a Teoria de van Hiele e o 

quinto e último item discorre a respeito da Metodologia de Design, que para este 

trabalho é mais que um componente básico para o desenvolvimento da pesquisa, mas 

também uma base na qual se fundamenta a hipótese levantada para a resolução do 

problema de pesquisa. 

 

2.1 Pessoa com Deficiência - Cegueira 

Neste tópico do trabalho serão abordadas temáticas a respeito da pessoa cega. Então 

são apresentadas causas e estatísticas referentes a essa deficiência, diferenças 

experienciais que podem ser observadas entre cegos congênitos e cegos adquiridos, 

dados históricos e informações sobre inclusão e valorização da diversidade em 

contextos escolares. Para embasar a questão da inclusão, são apresentados dados 

oficiais a respeito de legislações que asseguram os direitos das pessoas com 

deficiência, nos âmbitos familiar, social e educacional (de forma geral e também 
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específica, relacionada à Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre). Por fim, 

estão dispostas definições e informações pertinentes a este trabalho, dentro do contexto 

de Tecnologia Assistiva. 

 

2.1.1 Cegueira - Causas e Estatísticas 

A cegueira, do ponto de vista da deficiência visual, pode ser caracterizada como 

cegueira congênita ou adquirida (TOSIM et al., 2008). A cegueira congênita é detectada 

antes ou durante o nascimento, mas também pode se manifestar até os primeiros cinco 

anos de idade, enquanto a cegueira adquirida pode ocorrer em qualquer momento de 

vida (ALMEIDA e ARAÚJO, 2013). 

A cegueira congênita pode se manifestar desde o nascimento até os cinco anos de 

idade, já que a maturação visual se aperfeiçoa nessa faixa etária, ou seja, é nessa fase 

que a acuidade visual infantil se iguala à adulta (ORMELEZI, 2006). A perda de visão 

até essa idade, segundo a mesma autora, significa a impossibilidade de retenção de 

imagens visuais, pois a criança não poderá ter uma memória visual para suas 

construções mentais. 

A cegueira congênita se dá por meio de três formas: condições genéticas (atrofia óptica, 

catarata congênita, distrofias retinianas hereditárias, glaucoma congênito, microftalmia e 

retinoblastoma), adquirida no período intrauterino (citomegalovírus, distúrbios 

metabólicos, exposição tóxica a álcool, fumo, drogas, medicamentos ou radiação, 

rubéola e toxoplasmose) ou adquirida no período extrauterino (asfixia intraparto, 

hemorragia intracraniana, oftalmia neonatal como conjuntivite, retinopatia da 

prematuridade) (BRITO e VEITZMAN, 2000). 

Existem dois tipos possíveis de cegueira adquirida, a súbita e a progressiva (ALMEIDA e 

ARAÚJO, 2013), sendo que a perda da visão pode ocorrer por diferentes causas, 

diversas formas e em diferentes faixas etárias. Existem casos em que a cegueira é 

causada por determinadas doenças que atingem o aparelho ocular, como em casos que 

envolvem catarata, glaucoma, distrofias periféricas e centrais, problemas orgânicos 

como diabete ou até mesmo síndromes neurológicas que lesam o nervo óptico. Nesses 

casos a cegueira é do tipo adquirida progressiva. Quando a cegueira é ocasionada por 
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acidentes, então é o tipo adquirida súbita, e pode ocorrer em qualquer idade (BRITO e 

VEITZMAN, 2000). 

Segundo dados do Censo de 2010 divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no Brasil o percentual da população que apresentou pelo menos um 

dos tipos de deficiência investigados (visual, auditiva, motora e mental), em 2010 foi de 

23,9%, representando 45,6 milhões de pessoas. A diferença em relação aos dados do 

Censo de 2000, que apresentou a porcentagem de 14,3% de pessoas com deficiência, 

se deve ao fato de ter havido um aprimoramento metodológico no processo de captação 

de informações (IBGE, 2010). 

A deficiência visual foi a mais recorrente, sendo citada por 35,8 milhões de pessoas 

(18,8%) que declararam possuir dificuldade para enxergar mesmo com o uso de óculos 

ou lentes de contato. Já a deficiência visual severa, referente às pessoas que 

declararam possuir grande dificuldade para enxergar ou que não conseguiam enxergar 

de modo algum, foi citada por 6,6 milhões de pessoas, sendo que dessa parcela, 506,3 

mil eram cegas (IBGE, 2010). Do percentual de 23,9% da população que declarou 

algum tipo de deficiência, a visual apresentou maior ocorrência, conforme a Cartilha do 

Censo 2010 (BRASIL, 2012, p.6). 

Em Porto Alegre - RS, de 1.246.317 habitantes com idade igual ou superior a 10 anos, a 

parcela com deficiência visual foi dividida da seguinte forma: 6.020 pessoas não 

conseguem ver de modo algum, 37.055 pessoas possuem grande dificuldade para ver, 

e 206.729 pessoas possuem alguma dificuldade para ver (IBGE, 2010a). 

Conhecer essas temáticas a respeito dos tipos e causas de cegueira, bem como das 

estatísticas levantadas pelo IBGE, proporciona uma noção ampla dos contextos 

fisiológico e social no qual o público-alvo deste trabalho está inserido. Também traça o 

panorama da situação dessa deficiência no âmbito nacional, considerando que esses 

dados oficiais foram levantados há aproximadamente 10 anos. 

 

2.1.2 Diferenças Experienciais entre Cegos Congênitos e Cegos Adquiridos 

Pessoas cegas desde o nascimento não são iguais àquelas que adquiriram essa 

condição ao longo de suas vidas (GONZÁLEZ, 2007), mas em ambas as condições 
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essas pessoas são frequentemente privadas de oportunidades de convívio social e até 

familiar, da vida escolar, do exercício profissional e de atividades de cultura e lazer 

(CUNHA e ENUMO, 2003). Para González (2007) o fato de cegos congênitos e cegos 

adquiridos não serem iguais, faz com que suas limitações pessoais e suas 

aprendizagens sejam, da mesma forma, completamente diferentes, dado o fato de suas 

cargas memoriais serem construídas também de formas diferentes. 

Dessa forma se faz necessário considerar se o sujeito foi acometido por uma cegueira 

congênita ou adquirida, pois: 

Os sujeitos com deficiências visuais são heterogêneos, se levarmos em 
conta duas características importantes: por um lado, o resíduo visual que 
possuem, e por outro, o momento de aquisição de sua deficiência, pois um 
sujeito cego de nascimento não é igual àquele que adquire essa condição 
ao longo da vida. Em função desse momento, seus condicionantes pessoais 
e sua aprendizagem serão totalmente diferentes (GONZÁLEZ, 2007, p.102). 

Amiralian (2003) atua na área da psicologia humana, e afirma que ao déficit físico ou 

funcional do indivíduo, somam-se vivências provenientes de interações permeadas pela 

condição de deficiência e também de seu significado no ambiente ao redor, o que 

permite afirmar que a deficiência é uma condição constituinte e estruturante do ser 

humano que a tem, e, assim sendo, possui diferenças qualitativas em relação aos 

indivíduos com condições orgânicas diferentes (sendo deficientes ou típicos). Almeida e 

Araújo (2013) levantaram a hipótese de que existem diferenças qualitativas nas 

experiências de pessoas que nascem com essa condição e as que a adquirem ao longo 

da vida, partindo do pressuposto de que no caso de cegueira congênita o indivíduo 

obtém conhecimento por meio de experiências que envolvem todos os sentidos, menos 

a visão. O que difere da cegueira adquirida, pois nesse caso o indivíduo teve 

experiências que envolviam a visão em algum momento de sua vida. 

A condição de cegueira adquirida causa, em decorrência da privação do sentido visão, 

uma ruptura nos padrões que já vinham sendo instituídos sobre comunicação, 

mobilidade, exercício de trabalho e lazer, e também dos sentimentos a respeito de si 

próprio, podendo representar uma experiência inevitavelmente traumática (ALMEIDA e 

ARAÚJO, 2013). Essa ruptura em decorrência da perda da visão é compreendida por 

Martins (2006) como uma dimensão de sofrimento pessoal, eminentemente corporal, 

que não é totalmente apreensível na relação com elementos sociais e que o autor 

chama de angústia da transgressão corporal. O autor diz que a angústia da 

transgressão corporal faz referência à vulnerabilidade que se mostra num corpo falho, 



 

28 
 

que transgride as referências de existência do indivíduo e de sua percepção a respeito 

do seu modo de ser e estar no mundo. Ainda conforme apontamentos do autor, a 

centralidade da angústia da transgressão corporal emerge de duas diferentes 

densidades fenomenológicas. Uma é a angústia da transgressão corporal (relacionada 

às ansiedades existenciais e corporais), e a outra, que é a relevante para o presente 

trabalho, se refere à sensibilidade analítica que acolhe a experiência de pessoas que 

passam ou passaram por uma perda, gradual ou súbita, de visão ao longo de suas 

vidas. 

Em relação às pessoas cegas congênitas, Martins (2006) diz que na vida dessas pessoa 

inexiste a experiência da perda de visão, não existe a ideia de mundo prejudicado em 

relação ao que pode ser apreendido, não existe constrangimento em relação às formas 

de desempenhar tarefas e que também não existe qualquer tipo de confronto com 

tarefas que se tornaram impossíveis de serem feitas. Assim sendo, para cegos 

congênitos não há a experiência de ruptura (como há para os indivíduos que passaram 

por processo de perda de visão), nem submissão à necessidade de alteração completa 

no seu modo de ser e viver. No entanto é importante ressaltar que: 

[...] pessoas que já nasceram cegas têm uma noção do lapso que as separa 
de quem vê, um lapso que é actualizado quotidianamente na comparação 
com os outros, e na percepção das facilidades que a visão permite na 
apreensão de elementos da realidade e na execução de algumas tarefas – 
elementos não separáveis das formas de organização social vigentes 
(MARTINS, 2006, p.162). 

Para as pessoas que nasceram cegas, as privações e limitações decorrentes da sua 

condição são conhecidas à medida que se relacionam com pessoas videntes, fazendo 

com que o déficit sensorial seja atualizado nas pessoas cegas, cada vez que estiverem 

diante de uma situação que as prive de algo (MARTINS, 2006). 

Ormelezi (2000) desenvolveu um estudo a respeito dos processos de formação de 

conceitos em indivíduos cegos congênitos, abordando ideias do psicólogo soviético 

Vygotsky sobre o campo de conhecimento acerca da cegueira, e apresenta o fato de 

que o autor foca na importância da compreensão de outra ordem, a sociopsicológica. 

Conhecido por ter iniciado estudos sobre a teoria do desenvolvimento cultural e 

biossocial humano, Vygotsky (1993) traz a ideia de que as possibilidades que 

compensariam para cegos congênitos são definidas por meio dos significados e 

relações estabelecidas no mundo ao seu redor, a partir de sua condição física, da 



 

29 
 

resposta social ocasionada pela cegueira em si e também pelo comportamento do 

indivíduo frente a novas situações no ambiente no qual está inserido. 

Para Vygotsky (1993) a cegueira não se trata exclusivamente da ausência da visão, pois 

demanda uma total reestruturação do organismo como um todo, criando assim um novo 

padrão de personalidade, já que refaz e forma a mente do indivíduo, estimulando novas 

forças e reorientando o desenvolvimento da psique, tudo isso num processo orgânico e 

criativo. Assim sendo, a cegueira proporciona um novo estilo de vida, dando origem a 

novas habilidades e fazendo com que a estrutura orgânica e suas respectivas funções 

se reorganizem de forma singular, conforme Almeida e Araújo (2013). 

A capacidade de desenvolvimento é uma atribuição inerente ao ser humano, o que 

iguala as posições de pessoas com deficiência e pessoas típicas. A diferença reside 

principalmente na velocidade com a qual ocorre esse desenvolvimento. Conforme 

Warren (1984), as habilidades cognitivas se desenvolvem de forma diferente ou em 

ritmo mais lento em crianças cegas quando comparado ao ritmo de crianças videntes. 

No entanto o desenvolvimento ocorrerá desde que seja estimulado. 

Fica claro, conforme apontamentos dos autores supracitados, que existem diferenças 

experienciais entre indivíduos cegos congênitos e cegos adquiridos, e que essas 

diferenças são, em grande parte, fundamentadas no fato de que suas experiências de 

mundo, suas interações e suas construções de memória são desenvolvidas de formas 

diferentes. Sabendo da clara diferença quanto a experiências entre pessoas com 

deficiência visual e pessoas típicas e adicionando a essa realidade o fato de que 

existem também diferenças experienciais entre indivíduos cegos congênitos e cegos 

adquiridos, fica nítido que a forma de lidar com esses indivíduos em ambientes 

familiares, educacionais e sociais requer o uso de recursos efetivos. Quanto ao âmbito 

educacional, que é o foco do presente trabalho, a forma de lidar com alunos cegos 

congênitos não pode ser a mesma usada para lidar com alunos cegos adquiridos, dado 

o fato de que esses indivíduos possuem cargas memoriais construídas de formas 

diferentes, o que os permite realizar construções mentais também diferentes. 
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2.1.3 Inclusão e Valorização da Diversidade no contexto escolar  

A discussão sobre meios que podem viabilizar a inclusão escolar, social, cultural, 

econômica ou digital representa o reconhecimento da lógica intrinsecamente excludente 

que se faz presente nos modos de organização e produção social (MATISKEI, 2004). 

Nesse contexto, é dever do Estado viabilizar caminhos que conduzam à superação de 

obstáculos presentes na esfera social, que tendem a distanciar parcelas excluídas do 

acesso a bens e serviços públicos, e no caso da inclusão escolar, do pleno direito à 

educação (MATISKEI, 2004). 

Conforme aponta Dorziat (2013, p.989), a proposta de inclusão "[...] determina que as 

pessoas com deficiência sejam inseridas, desde cedo, no sistema regular de ensino, 

transformando as escolas especiais em instituições de suporte". No entanto o que se vê 

é que pessoas com deficiência foram, historicamente, excluídas do ensino regular, 

ficando restritas a categorias educacionais segregadas, como escolas especiais ou 

classes especiais em escolas regulares (DORZIAT, 2013). 

No Brasil, a primeira ação visando garantir aos cegos o direito à cidadania foi a criação 

do Imperial Instituto dos Meninos Cegos, hoje conhecido como Instituto Benjamin 

Constant (IBC). O Instituto idealizado por José Álvares de Azevedo e criado pelo então 

imperador D. Pedro II por meio do Decreto Imperial n.º 1.428, de 12 de setembro de 

1854, foi inaugurado em setembro de 1854 no Rio de Janeiro, e foi pioneiro na 

educação especial da América Latina. O IBC expandiu sua esfera de atuação ao longo 

dos anos e atualmente é mais que uma escola que atende indivíduos com deficiência 

visual (desde cegos, surdo-cegos, pessoas com baixa visão e deficiência múltipla), é 

também um centro de referência no país no que diz respeito a questões relacionadas à 

deficiência visual, oferecendo capacitação profissional e também assessoramento a 

instituições públicas e privadas na área da deficiência visual, além de trabalhar na 

reabilitação de pessoas que perderam ou estão passando pelo processo de perda de 

visão. (INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT, 2016). 

De forma geral, pessoas com deficiência tendem a se sentir descriminalizadas no 

contexto social, e isso em decorrência de dois aspectos: o primeiro é a legislação, que 

instituída para proteger a PcD, acaba denominando essas pessoas como frágeis e até 

mesmo inferiores. O segundo aspecto é o desrespeito e até mesmo a indiferença por 
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parte de pessoas típicas, por não compartilharem das mesmas necessidades das 

pessoas com deficiência (BRUMER, PAVEI e MOCELIN, 2004). 

No contexto da educação inclusiva Viginheski et al. (2014, p.905) dizem que "a 

diferença, a heterogeneidade, a diversidade são reconhecidas e respeitadas". Essa fala 

está em conformidade com Camargo e Nardi (2008), que anos antes, em trabalho sobre 

o uso de linguagens acessíveis para alunos com deficiência visual, afirmaram que no 

contexto da inclusão as diferenças individuais são reconhecidas e aceitas, formando a 

base para o desenvolvimento de uma abordagem pedagógica inovadora. E uma 

abordagem pedagógica que seja inovadora não permite que haja exclusão ou 

segregação de nenhuma forma, promovendo a participação efetiva de todos os alunos, 

típicos ou com deficiência (RODRIGUES, 2003). E essa participação efetiva, segundo 

Camargo e Nardi (2008), é aquela que oportuniza, ao aluno com deficiência, plenas e 

reais condições de atuação. Os autores ainda trazem a noção de que a participação 

efetiva pode atuar como um parâmetro em relação a ocorrência ou não de inclusão, ao 

mesmo tempo que evidencia quais são as reais necessidades educacionais dos alunos 

com deficiência. 

No âmbito do respeito e promoção da diversidade, e do estabelecimento de direitos em 

relação ao exercício da cidadania que visam o desenvolvimento do Estado como um 

todo, o Ministério da Educação propôs em 2001 Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial e Educação Básica, por meio das quais afirma: 

A construção de uma sociedade inclusiva é um processo de fundamental 
importância para o desenvolvimento e a manutenção de um Estado 
democrático. Entende-se por inclusão a garantia, a todos, do acesso 
contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, sociedade essa que 
deve ser orientada por relações de acolhimento à diversidade humana, de 
aceitação das diferenças individuais, de esforço coletivo na equiparação de 
oportunidades de desenvolvimento, com qualidade, em todas as dimensões 
da vida. Como parte integrante desse processo e contribuição essencial 
para a determinação de seus rumos, encontra-se a inclusão social (BRASIL, 
2001, p.20). 

A Educação Inclusiva, conforme Viginheski et al. (2014), é aquela que alcança todos os 

tipos de pessoas, independentemente de suas origens culturais ou sociais, assim como 

independente de suas condições físicas, promovendo igualdade no acesso ao 

conhecimento, ao desenvolvimento, à construção de identidade e, da mesma forma, ao 

pleno exercício da cidadania. 
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2.1.3.1 Legislação 

De forma geral, além de assegurar os direitos das pessoas com deficiência, o foco da 

legislação é a promoção de uma vida social mais saudável e autônoma, através da 

ampliação (ou facilitação) do acesso à educação e também da qualificação para o 

mercado de trabalho, que sintetizam os direitos e garantias fundamentais inerentes aos 

cidadãos. A necessidade de inclusão de pessoas com deficiência na sociedade 

impulsionou a elaboração de políticas e leis com foco na criação de programas, 

produtos e serviços voltados ao atendimento das necessidades dessas pessoas. O 

Brasil, conforme aponta Adam e Calomeno (2012), possui uma das melhores 

legislações do mundo voltadas para a pessoa com deficiência. 

No Brasil o Programa de Inclusão de Pessoa com Deficiência da Presidência da 

República possui legislação que, composta por Normas Constitucionais, Leis Federais e 

Decretos, regem os direitos da pessoa com deficiência. Conforme publicado no portal da 

Presidência da República, atualmente existem 3 Normas Constitucionais, 33 Leis 

Federais e 19 Decretos em vigor (BRASIL, [s.d.]). Nesse contexto, foi criada a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), 

que tem como um de seus grandes marcos, o fato de alunos com necessidades 

educacionais especiais passarem a ser matriculados em escolas regulares. Com relação 

à inclusão de alunos cegos, em decorrência de suas características específicas, se faz 

necessário o uso de materiais e recursos de ensino adequados que possam suprir a 

impossibilidade de visualização de objetos. 

Para atender alunos com algum tipo de deficiência, o Ministério da Educação (MEC) tem 

investido em salas de recursos multifuncionais, e por meio da Portaria Normativa nº 13 

de 24 de abril de 2007, dispõe que essas salas constituem um espaço organizado com 

Tecnologia Assistiva (TA), equipamentos de informática, materiais pedagógicos e 

mobiliário adaptado para que sejam atendidas as necessidades educacionais especiais 

dos alunos com deficiência (BRASIL, 2007). 

De forma mais específica, o que será utilizado como marco teórico normativo para o 

presente trabalho serão a Lei de Inclusão e o Estatuto da Criança e do Adolescente no 

âmbito nacional, e também a Resolução 13, da Secretaria Municipal de Educação de 

Porto Alegre (SMED), no âmbito regional. A Lei, o Estatuto e a Resolução serão 
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abordados de forma mais detalhada nos próximos três tópicos do presente trabalho, 

trazendo o foco para o contexto da educação. 

 

2.1.3.2 Lei de Inclusão 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) é destinada a assegurar e promover, em termos de igualdade, o exercício 

dos direitos e também das liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, com 

vistas à sua inclusão social e pleno exercício de sua cidadania (BRASIL, 2015). A 

referida Lei considera que pessoas com deficiência são aquelas que têm algum 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em 

associação com uma ou mais barreiras, pode ser uma obstrução de sua plena e efetiva 

participação na sociedade, em termos de igualdade de condições com as demais 

pessoas, com ou sem deficiência. 

O Capítulo 5 da Lei de Inclusão trata do direito à educação, no qual está disposto que a 

educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurando um sistema 

educacional que seja inclusivo em todos os níveis de aprendizado, objetivando alcançar 

o máximo possível de desenvolvimento dos talentos e habilidades físicas, sensoriais, 

intelectuais e sociais do indivíduo, respeitando suas características, interesses e 

também necessidades de aprendizagem. Dispõe em parágrafo único no Artigo 27, que: 

É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade 
assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a 
salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação (BRASIL, 
2015). 

O Artigo 28 do Capítulo 5 trata de todas as incumbências do poder público, elencando 

18 itens que o mesmo é responsável por assegurar, criar, desenvolver, implementar, 

incentivar, acompanhar e avaliar. Desses itens, 16 são aplicáveis obrigatoriamente às 

instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino. 

A inclusão escolar, conforme aponta Queiroz (2015) é um assunto que deve ser tratado 

com prioridade pelo poder público, que é o responsável pela definição, regência e 

aplicação de políticas educacionais, seja no âmbito nacional, estadual ou municipal, pois 

em cada instância governamental existem necessidades de atuação na área, de acordo 

com a legislação vigente. 
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2.1.3.3 Estatuto da Criança e do Adolescente 

Visando a proteção integral de crianças e adolescentes, o Estatuto considera que 

crianças, para efeitos desta lei, são pessoas com até 18 anos de idade incompletos, e 

adolescentes são aquelas entre 11 e 18 anos de idade (BRASIL, 1990). No Capítulo 4 

do Estatuto estão informações a respeito do direito à educação, à cultura, ao esporte e 

ao lazer. No Artigo 53 está disposto que crianças e adolescentes têm direito à 

educação, objetivando o pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 

exercício da cidadania e também qualificação para atuação profissional. O Artigo 54 

dispõe, no inciso III, que é dever do Estado assegurar o atendimento educacional 

especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. 

 

2.1.3.4 Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre - Resolução 013/2013 

A Resolução CME/PoA nº 013/2013 dispõe sobre as diretrizes relacionadas à Educação 

Especial no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre, na perspectiva da 

educação inclusiva. A Rede Municipal de Ensino (RME) regular é composta por escolas 

de Educação Infantil, escolas de Ensino Fundamental, escola de Ensino Fundamental 

de Surdos Bilíngue, Centro de Educação de Trabalhadores, escola de Ensino Médio e 

escola de Educação Básica SMED (2013). 

A Resolução aponta para o fato de a educação inclusiva constituir um paradigma 

educacional que tem seu fundamento em concepções de direitos humanos, conjugando 

igualdade e diferença como valores inseparáveis, tendo como argumentos básicos: 

 reconhecer que todos podem aprender; 

 reconhecer e respeitar as diferenças de idade, sexo, gênero, etnia, língua, 

deficiência, classe social, condições de saúde ou diferenças de qualquer outra 

natureza; 

 organizar estruturas, sistemas e metodologias de ensino, de modo que permitam 

atender às necessidades de todos; 

 reconhecer que a educação inclusiva é parte de uma estratégia mais abrangente 

para promover uma sociedade inclusiva; 

 reconhecer que a educação inclusiva é um processo dinâmico, e está em 

evolução constante. 



 

35 
 

Os estudantes com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) aos quais a Resolução 

se refere são os que apresentam algum tipo de deficiência ou impedimento de longo 

prazo de natureza física, intelectual, sensorial ou múltipla, incluindo os estudantes cegos 

e surdos. Outra ocorrência que acomete os estudantes com NEE são os transtornos 

globais do desenvolvimento, infringindo alterações qualitativas nas interações sociais e 

na comunicação com um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e 

repetitivo; nesse grupo se incluem estudantes com autismo, síndromes do espectro do 

autismo e psicoses. Ainda são incluídos nesse grupo de estudantes com NEE, aqueles 

com altas habilidades/superdotação, que apresentam potencial para desenvolver 

habilidades acima da média, comprometimento com a tarefa e alto nível de criatividade 

em uma ou mais áreas do saber ou do fazer. 

Aos estudantes da educação especial de todas as etapas da Educação Básica deve ser 

garantido o Atendimento Educacional Especializado (AEE) e também deve ser 

disponibilizado um conjunto de serviços, de recursos e de estratégias específicas que 

favoreçam seu processo de escolarização. O AEE deve ser oferecido pela SMED, 

podendo ser de forma contínua, concomitante, complementar e também suplementar, 

sendo oferecido a todos os estudantes do Ensino Fundamental e Médio, da mesma 

forma que deve ser oferecido às crianças matriculadas na Educação Infantil da RME e 

também nas escolas e instituições da Educação Infantil conveniadas. 

Para o atendimento complementar e suplementar, existem as Salas de Inclusão e 

Recursos (SIR)1, com professores com formação e/ou especialização em educação 

especial. A utilização das SIR é ofertada como parte do AEE no ensino fundamental 

comum, acessível a todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação matriculadas 

nas escolas da RME. A Resolução ainda afirma, no Artigo 17, que: 

As Salas de Integração e Recursos devem ser estruturadas de forma a 
atender as especificidades de cada estudante, compreendendo SIR, SIR 
Visual, SIR Surdos, SIR Altas-habilidades/superdotação e SIR PTE - 
Programa de Trabalho Educativo (SMED, 2013, p.5). 

No âmbito da educação escolar de deficientes visuais e cegos, a Resolução afirma que 

deve ser garantido o atendimento na SIR Visual para os estudantes em idade escolar e 

                                                            
1 Conforme informações obtidas durante a fase de Coleta de Dados (Capítulo 4 deste trabalho), a equipe de 
pesquisa foi informada, por integrantes da SMED-POA, que a nomenclatura correta adotada pelo Município a 
partir de 2019, passou a ser Sala da Inclusão e Recursos. 
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da Educação de Jovens e Adultos (EJA). Também deve ser garantido o atendimento na 

Educação Visual Precoce para as crianças da educação infantil pública da rede 

conveniada, assegurando que: 

Devem estar previstas atividades de desenvolvimento tátil, aprendizagem 
do Sistema Braile, uso do Soroban, uso de recursos tecnológicos, 
atividades de orientação e mobilidade e a adaptação de materiais e 
recursos pedagógicos (SMED, 2013, p.6). 

Tratar da questão da inclusão e valorização da diversidade no contexto escolar vai além 

da necessidade de compreender questões pontuais da pessoa com deficiência, já que 

essa questão aponta para tópicos de maior complexidade, visto que a plena inclusão 

demanda uma série de adaptações procedurais e espaciais. Procedurais no sentido de 

abordagens sociais e espaciais no sentido de adaptações de ambientes e acesso a 

ambientes e mobiliários, por exemplo. 

Nesse sentido, é importante que se dê atenção às leis que garantem os direitos das 

pessoas com deficiência e em fase escolar, em âmbito nacional e também local, já que 

este trabalho se delimita geograficamente ao contexto de alunos com deficiência visual 

matriculados na Rede Municipal de Ensino. 

 

2.1.4 Tecnologia Assistiva 

De acordo com a Assistive Technology Act (1998) e Verza et al. (2006), Tecnologia 

Assistiva compreende qualquer item adquirido comercialmente (podendo ser parte de 

equipamento ou equipamento assistivo), modificado ou personalizado, que é usado com 

a finalidade de melhorar o desempenho da capacidade funcional de uma pessoa com 

deficiência. 

De forma mais ampla, a Tecnologia Assistiva faz referência a um campo científico que 

visa pesquisa, planejamento, criação e utilização de equipamentos e/ou dispositivos que 

potencializam a funcionalidade da PcD na realização de uma ou mais atividades 

(MELLO et al., 2004; ROCHA e CASTIGLIONI, 2005). Portanto a Tecnologia Assistiva 

promove a compensação do déficit funcional e sensorial de pessoas com deficiência ou 

limitação, permitindo que essas pessoas obtenham o máximo de independência 

possível (VERZA et al., 2006). No Brasil a definição de Tecnologia Assistiva 

apresentada pelo Comitê de Ajudas Técnicas consiste em: 
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Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social (BRASIL, 2007a, linhas 29 a 33). 

Conforme aponta Leite (2016), atualmente existem sete classes diferentes de 

Tecnologia Assistiva: adaptações cognitivas, adaptações no meio ambiente (residencial, 

escolar, laboral e público), adaptações que facilitam o acesso ao computador, 

adaptações veiculares, adequação postural em cadeiras de rodas, comunicação 

alternativa (suplementar ou aumentativa) e equipamentos usados para esporte e 

recreação. Todas as classes citadas representam focos de pesquisas e intervenções 

clínicas, o que justifica os crescentes avanços tecnológicos que impactam diretamente 

no desenvolvimento de aparatos assistivos. 

Assim como existem sete classes diferentes de Tecnologia Assistiva, existem sete 

aspectos que devem ser levados em consideração no processo de desenvolvimento de 

adaptações assistivas, conforme apontado por Hohmann e Cassapian (2011). São eles: 

[...] análise da atividade, assimilação do problema, conhecimento dos 
princípios de compensação, sugestões de solução, pesquisa de recursos 
alternativos para a resolução do problema, manutenção periódica da 
adaptação e treino da adaptação na atividade (HOHMANN; CASSAPIAN, 
2011, p.11). 

De acordo com Araújo (2007), o termo adaptação, no âmbito da Terapia Ocupacional, 

faz referência às modificações que são feitas no ambiente, tarefa ou método, que têm 

por objetivo a potencialização da funcionalidade do indivíduo, ao mesmo tempo que 

promovem um maior grau de independência no desempenho de suas atividades. 

Ainda conforme apontamentos de Hohmann e Cassapian (2011) a avaliação do 

potencial de inclusão do indivíduo nas Atividades de Vida Diária é um aspecto 

importante e que deve ser considerado no processo de implementação de adaptações, 

para que seja possível mensurar o grau de independência proporcionado por elas e 

também para que possa orientar possíveis modificações que podem ser feitas em outros 

contextos. 

Recursos de Tecnologia Assistiva podem ser de baixa ou alta tecnologia, sendo que as 

adaptações que são propostas e implementadas se enquadram em duas categorias. 

Adaptações que se enquadram na categoria de baixa tecnologia (ou de baixo custo) são 
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chamadas de low-tech e compreendem equipamentos e/ou dispositivos destinados ao 

auxílio nas Atividades de Vida Diária, enquanto as adaptações que se enquadram na 

categoria de alta tecnologia (ou de alto custo), chamadas de high-tech, compreendem 

equipamentos e/ou dispositivos que demandam o uso de tecnologias avançadas no seu 

processo de desenvolvimento e produção (TEIXEIRA e OLIVEIRA, 2007). 

Segundo Braccialli (2016), no meio acadêmico a temática passou a ser mais abordada 

em dissertações e teses produzidas no Brasil a partir de 2011, com: 

[…] uma predominância de estudos descritivos, desenvolvidos no mestrado, 
com foco na descrição de uso de tecnologias disponíveis ou no 
desenvolvimento de produto, porém sem a análise de usabilidade e sem a 
preocupação com uma abordagem multidisciplinar. Houve uma 
predominância de estudos sobre auxílios para pessoas com baixa visão ou 
cegas, auxílios para vida diária e prática, e adequação postural, poucos 
estudos sobre auxílios para pessoas com deficiência auditiva e recursos 
para o esporte e lazer e a inexistência de estudos sobre sistemas de 
controle de ambiente (BRACCIALLI, 2016, p.1014). 

Braccialli (2016) ressalta que a predominância de estudos que envolviam o 

desenvolvimento de produtos pode ter relação com a política de incentivo à pesquisa 

básica e aplicada, que inclusive oferece recursos para o desenvolvimento de produtos, 

processos ou serviços, demonstração de conceitos, prototipagem e aprimoramento 

tecnológico voltados à Tecnologia Assistiva. A respeito das categorias de Tecnologia 

Assistiva, Braccialli (2016) aponta para a predominância de estudos focados em auxílios 

ligados à habilidade visual e também em recursos de ampliação de informação para 

pessoas com baixa visão ou cegas. 

A Portaria Normativa nº 13/2007 regulamentou a criação do Programa de Implantação 

de Salas de Recursos Multifuncionais, sendo que foram instituídos 2 tipos de Salas, que 

se diferenciam pela composição dos materiais utilizados no atendimento aos alunos com 

deficiência. "As salas de tipo 2 são [...] complementadas por recursos de Tecnologia 

Assistiva, destinados ao atendimento educacional especializado para estudantes com 

deficiência visual ou cegueira" (QUEIROZ, 2015, p.27). Braccialli (2016) considera que 

esse modelo esteja atuando como incentivo ao desenvolvimento de estudos a respeito 

de Tecnologia Assistiva focados em pessoas com deficiência visual. 

No âmbito da Tecnologia Assistiva existem diversas ferramentas e recursos que podem 

ser utilizados com a finalidade de tornar conteúdos acessíveis a pessoas com 

deficiência visual. Antes de citar qualquer ferramenta ou recurso, é importante citar o 
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Sistema Braille, que é reconhecido como um meio auxiliar de integração e inclusão de 

indivíduos cegos em diferentes contextos, sobretudo no social (VIGINHESKI et al., 

2014). E conforme apontado por Louis Braille, um jovem cego que idealizou, em 1825, 

um Sistema com o intuito de suprir necessidades de comunicação de pessoas com 

deficiência visual: 

O acesso à comunicação, no mais amplo sentido, é acesso ao 
conhecimento, e este é vitalmente importante para nós não continuarmos 
sendo menosprezados e dependentes das pessoas que enxergam. Nós não 
precisamos de piedade nem de ser lembrados que somos vulneráveis. 
Precisamos ser tratados com igualdade – e a comunicação é a forma de 
realizar isto (BRAILLE, 18-- apud BIRCH, 1993, p.7). 

O acesso à comunicação é, dessa forma, uma espécie de garantia de um tratamento 

igualitário. 

Em seu estudo a respeito da contribuição de um modelo de cores na usabilidade de 

interfaces computacionais focadas em usuários de baixa visão, Kulpa (2009) apresenta 

alguns recursos tecnológicos que podem ser usados por deficientes de baixa visão, 

sendo que alguns deles também cumprem a função de promover acessibilidade a 

pessoas cegas. Os recursos tecnológicos apresentados pela autora foram: ampliadores 

de tela, sistemas de saída de voz, leitores de tela de computador, dispositivos de saída 

em Braille, reconhecedores de voz e lupa eletrônica para televisão ou lupa eletrônica 

manual. Conforme a autora, o uso de Tecnologia Assistiva vem se mostrando como uma 

estratégia de fundamental importância no processo de promoção da inclusão de 

usuários com deficiência visual no ambiente digital e também social, compreendendo 

essa solução como um meio para tal, não como um fim em si. 

A Tecnologia Assistiva representa avanços em direção a promoção e elevação do 

desempenho e da capacidade funcional de pessoas com deficiência. Conhecer 

questões históricas e conceituais relacionadas a esse campo científico traz 

embasamento para este trabalho, ao mesmo tempo em que é possível tomar 

conhecimento de recursos tecnológicos que podem e/ou são utilizados no processo de 

inclusão de pessoas com deficiência visual, não apenas em ambientes digitais. 
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2.2 Percepção Sensorial de Objetos Tridimensionais no geral e para Cegos 

Para haver compreensão a respeito do processo de percepção sensorial de objetos 

tridimensionais, tanto para pessoas cegas quanto para pessoas típicas, é preciso partir 

de questões básicas, como definição e tipos de percepção sensorial, que podem 

possibilitar um melhor entendimento da questão da percepção tátil de objetos 

tridimensionais. Enquanto propriedades da superfície dos materiais e propriedades 

geométricas fornecem importantes informações sobre o processo de exploração por 

meio do tato, principalmente, o processo de construção visual por meio de construção 

de imagem mental abarca todos esses conteúdos citados, e lança luz sobre a forma 

como indivíduos cegos percebem objetos ao seu redor, e também como percebem o 

ambiente no qual estão inseridos. 

 

2.2.1 Definição e Tipos de Percepção Sensorial 

Conforme Porto (2002), indivíduos cegos possuem percepção própria do mundo, e o 

processo como se dá essa percepção é igual ao de qualquer outro indivíduo. Segundo a 

autora essa percepção individual se baseia em experiências acumuladas ao longo da 

vida do indivíduo, diferindo apenas no fato de que o deficiente visual constrói esse 

mundo sem o auxílio da percepção visual. 

Segundo o Dicionário Eletrônico Houaiss (2009), o termo "percepção" possui certa 

variabilidade de significados, em decorrência de suas diferentes definições em 

diferentes áreas do conhecimento, e originalmente deriva do latim "perceptivo", que 

significa "compreensão, faculdade do perceber". O mesmo termo, porém do ponto de 

vista da Psicologia, é definido como o processo de organização e interpretação de 

dados sensoriais apreendidos (sensações), para que se desenvolva a consciência do 

ambiente que cerca o indivíduo e também ele próprio, e dessa forma a percepção 

implica interpretação (DAVIDOFF, 1989). Nas palavras da autora, “a percepção é um 

processo completo que depende tanto do mundo que nos cerca, como de quem 

percebe” (DAVIDOFF, 1989, p.145)2. Dorin (1984) conceitua o termo como sendo um 

procedimento pelo qual o indivíduo compreende o que é externo a ele. Conforme aponta 

                                                            
2 Tradução livre da autora. La percepción es un proceso complejo que depende tanto del mundo que nos rodea, 
como de quien percibe. (DAVIDOFF, 1989, p.145) 
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o autor, a percepção “é um processo pelo qual tomamos consciência imediata dos 

objetos e fatos e de suas relações num dado contexto ambiental” (DORIN, 1984, p.163). 

Na mesma linha de raciocínio, Dias et al. (2016) concluíram que a percepção se trata 

sempre de uma interpretação pessoal de um evento externo. 

Silva et al. (2015) apontam que a percepção é resultante de um processo psicológico 

através do qual o indivíduo interpreta informações e atribui algum tipo de sentido a elas, 

após serem apreendidas por meio de suas modalidades sensoriais. 

Do ponto de vista fisiológico, segundo Lent (2010), "a percepção começa quando uma 

forma qualquer de energia incide sobre as interfaces situadas entre o corpo e o 

ambiente, sejam elas externas (na superfície corporal) ou internas (nas vísceras)" 

(LENT, 2010, p.184). Nessas interfaces, segundo o autor, estão localizadas as células 

que são capazes de traduzir a linguagem do ambiente para a linguagem do Sistema 

Nervoso: os receptores sensoriais. E são esses receptores que definem os sentidos (ou 

modalidades sensoriais): visão, audição, sensibilidade corporal (somestesia), olfação 

(olfato) e gustação (paladar). O Quadro 1 apresenta cada uma das modalidades e seus 

respectivos órgãos receptores e estímulos. Lent (2010) define que somestesia se trata 

da "percepção do corpo através do tato, dos movimentos corporais, da posição dos 

membros no espaço, da temperatura e da dor" (LENT, 2010, p.180). 

Quadro 1 - Modalidades sensoriais humanas, estímulos e órgãos receptores. 

MODALIDADE SUBMODALIDADE ESTÍMULO ESPECÍFICO 
ÓRGÃO 

RECEPTOR 

VISÃO Todas Luz Olho 

AUDIÇÃO Todas Vibrações mecânicas do ar Ouvido 

SOMESTESIA 

Tato Estímulos mecânicos - 

Sensibilidade térmica Calor e frio - 

Dor 
Estímulos mecânicos, térmicos e 

químicos intensos 
- 

Propriocepção Movimentos e posição estática do corpo 
Fuso muscular, 

órgão 
tendinoso 

Interocepção Múltiplos estímulos - 

OLFATO - Substâncias químicas voláteis Nariz 

PALADAR Todas Substâncias químicas Boca 

Fonte: adaptado de Lent (2010, p.189). 
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Legge et al. (2008) destacam que a presença e a condição do indivíduo são aspectos 

relevantes no que diz respeito à percepção de estímulos, pois o indivíduo dispõe de 

diferentes tipos de percepção que podem se adequar às informações recebidas. E são 

essas informações que auxiliam no processo de organização de representações do 

mundo ao redor. Os autores classificaram percepção em sete diferentes modalidades 

sensoriais: percepção visual, percepção auditiva, percepção olfativa, percepção 

gustativa, percepção tátil, percepção temporal e percepção espacial. Silva et al. (2015) 

apresentam essas sete modalidades conforme Quadro 2. 

Quadro 2 - Classificação de Percepção nas modalidades sensoriais. 

PERCEPÇÃO CARACTERÍSTICAS 

VISUAL 
Se dá por meio de raios luminosos detectados pelo sistema visual. Se caracteriza pela 
percepção de formas, relações espaciais, cores, intensidades luminosas e movimentos. 

AUDITIVA 
Se dá por meio de sons captados pelos ouvidos, e se baseia na percepção de timbres, alturas e 
frequências, assim como da intensidade sonora e rítmica. Está diretamente ligada à percepção temporal. 

OLFATIVA Se dá por meio de odores sentidos pelo nariz, pertinente ao paladar durante alimentação. 

GUSTATIVA Se dá por meio de sabores detectados pela língua e está associada à sensação de prazer.  

TÁTIL Se dá por meio do contato com a pele. Apresenta a maior sensibilidade na identificação de estímulos. 

TEMPORAL 
Se dá por meio de durações e ordens temporais, produção de ritmos e simultaneidade. Está 
relacionada à Percepção Auditiva. 

ESPACIAL 
Se dá por meio da detecção de distâncias entre objetos; consiste na conjugação da percepção 
auditiva, visual e temporal. 

Fonte: adaptado de Silva et al. (2015, p.412). 

 

2.2.2 Percepção Tátil de Objetos Tridimensionais 

Argyropoulos (2002) considera que a base da interpretação por meio do tato é a 

combinação de exploração da superfície e movimentos, e essa interpretação produz a 

formulação de modelos mentais complexos que, de acordo com a Teoria Cognitiva 

(ROCK, 1983), são chamados de percepção. Memórias, suposições e decisões são 

construídas com base na estimulação tátil (ARGYROPOULOS, 2002). A percepção, 

associada à modalidade sensorial tátil, é uma ação por contato com finalidade de sentir 

(através da luz, de sons, odores e sabores) (SILVA et al., 2015). Ao observar de forma 

ampla, percebe-se a necessidade de o presente trabalho ter apresentado conceitos 
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referentes às modalidades sensoriais, visando promover maior compreensão de 

aspectos que podem influenciar na percepção de indivíduos cegos. 

Citando Lederman e Klatzky (2009), Silva et al. (2015) abordam questões relacionadas 

ao tato, que é o primeiro sentido a se desenvolver no ser humano. Esse sentido 

corresponde ao sistema sensorial somático, composto por uma variedade de 

terminações nervosas situadas por todo o corpo, responsáveis pelo processamento de 

diferentes tipos de estímulos. Do ponto de vista da pessoa com deficiência, 

Argyropoulos (2002) ressalta a importância da observação detalhada do desempenho 

tátil, pois a percepção tátil é a primeira e também a mais importante fonte usada por 

crianças com deficiência visual para obtenção de informações. A precisão com a qual os 

seres humanos podem se localizar corporalmente é primeiramente afetada por 

resoluções espaciais da pele, que por sua vez é influenciada por diversos fatores, desde 

questões relacionadas ao corpo em si, até idade e repertório de experiências visuais 

(LEDERMAN e KLATZKY, 2009). Ainda quanto ao tato, é importante destacar que: 

O tato pode fornecer informações a respeito de eventos iguais ou similares 
no ambiente (como relações espaciais) quanto a visão fornece, porém o tato 
difere em grande parte da visão, particularmente em sua maneira sucessiva 
de fornecer informações e em sua discriminação menos detalhada sobre o 
campo espacial (WARREN, 1984, p.144).3 

Conforme conceitos e informações a respeito das modalidades sensoriais humanas, 

estímulos e órgãos receptores, apresentados por Lent (2010), a percepção tátil se dá 

por meio de sensações, em resposta a estímulos que incidem sobre as interfaces 

situadas entre o corpo e o ambiente, sejam elas externas (na superfície corporal) ou 

internas (nas vísceras). Interfaces externas são também conhecidas como 

exteroceptivas e são as que fornecem informações a respeito do ambiente externo. 

Interfaces internas são conhecidas como interoceptivas, e são as que transmitem 

informações a respeito de funções internas (SILVA et al., 2015). As sensações 

exteroceptivas são compostas por quatro tipos de sensações: dor, sensação térmica, 

pressão e sentido proporcional, e correspondem ao termo somestesia, que se refere à 

sensibilidade corporal (LENT, 2010). 

                                                            
3 Tradução livre da autora. Touch may provide information about the same or similar events in the environment 
(such as spatial relations) that vision does, but touch differs in major ways from vision, particularly in its 
successive manner of delivering information and in its far less detailed discrimination of the spatial field 
(WARREN, 1984, p.144). 
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A percepção tátil de objetos tridimensionais se dá por meio do reconhecimento das 

propriedades materiais. As principais propriedades dos materiais, segundo Lederman e 

Klatzky (2009), pertencem à textura superficial, configuração e qualidades térmicas. 

Propriedades geométricas geralmente compreendem forma e tamanho. O peso, 

conforme as autoras, é uma propriedade híbrida que pode se referir ao material com o 

qual o objeto foi feito (por exemplo, a densidade) e também à sua estrutura (por 

exemplo, o volume). O tamanho pode ser medido usando métricas como área, perímetro 

e volume, por exemplo. A respeito de forma, as autoras afirmam ser uma propriedade 

difícil de caracterizar. Lederman e Klatzky (2009) ainda apontam para o fato de que as 

“pesquisas psicofísicas e neurocientíficas aprofundaram nossa compreensão a respeito 

de como o sistema perceptivo alcança a representação dessas propriedades, dadas as 

captações sensoriais” (LEDERMAN e KLATZKY, 2009, p.1442)4. 

Do ponto de vista da exploração manual para percepção tátil, Lederman e Klatzky 

(2009) afirmam que deve ficar claro que a percepção tátil das propriedades da superfície 

e também do objeto está diretamente ligada à natureza do contato. As autoras 

apresentam um padrão de movimentos típicos para cada um dos procedimentos 

exploratórios (Figura 3), que permitem descrever o objeto e suas propriedades. 

Figura 3 - Exploração tátil de objetos por meio de procedimentos exploratórios. 

 
Fonte: adaptado de Lederman e Klatzky (2009, p.1446). 

 

                                                            
4 Tradução livre da autora. [...] psychophysical and neuroscientific research have deepened our understanding of 
how the perceptual system achieves a representation of these properties, given the sensory inputs (LEDERMAN; 
KLATZKY, 2009, p.1442). 
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Em seguida estão apresentadas informações complementares sobre cada um dos 

procedimentos exploratórios, com base nos estudos de Lederman e Klatzky (2009): 

 Movimentos laterais (textura): movimentos laterais entre a pele e a superfície do 

objeto, o mesmo que esfregar. Os dedos se movimentam para trás e para frente 

(no movimento de esfregar) numa área da superfície do objeto; 

 Pressão (dureza): se dá por meio da aplicação de força normal (torque) em uma 

parte do objeto, enquanto a outra parte se mantém estabilizada ou se aplica uma 

força oposta; 

 Toque estático (temperatura): ocorre quando um objeto é tocado externamente e 

a mão repousa passivamente sobre a superfície; 

 Segurar de forma livre, com a palma da mão (peso): o objeto é mantido na mão 

sem nenhum esforço ou qualquer superfície ou suporte externo; 

 Envolver com a mão (volume): a mão mantém contato com a maior área possível 

da superfície do objeto, numa forma de esforço para moldar a mão aos contornos 

do objeto; 

 Contorno da forma (forma exata e volume): é um procedimento exploratório 

dinâmico no qual a mão contorna o objeto de forma suave e não repetitiva e 

acompanhando o segmento (o contorno) do objeto, interrompendo ou alterando a 

direção quando o contorno termina ou quando a superfície não é uniforme 

(homogênea); 

 Teste de movimento parcial (movimento parcial): realização de um movimento 

parcial ao mesmo tempo em que se aplica força na peça enquanto a mesma 

permanece estática ou com aplicação de força contrária na porção restante do 

objeto; 

 Teste de função (função específica): execução de movimentos que representam 

funções reais. 

O Quadro 3 apresenta uma síntese das características invariáveis e típicas que são 

usadas para determinar se um procedimento exploratório foi executado com o objeto 

associado, conforme Lederman e Klatzky (1987, p.345). 
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Quadro 3 - Relações entre conhecimento sobre objetos e procedimentos exploratórios. 

CONHECIMENTO SOBRE O OBJETO PROCEDIMENTO EXPLORATÓRIO 

  Propriedades relacionadas ao material: 

Textura Movimentos laterais 

Dureza Pressionar 

Temperatura Tocar (de forma estática) 

Peso Segurar de forma livre 

Propriedades relacionadas à estrutura: 

Peso Segurar de forma livre 

Volume Envolver com a mão 

Contorno da forma Envolver 

Forma exata Contornar a forma 

Propriedades funcionais: 

Movimento parcial Teste de movimento parcial 

Função específica Teste de função 

Fonte: adaptado de Lederman e Klatzky (1987, p.345). 

Conforme Silva et al. (2010), sensações são definidas como uma sequência de 

fenômenos psíquicos que são resultantes da ação de estímulos externos que incidem 

sobre os órgãos dos sentidos. Podem se caracterizar como externas ou internas e 

refletem aspectos perceptíveis encontrados em objetos do ambiente externo ao corpo, 

portanto faz-se necessária a promoção da compreensão das propriedades da percepção 

tátil (SILVA et al., 2015). De forma geral as propriedades referentes à percepção tátil, 

com base em Lederman e Klatzky (2009), podem ser divididas entre propriedades dos 

materiais e propriedades geométricas, e são extremamente relevantes no processo de 

reconhecimento de objetos por meio de exploração tátil dos cegos, principalmente os 

congênitos. 

 

2.2.3 Propriedades da Superfície dos Materiais 

A superfície, conforme visto em Silva et al. (2015), se caracteriza pela disposição de um 

conjunto de pontos que fazem com que o objeto se diferencie do ambiente externo a ele. 

Textura superficial, configuração e qualidades térmicas são as principais propriedades 

superficiais dos materiais (LEDERMAN e KLATZKY, 2009). 
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 Textura superficial: “A textura percebida da superfície pode ser caracterizada, por 

exemplo, em termos de rugosidade, viscosidade, lisura ou atrito” (LEDERMAN e 

KLATZKY, 2009, p.1442)5. Rugosidade é um atributo que pode ser adicionado a 

um objeto ou pode ser uma característica intrínseca, e é uma das principais 

formas de comunicar conteúdos às pessoas com deficiência visual. Entretanto é 

necessário ponderação no uso desse atributo, pois se usado com exagero, causa 

excesso de informação (o que seria equivalente à poluição visual para videntes) 

e sensação tátil com ruídos; 

 Configuração: também chamada de dureza, pode ser percebida por meio de 

pressão manual. A dureza é o atributo que diz sobre a resistência do material e 

sua possível durabilidade. Das três propriedades superficiais, é a de menor 

relevância para o presente trabalho; 

 Qualidades térmicas (temperatura): a percepção se dá por meio do toque; muitas 

vezes são as responsáveis pela definição, por parte do indivíduo, de 

características básicas referentes ao material ou objeto em questão. 

Ainda no âmbito do reconhecimento de superfícies, Roth et al. (2000) apresentam um 

procedimento que eles denominam "treinamento clássico", que é composto por estágios 

pelos quais alunos cegos passam para compreender a base da Geometria Plana, sendo 

eles: 

 Pontos: identificação e definição de pontos num plano; 

 Linhas: identificação ou definição de comprimento, orientação e também início e 

fim de linhas por meio do reconhecimento da localização de pontos; 

 Polígonos e curvas: reconhecimento, identificação e análise das possíveis 

relações referentes a comprimentos e orientações. 

Neste treinamento, o primeiro estágio é realizado por meio do posicionamento de 

pequenas peças (representando os pontos) em uma grade tátil (Figura 4a). O segundo 

estágio de treinamento visa ensinar o conceito de linha, e consiste em ligar pontos 

definidos no primeiro estágio (Figura 4b). No terceiro e último estágio, são exploradas 

formas bidimensionais (2D) como círculos e quadrados (em relevo), como mostrado na 

Figura 4c. 

 

                                                            
5 Tradução livre da autora. Perceived surface texture might be characterized, for example, in terms of its 
roughness, stickiness, slipperiness, or friction (LEDERMAN; KLATZKY, 2009, p.1442). 
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Figura 4 - Estágios do treinamento clássico. 

 
Fonte: Roth et al. (2000, p.605). 

 

2.2.4 Propriedades Geométricas 

As propriedades geométricas geralmente compreendem forma e tamanho, enquanto o 

peso, conforme Lederman e Klatzky (2009), é uma propriedade híbrida, que pode tanto 

fazer referência ao material com o qual o objeto foi feito (associando à densidade) 

quanto à sua estrutura (associando ao volume). As propriedades geométricas (forma, 

tamanho e volume) quando associadas às variáveis gráficas, conforme Loch (2008), 

auxiliam no processo de reconhecimento de informações, uma vez que decorrem de 

ações cognitivas provenientes do tato. A autora qualifica as variáveis gráficas táteis, 

conforme o processo de identificação, em quatro componentes: textura, altura, forma e 

volume, conforme mostra a Figura 5. 

Figura 5 - Variáveis gráficas táteis (pontuais, lineares e de área) propostas por Loch(2008). 

 
Fonte: adaptado de Loch (2008, p.49). 
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No âmbito social, em se tratando de ambientes públicos, o uso de variáveis gráficas 

táteis é importante para promover um maior potencial de orientação e mobilidade de 

pessoas cegas ou com deficiência visual severa, e no âmbito escolar, essas variáveis 

são exploradas principalmente para atender necessidades educacionais especiais de 

pessoas com deficiência visual. 

Conforme Silva et al. (2015), a forma é uma propriedade geométrica que se comporta 

como aspecto bidimensional do volume em relação a um determinado objeto, sendo 

pertinente como um elemento de identificação por parte de cegos congênitos. 

 

2.2.5 Construção visual por meio de construção de imagem mental 

Em sua pesquisa a respeito de imagem mental e construção do conhecimento segundo 

a concepção da teoria do conhecimento de Jean Piaget, Montoya (2005) aborda 

questões importantes a respeito das relações entre a representação imagética (ou 

imagem mental) e a construção do conhecimento na criança. Conforme aponta o autor, 

com base no empirismo clássico, a imagem mental não é apenas um reflexo do objeto, 

mas também um prolongamento da percepção, sendo ainda fonte do conhecimento que 

é concebido como um sistema de imagens associadas. 

Montoya (2005) expõe que a fonte da imagem mental (segundo o artigo "As teorias da 

imitação", publicado em 1935 por Piaget) se encontra no desenvolvimento da 

inteligência sensório-motora. Tais apontamentos foram feitos, no entanto, com foco em 

crianças típicas, então é importante ressaltar que o processo de construção de imagens 

mentais em crianças cegas se dá de forma diferente. De acordo com Cunha e Enumo 

(2003), existe uma lacuna na captação de estímulos devido à ausência da percepção 

visual, e isso constitui uma das principais dificuldades que indivíduos cegos congênitos 

enfrentam. Por outro lado, Roth et al. (2000) abordam a questão de forma um pouco 

diferente, dizendo que apesar de cegos congênitos não possuírem "memória visual 

física" construída por meio da visão, eles possuem a "memória visual virtual". Essa 

memória é construída ao longo de sua vida, e dessa forma indivíduos cegos congênitos 

podem possuir uma facilidade maior no que diz respeito ao reconhecimento, 

identificação e análise de novas informações táteis. 
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A visão é o sentido que permite ao ser humano experienciar formas, cores e situações 

e, de acordo com Leonhardt (1992) e Sá et al. (2007), as informações que um indivíduo 

detecta e integra de forma instantânea por meio do sistema visual, a partir do ambiente 

no qual está inserido, correspondem a mais de 80% dos estímulos nesse ambiente. 

Segundo Leonhardt (1992), a visão desempenha um papel fundamental no processo de 

integração e organização de experiências provenientes de outros sentidos, promovendo 

a construção de imagens no pensamento (imagens mentais). Dessa forma, o indivíduo 

cego, por não possuir percepção visual, pode ter dificuldades no processo de formação 

de conceitos (KAODOINSKI e TONIAZZO, 2017). 

Volcic e Kappers (2008) apontam para o fato de nossa representação tátil do espaço 

estar estreitamente associada ao que eles chamam de quadros de referência no qual 

nossas representações internas são codificadas. Dessa forma: 

O conhecimento espacial pode ser armazenado de várias maneiras e em 
muitos formatos diferentes, mas é bastante claro que as características 
espaciais de um objeto tenham que ser codificadas em relação a algum 
referencial (VOLCIC e KAPPERS, 2008, p.200).6 

Esses quadros de referência são descritos em duas classes: quadros de referência 

egocêntricos (nos quais os objetos são representados em relação ao indivíduo que o 

experiencia) e quadros de referência alocativos (nos quais os objetos são representados 

em relação ao ambiente no qual está inserido, e é exterior ao indivíduo). Reforçando 

assim a importância da observação da linguagem corporal, pois os movimentos das 

mãos e dedos podem fornecer informações importantes a respeito da forma como 

alunos cegos incorporam, interpretam e classificam conceitos relativos à forma 

(ARGYROPOULOS, 2002). 

Tais apontamentos são observados na pesquisa de Adam e Calomeno (2012), que 

apresentaram uma metodologia para adaptar representações gráficas em produtos 

editoriais para crianças com deficiência visual congênita. Durante o processo de 

pesquisa de campo, notaram a diferença entre os modelos mentais de figura humana de 

videntes e os feitos por crianças com cegueira congênita (Figura 6). 

 

                                                            
6 Tradução livre da autora. Spatial knowledge may be stored in many ways and in many different formats, but it 
is quite straightforward that the spatial characteristics of an object have to be encoded with respect to some 
reference frame (VOLCIC; KAPPERS, 2008, p.200). 
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Figura 6 - Representação gráfica de figura humana feita por uma criança cega congênita. 

 
Fonte: Adam e Calomeno (2012, p.210). 

O diferencial no desenho, segundo as autoras, é a representação da cabeça. O círculo 

na parte superior do desenho representa a cabeça, e diferentemente das imagens 

mentais de videntes, apresenta o rosto separadamente. As autoras citam o "realismo 

visual" presente em videntes, que representaria a cabeça como uma unidade completa 

composta por um rosto com olhos, nariz e boca, e citam o "realismo lógico" presente em 

cegos congênitos, no qual representa a cabeça (no topo do corpo) e o rosto como sendo 

uma unidade separada (abaixo da cabeça, que está no topo). É possível notar certa 

concordância entre essa lógica referente às diferenças entre realismos que as autoras 

citam e o que Roth et al. (2000) dizem a respeito de memória virtual e memória física, 

abordado no tópico anterior deste trabalho. 

No âmbito da neurociência cognitiva é importante citar a plasticidade compensatória, 

que pode ser do tipo maléfica ou benéfica, conforme Lent (2010). A plasticidade 

maléfica tem potencial de causar sofrimento ao indivíduo, pois ao perder um membro do 

corpo, o cérebro, que guarda informações, recorda daquele membro e faz o indivíduo o 

sentir (fenômeno conhecido como dor fantasma do membro ausente). A plasticidade 

benéfica, por sua vez, é compreendida como a adaptabilidade em relação a uma função 

perdida. Por exemplo, um indivíduo que perdeu a visão passa então a desenvolver os 

outros sentidos de forma mais aguçada, e esses sentidos aguçados o ajudam na 

compreensão do mundo. Corroborando Lent (2010), Boni e Welter (2016) citam ainda o 
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caso da audição e do sistema tátil apurados em indivíduos cegos, que permitem a 

compreensão e velocidade de leitura Braille. Em sua pesquisa a respeito de 

reconhecimento tátil, Roth et al. (2000) observaram que no "treinamento clássico" de 

reconhecimento de pontos, linhas e polígonos, os cegos congênitos que tinham alguma 

experiência musical apresentaram mais facilidade no cumprimento das tarefas 

propostas, o que vai ao encontro dos conceitos apresentados a respeito da plasticidade 

compensatória. 

Ainda sobre a plasticidade compensatória, Lent (2010) diz que por meio de técnicas de 

imagem, capazes de revelar as regiões funcionalmente ativas do cérebro, tem sido 

possível registrar exemplos em seres humanos, e ainda afirma que: 

Desse modo, já se mostrou que as regiões linguísticas de indivíduos surdos 
que utilizam linguagem de sinais são bastante diferentes em sua 
organização e extensão; que os cegos apresentam ativação das áreas 
visuais quando submetidos à estimulação auditiva e quando realizam leitura 
Braille, e além disso possuem uma representação maior da região do córtex 
motor que controla os dedos que leem Braille; e até que os violinistas 
treinados desde a infância possuem maior representação cortical dos dedos 
da mão esquerda!" (LENT, 2010, p.178) 

Na Figura 7, conforme Lent (2010), é possível ver que indivíduos cegos apresentam 

ativação das áreas visuais quando submetidos à estimulação auditiva e também quando 

estão lendo Braille, como descrito na citação acima. 

Figura 7 - Imagem de ressonância magnética funcional mostrando a ativação do Córtex Visual (V) 
quando um indivíduo cego realiza uma leitura Braille em comparação com um indivíduo vidente. 

 
Fonte: Lent (2010, p.179). 

Como mostrado na Figura 7, quando um indivíduo cego realiza leitura Braille, ocorre 

ativação do Córtex Visual (V), ao contrário de um vidente, que praticamente só 

apresenta ativação das regiões somestésicas do Córtex Cerebral. 
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Compreender como ocorre o processo de percepção sensorial de objetos 

tridimensionais pode possibilitar o entendimento mais amplo a respeito da percepção 

por meio do tato, considerando que este sentido é o principal canal utilizado para 

captação de informações, em se tratando de pessoas cegas. Conhecer temáticas sobre 

percepção sensorial tátil e processos de construção de imagens mentais, é de 

fundamental importância para que haja uma correta interpretação do público-alvo deste 

trabalho, contemplando questões fisiológicas, experienciais, sociais e situacionais. A 

correta interpretação fornece as informações que servirão de embasamento para os 

momentos de coleta e análise de dados, bem como para uma melhor noção de como 

lidar com essas pessoas, respeitando seus limites e estimulando capacidades que 

talvez elas próprias não tenham explorado. 

 

2.3 Processo de Ensino-aprendizagem 

Para além de apenas "ensino" e "aprendizagem", como se esses processos fossem 

isolados ou independentes da ação humana, existem também os processos 

comportamentais que são denominados "ensinar" e "aprender". O processo ensino-

aprendizagem é a designação que se dá para um sistema complexo que envolve 

interações comportamentais entre professores e alunos (KUBO e BOTOMÉ, 2001). Os 

processos comportamentais denominados "ensinar" e "aprender" são complexos e 

difíceis de perceber, conforme apresentado pelos mesmos autores. Isso se dá 

principalmente pelo fato de esses processos serem compostos por múltiplos elementos 

que estão em constante interação. 

O trabalho dos autores acima referidos apresenta informações imprescindíveis para uma 

compreensão mais clara dos processos de ensinar e aprender. Segundo Kubo e Botomé 

(2001), a primeira questão a ser considerada é que "ensinar" e "aprender" são verbos 

que fazem referência, nessa ordem, ao que é feito por professores e ao que sucede aos 

alunos em decorrência do que é feito pelos professores. Dando sequência ao raciocínio, 

os autores afirmam que: 

A própria noção de comportamento, uma relação entre aquilo que o organismo faz e o 

ambiente em que o faz, já auxilia a perceber um possível caminho para examinar esse 

processo de interação (KUBO e BOTOMÉ, 2001, p.5). 
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Partindo do pressuposto que o termo ensinar se refere a uma categoria de 

comportamentos que indicam o que um professor faz, então "ensinar" é uma atividade 

humana e, dessa forma, passível de análise comportamental, segundo os autores. 

Neste caso, é importante responder questões relacionadas às classes de estímulos 

envolvidos nessa categoria de comportamentos, bem como quais as classes de 

respostas (em termos de ações) que têm relação com os estímulos oferecidos e quais 

seriam as possíveis consequências ou efeitos decorrentes. 

A respeito do processo de ensino-aprendizagem que envolve indivíduos com deficiência 

visual, Viginheski et al. (2014) apontam para o fato de que ao se compreender o homem 

como um ser que é fruto do contexto histórico e cultural no qual está inserido, e cujo 

desenvolvimento intelectual ocorre principalmente por intermédio de ações interativas, 

por meio de recursos de apropriação do conhecimento, conclui-se que o processo de 

aquisição da linguagem (no sentido de capacidade para se comunicar) desempenha um 

importante papel nos processos de ação e de interação em ambientes sociais, e ainda 

afirma que: 

[...] as formas de busca por esse conhecimento, que se configuram no 
processo educacional, calcado, sobretudo, nas premissas do sistema visual 
e oral, trazem, em seu contexto, preocupações em relação às pessoas 
cegas, especialmente no que se refere ao processo ensino e aprendizagem 
[...] (VIGINHESKI et al., 2014, p.904). 

Assim sendo, é possível verificar uma correspondência entre o que os autores afirmam 

e o que foi apresentado neste tópico, a respeito de promoção da inclusão e da 

valorização da diversidade no contexto escolar. Se a capacidade de se comunicar 

desempenha papel importante em processos de interação social, e se o 

desenvolvimento intelectual se dá por meio de ações interativas, é necessário para 

estudantes cegos o acesso a ambientes inclusivos que estimulem seu desenvolvimento 

educacional. 

A seguir constam informações fundamentais para o entendimento da dinâmica que 

envolve o processo de ensino-aprendizagem, considerando pessoas típicas e pessoas 

com deficiência. Os subtópicos a seguir abordam questões relacionadas aos elementos 

que, conforme o foco do presente trabalho, compõem o processo de ensino-

aprendizagem, como o processo de desenvolvimento intelectual, aprendizagem e 

construção do conhecimento, a relação entre professores e alunos, dados sobre ensino 

regular e ensino especial, o processo de ensino-aprendizagem de geometria focado no 
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aluno cego e, por fim, recursos de ensino que podem ser usados para possibilitar a 

construção de modelos mentais. 

 

2.3.1 Processo de Desenvolvimento Intelectual, Aprendizagem e Construção do 

Conhecimento 

Uma das raízes do desenvolvimento, como visto em Ferracioli (1999), é a constante 

busca por equilíbrio, que representa a adaptação aos sistemas existentes no mundo 

exterior (ambiente no qual o indivíduo está inserido). Essa adaptação, conforme o autor, 

que também pode ser entendida como um processo, atua como um ponto de equilíbrio 

entre dois procedimentos inseparáveis: assimilação e acomodação. 

A assimilação se refere ao processo pelo qual os elementos do meio externo ao 

indivíduo são internalizados às estruturas internas, e a acomodação faz referência ao 

processo de mudança dessas estruturas. Seguindo esse raciocínio, Ferracioli (1999) diz 

que o pensamento se adapta a uma realidade quando consegue assimilar às suas 

estruturas os elementos provenientes dela (realidade) ao mesmo tempo que acomoda 

essas estruturas aos novos elementos que se manifestam, e de acordo com Piaget 

(2003): 

[...] a adaptação é o equilíbrio entre a assimilação da experiência às 
estruturas dedutivas e a acomodação dessas estruturas aos dados da 
experiência (PIAGET, 2003, p.157). 

A seguir (Figura 8) é apresentado um resumo esquemático para uma melhor 

compreensão do processo de desenvolvimento intelectual descrito acima. O resumo 

esquemático apresentado indica linearidade em sua configuração gráfica, o que não 

corresponde ao modo como ocorre o processo de desenvolvimento do conhecimento, 

como observa Ferracioli (1999). 

Assim, a realidade biológica do indivíduo tende a se adaptar constantemente ao 

ambiente no qual está inserido, num processo de construção e reconstrução, seguindo 

um movimento que se assemelha ao de uma espiral crescente, na vertical e também na 

horizontal, como pode ser visto no referido esquema (FERRACIOLI, 1999). 
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Figura 8 - Resumo esquemático do processo de desenvolvimento intelectual. 

 
Fonte: Ferracioli (1999, p.10). 

Assim como a realidade biológica do indivíduo deve ser levada em conta no seu 

processo de desenvolvimento intelectual, Viginheski et al. (2014) apontam para a 

importância de ao observar e/ou analisar esse indivíduo, o reconhecer como um ser 

histórico-cultural, no qual o desenvolvimento ocorre: 

[...] por meio de ações interativas, em um mecanismo de apropriação do 
conhecimento, entende-se que o processo de aquisição da linguagem tem 
um papel primordial entre os processos de ação e interação no ambiente 
social/produtivo (VIGINHESKI et al., 2014, p.904). 

Dessa forma, desde o momento do nascimento até a chegada à fase adulta, o 

desenvolvimento mental do indivíduo se caracteriza como um processo contínuo de 

construção de estruturas de caráter variável, que combinadas às características 

referentes às idades podem refletir o grau de desenvolvimento intelectual (FERRACIOLI, 

1999). E mais especificamente à respeito das pessoas cegas, Argyropoulos (2012) 

aponta para o fato de a maior parte da informação que um sujeito cego possui ser 

baseada na experiência concreta e muito pouco no conhecimento abstrato. Almeida e 

Araújo (2013) afirmam que pessoas cegas possuem competências para se desenvolver 

assim como qualquer outra pessoa (típica ou com deficiência), mas para que isso 

ocorra, devem ser proporcionadas condições apropriadas. 
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A aprendizagem humana é um processo que, além de estar em constante construção e 

aperfeiçoamento, acompanha o desenvolvimento do indivíduo (HEMSING e 

SKRSYPSACK, 2016). Relacionada à educação e também ao desenvolvimento pessoal, 

deve ser orientada para que seu potencial aumente conforme o indivíduo é motivado. 

Conforme Hemsing e Skrsypsack (2016), a aprendizagem não depende de tempo ou 

espaço específicos para acontecer, e se mostra como um processo de contínuo 

amadurecimento das estruturas cognitivas humanas, possibilitando ao indivíduo a 

compreensão e o desenvolvimento social, e ainda o permitindo se posicionar em relação 

ao seu modo próprio de pensar e agir, sendo que: 

De modo geral, a aprendizagem pode ser entendida como um processo 
onde as competências, habilidades, conhecimentos ou valores são 
adquiridos ou modificados a partir de estudos, experiências, formação, 
raciocínio e observação (ALGERI, 2014, p.2). 

Assim sendo, o ato ou processo de "aprender" se caracteriza como uma atividade de 

descoberta, sendo que o ambiente no qual o indivíduo está inserido atua como um dos 

elementos estimuladores desse processo, sendo que “aprender se torna uma atividade 

de descoberta, é uma autoaprendizagem, sendo o ambiente apenas um meio 

estimulador” (BRAIT et al., 2010, p.8). 

As interações sociais são importantes, pois como aponta Ferracioli (1999), a 

transmissão social (por meio da linguagem, contatos sociais e educacionais) se faz 

necessária, por ser através dela que o indivíduo tem acesso a grande quantidade de 

informações. No entanto, essas interações não são suficientes, segundo o autor, pois só 

haverá absorção das informações que estiverem em conformidade com o conjunto de 

estruturas relacionadas ao nível de pensamento do indivíduo. O que sinaliza, conforme 

Piaget (2003), um engano da escola tradicional, que acredita que crianças só tenham 

que absorver informações que já tenham sido elaboradas ou preparadas, o que exclui o 

fato de que existem atividades internas relacionadas à assimilação e acomodação do 

indivíduo, indicando que existe um processo de reestruturação e que só a partir disso 

ocorre a correta compreensão da informação que foi transmitida. 

Ao estudar a origem do conhecimento centrado na ação do indivíduo, ou de qual forma 

ocorre o desenvolvimento de sua inteligência (como um conjunto de estruturas mentais 

temporariamente adaptadas), Piaget afirma que "toda inteligência é uma adaptação" 

(PIAGET, 2003, p.162). Dessa forma podem então surgir dúvidas sobre o que seria a 

aprendizagem no âmbito da psicologia genética, e o esclarecimento vem da 
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diferenciação entre desenvolvimento e aprendizagem, proposta por uma visão bem 

pessoal de Piaget, baseada em seus estudos: 

Primeiro, eu gostaria de esclarecer a diferença entre dois problemas: o 
problema do desenvolvimento e o da aprendizagem. [...] desenvolvimento é 
um processo que diz respeito à totalidade das estruturas de conhecimento. 
Aprendizagem apresenta o caso oposto. Em geral, a aprendizagem é 
provocada por situações - provocada por psicólogos experimentais; ou por 
professores em relação a um tópico específico; ou por uma situação 
externa. Em geral, é provocada e não espontânea. Além disso, é um 
processo limitado - limitado a um problema único ou a uma estrutura única. 
Assim, eu penso que desenvolvimento explica aprendizagem, e essa 
opinião é contrária à opinião amplamente difundida de que o 
desenvolvimento é uma soma de experiências discretas de aprendizagem 
(PIAGET, 1964, p.176). 

A partir disso, entende-se que o desenvolvimento atua como uma base onde o processo 

de aprendizagem se sustenta. Conforme sua análise sobre Piaget, Ferracioli (1999) 

destaca que o desenvolvimento é o processo essencial que dá suporte para novas 

experiências de aprendizagem, ou seja: a aprendizagem ocorre em decorrência do 

desenvolvimento integral e não apenas como um mero fato explicativo. 

A aprendizagem, segundo conceitos piagetianos, se dá em dois sentidos: o restrito e o 

amplo (PIAGET, 1974). No sentido restrito, ela é uma aquisição em função da 

experiência vivida. No sentido amplo ela é a união da aprendizagem no sentido restrito 

com os processos de equilibração. A aprendizagem, então, se refere a uma aquisição 

que evolui ao longo do tempo, com o indivíduo podendo chegar ao ponto de estar apto a 

compreender um determinado evento e concluir por meio de assimilação e acomodação 

qual a forma como ele se deu e posteriormente elaborar novos padrões, mesmo que 

eles não sejam aplicáveis de forma generalizada a qualquer nova situação que possa 

surgir. 

A construção do conhecimento, conforme Piaget, se dá através de estádios que 

respeitam três critérios: 

1. A ordem de sucessão é constante, embora as idades médias que as 
caracterizam possam variar de um indivíduo para outro, conforme o grau de 
inteligência, ou de um meio social a outro (PIAGET; INHELDER, 2012, 
p.131). 

2. Cada estádio é caracterizado por uma estrutura de conjunto em função 
da qual se explicam as principais reações particulares (PIAGET; 
INHELDER, 2012, p.131). 
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3. As estruturas de um conjunto são integrativas e não se substituem umas 
às outras: cada uma resulta da precedente, integrando-a na qualidade de 
estrutura subordinada e prepara a seguinte, integrando-se a ela mais cedo 
ou mais tarde (PIAGET; INHELDER, 2012, p.132). 

Segundo Ferracioli (1999a), o desenrolar dos estádios pode ocorrer de forma retardada 

ou acelerada, dependendo da experiência do indivíduo. 

Quadro 4 - Os quatro períodos que constituem os estádios de desenvolvimento. 

 
Fonte: Ferracioli (1999a, p.183). 

No estádio da Inteligência Sensório-Motora (ou pré-verbal), a criança tende a coordenar 

e integrar as informações que recebe por meio de seus sentidos e, limitando-se ao real, 

tende a formular o conjunto de subestruturas cognitivas (ou esquemas de assimilação) 

que futuramente irão sustentar a construção de novas estruturas (FERRACIOLI, 1999a). 

No estádio da Inteligência Simbólica ou Pré-Operatória surge a função simbólica, que 

consiste na capacidade de representação de objetos ou situações (acontecimentos), 

possibilitando, por exemplo, a obtenção da linguagem ou até mesmo de símbolos 

coletivos. Desse ponto em diante ocorre o desenvolvimento do pensamento simbólico e 

pré-conceitual, posteriormente ocorre o desenvolvimento do pensamento intuitivo - que 

de forma progressiva conduz ao princípio das operações (FERRACIOLI, 1999a). 

Operações, nesse contexto, são ações executadas em pensamento sobre objetos 

simbólicos, podendo ocorrer por meio de representação de seu acontecimento provável 

e de sua utilização em objetos reais evocados através de imagens mentais, ou por meio 

da aplicação direta a sistemas simbólicos, conforme apontamentos de Ferracioli 

(1999a). 

Já no estádio da Inteligência Operatória Concreta, Ferracioli (1999a) diz que as 

intuições articuladas se transformam em operações como: classificação, ordenamento, 

noção de tempo, causalidade, conservação, dentre outras. No entanto o ato de pensar 

ainda conserva elos com o mundo real, ou seja, as operações se fixam às experiências 

concretas, não envolvendo, dessa forma, operações de suposições, hipóteses. 
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Por fim, no estádio da Inteligência Operatória Formal que incide sobre a fase da 

adolescência, a independência do real é alcançada. O raciocínio, que é seu atributo 

geral, não se fundamenta apenas em objetos ou realidade observáveis, mas também 

em suposições (hipóteses), o que possibilita a construção de reflexões e teorias. Nesse 

estádio o pensamento se torna hipotético-dedutivo, conforme Ferracioli (1999a). Ainda 

nesse estádio são desenvolvidas operações combinatórias e também de correlações 

(FERRACIOLI, 1999a). 

Após apresentar a descrição das etapas do desenvolvimento, em relação aos fatores 

que o influenciam, cabe trazer um apontamento de Piaget: 

Para mim, existem 4 fatores principais: em primeiro lugar, Maturação [...], 
uma vez que este desenvolvimento é uma continuação da embriogênese; 
segundo, o papel da Experiência adquirida no meio físico sobre as 
estruturas da inteligência; terceiro, Transmissão Social num sentido amplo 
(transmissão linguística, educação, etc.); e quarto, um fator que 
frequentemente é negligenciado, mas que, para mim, parece fundamental e 
mesmo o principal fator. Eu denomino esse fator de Equilibração ou, se 
vocês preferem, auto regulação (PIAGET, 1964, p.178). 

No âmbito da educação, Ferracioli (1999a) diz que a evolução das estruturas do 

conhecimento corresponde à reconstrução do conhecimento por parte do indivíduo, 

sendo que no contexto educacional é a própria evolução conceitual em uma área de 

conhecimento específica. Assim sendo, é possível entender: 

[...] o conhecimento como resultado da ação que se passa entre o sujeito e 
um objeto. De acordo com Aranha (2006), o conhecimento não está, então, 
no sujeito, como queriam os inatistas, nem no objeto, como diziam os 
empiristas, mas resulta da interação entre ambos" (BRAIT et al., 2010, 
p.11). 

A construção do conhecimento não pode ser compreendida como um processo que se 

dá de forma individual, conforme aponta Brait et al. (2010), pois o conhecimento é um 

produto das atividades e das relações humanas, marcado fortemente por questões 

sociais e culturais. E no contexto educacional, o professor atua como intermediador 

desse processo de construção. 

A compreensão a respeito da forma como ocorre o processo de desenvolvimento 

intelectual, assim como o processo de aprendizagem e o processo de construção do 

conhecimento, são fundamentais para o entendimento da dinâmica7 na qual indivíduos 

                                                            
7 Dinâmica no sentido de experiências diárias de uma pessoa a partir da interação desta com outras pessoas e 
com o ambiente ao redor. 
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com deficiência visual, e em fase escolar, se encontram. É importante entender que o 

desenvolvimento intelectual é um processo que ocorre basicamente em duas fases 

(assimilação e acomodação), e que a aprendizagem humana é um outro processo, e 

está sendo construído e aperfeiçoado constantemente. 

De forma semelhante ao desenvolvimento intelectual e à aprendizagem, a construção 

do conhecimento também se dá por meio de fases denominadas estádios, e essas 

ocorrem dentro de faixas etárias, como abordado anteriormente. 

O estudo dessas temáticas, no contexto deste trabalho, amplia o entendimento acerca 

do desenvolvimento de pessoas com deficiência visual, e ainda fornece dados 

importantes que servirão, mais adiante, como balizadores no momento de análise dos 

dados coletados. 

 

2.3.2 Relação Professor e Aluno 

A relação que existe entre professor e aluno envolve e depende de diversos fatores e, 

conforme Brait et al. (2010), é necessário que exista afetividade, confiança e respeito 

entre ambas as partes, para que leitura, escrita, capacidade de reflexão, aprendizagem 

e interesse pela pesquisa (no sentido de desenvolvimento de senso de curiosidade) se 

desenvolvam. Ainda de acordo com os mesmo autores, as relações humanas, apesar 

de complexas, são fundamentais no processo de realização comportamental e também 

profissional de uma pessoa. Assim sendo, a relação entre professor e aluno envolve 

intenções e interesses, sendo que as interações figuram como a essência das 

consequências, uma vez que a educação é um dos princípios mais relevantes no 

desenvolvimento do comportamento humano. 

Em relação ao ato de ensinar, Kubo e Botomé (2001) afirmam que em caso de análise 

de comportamento, deve-se partir da consideração de que o que é mais crucial não é a 

compreensão de que ensinar é o efeito do que o professor faz, mas que o mais 

importante é entender que o efeito real do comportamento do professor é a 

aprendizagem do aluno, sendo que: 

Ensinar define-se por obter aprendizagem do aluno e não pela intenção (ou 
objetivo) do professor ou por uma descrição do que ele faz em sala de aula. 
A relação entre o que o professor faz e a efetiva aprendizagem do aluno é o 
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que, mais apropriadamente, pode ser chamado de ensinar. Nesse sentido, 
ensinar é o nome da relação entre o que um professor faz e a 
aprendizagem de um aluno (KUBO e BOTOMÉ, 2001, p.5). 

Professores que objetivam alcançar êxito entre seus alunos, devem encarar o desafio de 

despertar neles o senso de curiosidade ao mesmo tempo em que promovem um 

aprendizado prazeroso, chamando a atenção para a necessidade de buscar e cultivar 

novos conhecimentos em meio às atividades que são propostas em classe. Para Gomes 

et al. (2006) a prática pedagógica deve dispor de uma dinâmica própria que: 

[...] lhe permita o exercício do pensamento reflexivo, conduza a uma visão 
política de cidadania e que seja capaz de integrar a arte, a cultura, os 
valores e a interação, propiciando, assim, a recuperação da autonomia dos 
sujeitos e de sua ocupação no mundo, de forma significativa (GOMES et al., 
2006, p.233). 

Lembrando que o professor, ao facilitar a experiência de aprendizagem de seus alunos, 

ainda tem contato com novas experiências, toma conhecimento do universo no qual 

seus alunos estão inseridos e promove uma percepção mais empática em relação aos 

seus sentimentos, problemas e desafios, o que o permite direcioná-los a uma possível 

auto realização (BRAIT et al., 2010). Professores, conforme Brait et al. (2010), atuam 

como intermediadores entre os conteúdos de aprendizagem e as atividades construtivas 

para a assimilação dos mesmos. Professores devem educar para a autonomia, 

liberdade e consciência de direitos e deveres sociais, e também devem: 

[...] educar para as mudanças, para a autonomia no mundo real, para a 
liberdade possível numa abordagem global, trabalhando o lado positivo dos 
alunos e para a formação de um cidadão consciente de seus deveres e de 
suas responsabilidades sociais (BRAIT et al., 2010, p.6). 

Na relação entre professor e aluno, cada um desempenha um papel específico. O aluno, 

segundo Brait et al. (2010), é o participador, enquanto o professor é o mediador entre o 

saber e o participador. E nesse processo, a aprendizagem se baseia nas estruturas 

cognitivas que já estão formadas no aluno. O professor, na sua posição de mediador, 

ainda pode, através de seu modo de agir, influenciar na forma como conduz a classe, 

influenciar na qualidade e também no impacto da sua relação com o aluno (MORALES, 

2008). Assim sendo, é muito importante que o professor tenha claro quais são seus 

objetivos em relação à prática docente, pois como apontam Tunes, Tacca e Júnior 

(2005), se assumir como professor demanda conhecimento de metas de atuação, que 

envolvem saber o que será ensinado, para quem será ensinado e quais são as formas 

mais adequadas de se fazer isso. Ser professor exige compromisso e responsabilidade 
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no processo de ensino, pois o esforço em compreender e traduzir as peculiaridades 

relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem é que possibilitam o avanço da 

capacidade de compreender o processo que envolve ensinar e aprender. 

DePountis et al. (2015) apontam para o fato de nos últimos 30 anos ter havido um 

verdadeiro boom tecnológico que produziu uma abundância de ferramentas de real 

utilidade que auxiliam tanto alunos no aprendizado, quanto professores no ensino. Esse 

fato, no âmbito da educação inclusiva, significa um grande avanço em direção à 

ampliação do acesso ao conteúdo educacional, pois não apenas os alunos típicos, mas 

também os com deficiência podem aprender por meio da utilização de materiais que 

comunicam de forma inclusiva. 

Em seu trabalho, Bayram et al. (2015) se propuseram a explorar os desafios 

enfrentados por indivíduos deficientes visuais enquanto estudantes de Matemática, do 

ensino médio, em salas de aula inclusivas. A pesquisa em escolas na Turquia foi do tipo 

qualitativa, sendo que os dados foram obtidos por meio de entrevistas e observação de 

uso de métodos/ferramentas de ensino-aprendizagem utilizados em sala de aula. Por 

meio das informações obtidas através das entrevistas, percebeu-se que apesar de 

muitas das demandas sociais em relação à inclusão dos indivíduos com deficiência 

serem atendidas, demandas relacionadas à educação não apresentavam os mesmos 

resultados. Assim os pesquisadores levantaram a hipótese de que havia uma provável 

postura negativa dos professores de Matemática em relação à educação inclusiva, 

ocasionando barreiras ao processo de aprendizagem dos alunos com deficiência. 

A pesquisadora Lucia Reily compilou problemáticas presentes no quotidiano de alunos 

com necessidades educacionais especiais, com a finalidade de oferecer uma fonte 

abrangente de informações a respeito do trabalho em sala de aula, e ressalta a 

importância do conhecimento do sistema Braille por parte dos professores, já que “deter 

noções sobre as especificidades da leitura e escrita em Braille auxilia o educador a 

perder o receio de se aproximar do aluno com cegueira” (REILY, 2004, p.139). Citando a 

referida autora, Viginheski et al. (2014) abordam o fato de que ao proporcionar aos 

aluno cegos diferentes formas de acesso aos conteúdos escolares por meio do uso de 

ferramentas que o estimulem a criar e significar o mundo ao redor (podendo ser 

ferramenta tátil, auditiva ou outra), respeitando o tempo necessário para que isso ocorra, 

são criadas condições de aprendizagem, condições essas que proporcionam igualdade 

de condições em relação aos alunos típicos, e ainda afirmam que: 
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A partir do momento em que o professor tem conhecimento das 
características individuais dos alunos cegos, de suas necessidades, dos 
recursos existentes para o seu ensino, e buscar estabelecer um bom 
relacionamento com eles, considerando-os como os demais alunos, estará 
contribuindo para que, de fato, a inclusão se efetive (VIGINHESKI et al., 
2014, p.914). 

O fato de as relações humanas, mesmo carregadas de certa complexidade, serem 

fundamentais no processo de realização comportamental e profissional de um indivíduo, 

aponta para a necessidade de uma melhor compreensão das relações humanas 

estabelecidas em contextos educacionais. Entender as atribuições e responsabilidades 

de professores frente aos alunos, e entender as necessidades, limites e potencialidades 

de alunos diante de conteúdos ministrados e também da dependência da mediação do 

saber que é desempenhada por professores. Professores mais conscientes da 

necessidade de facilitação da experiência de aprendizagem de seus alunos, influenciam 

também na qualidade das relações com seus alunos e ainda possibilitam a promoção da 

inclusão no âmbito educacional. E para este trabalho, refletir sobre a relação entre 

professores e aluno é importante do ponto de vista da necessidade de levantamento de 

informações que serão utilizadas para a elaboração dos roteiros que serão usados para 

coletar dados junto aos professores e alunos cegos da Rede Municipal de Ensino. 

  

2.3.3 O processo de ensino-aprendizagem de geometria focado no aluno cego 

A falta de recursos específicos para o ensino de pessoas cegas representava um 

obstáculo real em relação à inclusão educacional (VIGINHESKI et al., 2014). A Figuras 9 

apresenta dois recursos que podem ser usados no processo de ensino de leitura e 

escrita Braille. A Figura 9a mostra um cubo de aprendizado, conhecido como Gira 

Braille, enquanto a Figura 9b mostra um Reglete (régua Braille), que é um dos primeiros 

instrumentos desenvolvidos para possibilitar a escrita Braille (feita por meio de punção). 

Figura 9 - Gira Braille e Reglete (respectivamente), recursos para ensino de leitura e escrita Braille. 

 
Fonte: arquivo pessoal da autora. 
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Atualmente, no ensino de Matemática focado em pessoas cegas, existem recursos que 

vão além do sistema Braille e do Soroban como: materiais adaptados, jogos e 

programas de computador (VIGINHESKI et al., 2014). Os autores ainda chamam a 

atenção para a importância do papel do professor no processo de ensino-aprendizagem: 

Mesmo que os recursos disponíveis possam apresentar limites para alguns 
conteúdos na disciplina, percebe-se que as maiores limitações para esses 
alunos se instalam a partir da prática docente (VIGINHESKI et al., 2014, 
p.914). 

Em pesquisa realizada com um grupo formado por 19 estudantes cegos na Grécia, 

Argyropoulos (2002) concluiu que a geometria adquire características orientacionais e 

situacionais, uma vez que a apreensão por meio da percepção tátil é dominante sobre 

os outros sentidos e ainda possibilita a interpretação por parte dos alunos. Sendo assim, 

o autor afirma que os materiais didáticos e os métodos de ensino devem ser fortemente 

baseados nessas características. 

O estudo de DePountis et al. (2015) foi conduzido à luz da necessidade de os 

professores de Matemática se manterem constantemente atualizados em relação às 

ferramentas de ensino que podem auxiliar no processo de aprendizagem de alunos com 

deficiência visual (cegos ou com baixa acuidade visual). Uma das ferramentas mais 

citadas no trabalho são as leitoras de Braille, e os autores ressaltam a importância de os 

professores se manterem atualizados em relação às potencialidades funcionais dessa 

ferramenta, suas variações, adaptações e possíveis conexões com outros dispositivos, 

como impressoras, por exemplo. 

Shimomura, Hvannberg e Hafsteinsson (2013) apresentam um riquíssimo conteúdo que 

aborda de forma extensiva a utilização de haptics8 em dispositivos desenvolvidos para 

público cego ou com baixa visão. Os autores abordam a importância da combinação de 

recursos para potencializar a percepção por parte de indivíduos cegos, podendo ser 

recursos visuais, auditivos, táteis ou a combinação destes. E no que diz respeito ao 

desenvolvimento de interfaces, a combinação desses recursos como sendo inputs e 

outputs, o termo utilizado é interface multimodal. Os autores ainda apontam que o forte 

incentivo para a utilização de haptics é o fato de que o aprendizado ativo é mais 

eficiente do que o aprendizado passivo, já que a possibilidade de experienciar por meio 

do tato se mostra mais eficiente do que o simples ato de assistir ou ouvir algo. 

                                                            
8 Haptics não possui tradução direta para o português, mas é o termo utilizado para fazer referência a recursos 
sensitivos táteis. 
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No trabalho de Uliana (2013), percebe-se que a motivação para a pesquisa se deu por 

uma demanda pessoal, visto que a mesma é docente de Matemática e percebeu a 

necessidade de criar um kit de material pedagógico que auxiliasse no processo de 

ensino-aprendizagem dos conteúdos da geometria plana dos estudantes cegos do 

ensino fundamental. Quando percebeu essa necessidade, ela não tinha conhecimento 

da existência do Multiplano, recurso didático desenvolvido por Ferronato (2002), que 

possibilita aos alunos cegos a construção e análise de gráficos e funções e outras 

possibilidades ligadas ao estudo da Matemática. A proposta da professora foi 

desenvolver uma ferramenta que proporcionasse aos seus alunos cegos a mesma ação 

que o aluno vidente realiza usando papel, lápis e régua, mesmo que para isso fossem 

usados outros materiais, sendo eles: campo magnético com ímãs, no qual o aluno tem 

autonomia para localizar pontos cartesianos (com qualquer coordenada), esboçar e 

analisar gráficos, esboçar formas geométricas planas com tamanhos e formatos 

distintos, dentre outras possibilidades. 

Bayram et al. (2015) se apoiam no trabalho de Bartell e Meyer (2008) e apontam que a 

igualdade em salas de aula de Matemática significa atender às necessidades dos alunos 

através da criação de um ambiente mais justo, no qual todos os alunos, cegos ou 

videntes, possuam igualdade de oportunidade para explorar seu potencial. Afirmam 

também que a igualdade em sala de aula requer uma ação de ensino efetiva por parte 

dos professores, e conforme apontamentos de Allexsaht-Snider e Hart (2001), essa é a 

forma de minimizar a discrepância entre alunos com diferentes tipos e graus de 

necessidades enquanto aprendem Matemática num ambiente verdadeiramente 

produtivo. 

DePountis et al. (2015) afirmam que o ensino de alta qualidade é aquele que incorpora 

ferramentas que ajudem todos os alunos a ter um melhor acesso e entendimento da 

Matemática, considerando suas capacidades e os direcionando para o melhor que 

podem fazer. Apontam ainda que no caso de professores que possuam algum aluno 

com deficiência visual, a existência e uso de tecnologia nas aulas não se trata de uma 

questão opcional, mas necessária. 

Apoiados em resultados de pesquisas na área de educação Matemática, Shimomura, 

Hvannberg e Hafsteinsson (2013) apontam para a necessidade de criação de novos 

modelos de ensino de geometria. Os autores afirmam que deveria ser dada maior 

ênfase na exploração de objetos tridimensionais como uma forma de complementar 
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recursos tecnológicos computacionais, pois se reconhece que a pesquisa em geometria 

tridimensional no ambiente de realidade virtual é de grande necessidade para auxiliar o 

desenvolvimento das habilidade espaciais dos alunos. 

O estudo de Uliana (2013) desenvolveu um material de apoio ao ensino-aprendizagem 

de geometria plana, que não exigisse do professor uma mudança radical em sua 

maneira de trabalhar conteúdos matemáticos e que também não o forçasse a investir 

muito tempo de sua aula dando atendimento individual aos alunos com deficiência 

visual. Apoiada em conceitos abordados na pesquisa de Ferronato (2002), a 

pesquisadora acredita que o uso frequente de materiais adaptados e/ou desenvolvidos 

com foco no aluno deficiente visual e que possibilitem ao mesmo ter acesso aos 

mesmos conteúdos, porém através do tato, já significam uma forma de inclusão. 

O entendimento do processo de ensino-aprendizagem de geometria focado em alunos 

cegos permite entender a dinâmica que contempla o estabelecimento de ritmos, 

observação das fases de desenvolvimento, respeito aos limites naturais do indivíduo, 

reconhecimento de oportunidades de estimulação de sentidos por meio de exploração 

de recursos didáticos táteis e/ou multimodais, e também ocasiões que podem 

impulsionar questões relativas à capacidade de raciocínio, sempre apontando para o 

fato de que é necessário que os professores estejam atualizados em relação às 

ferramentas de ensino que podem auxiliar no processo de aprendizagem desses alunos 

com deficiência. 

 

2.3.4 Recursos de ensino que podem ser utilizados para possibilitar a construção de 

modelos mentais 

Como observado por Brait et al. (2010), o fim principal da ciência é o bem estar do 

homem. Essa afirmação reforça o que Almeida e Araújo (2013) afirmam em seu trabalho 

a respeito de diferenças experienciais entre cegos congênitos e cegos adquiridos, 

quando afirmam que a pessoa cega tem competência para se desenvolver como 

qualquer pessoa, desde que sejam oferecidas condições apropriadas para que isso 

ocorra. E no âmbito escolar, uma das formas mais efetivas de promover esse 

desenvolvimento, é a utilização, por parte dos professores, de materiais educacionais, 
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métodos de ensino, ferramentas ou dispositivos que, ao serem utilizados, estimulam e 

potencializam a construção de modelos mentais por parte dos estudantes cegos. 

Da perspectiva de Bayram et al. (2015) no que diz respeito ao uso de materiais 

diferenciados no processo de aprendizagem de Matemática, os pesquisadores afirmam 

que diferentes tipos de recursos táteis podem ser utilizados para fazer com que haja 

uma compreensão mais profunda dos conceitos matemáticos, porém o ponto em 

comum entre esses diferentes recursos deve ser a capacidade de permitir ao estudante 

aprender por meio de seu próprio entendimento e capacidade de assimilação, mas 

garantindo que haverá apoio caso eles sintam necessidade. 

Os pesquisadores apontam ainda que os materiais de maior utilidade destinados a 

indivíduos com deficiência visual são aqueles que possuem pouco ou nenhum 

componente visual e aqueles que possuem suporte por meio de áudio. Apesar de 

fornecerem essa perspectiva em relação ao uso de materiais e recursos que podem ser 

utilizados para possibilitar aos estudantes cegos a construção de modelos mentais, o 

assunto não é amplamente discutido e não são apresentados modelos reais utilizados 

ou que são propostos pelos autores, os mesmos apontam apenas o que julgam ser o 

mais adequado. 

Shimomura, Hvannberg e Hafsteinsson (2013) apontam para o fato de que através do 

uso de diferentes tecnologias, pesquisadores vêm explorando e estudando as 

habilidades de indivíduos cegos, há mais de uma década, no reconhecimento de objetos 

tridimensionais. Isso aponta para a realidade de que pode ser pesquisado como e onde 

esse potencial pode ser melhor empregado, e também como os outros sentidos 

humanos podem ser explorados com a intenção de possibilitar a interação, de forma 

efetiva, de indivíduos cegos com computadores. Os pesquisadores afirmam ainda que 

estudar até que ponto os indivíduos cegos estão aptos para conceber modelos mentais 

de objetos geométricos de baixa complexidade e suas propriedades geométricas, e 

estudar ainda a manipulação de dispositivos em ambientes virtuais podem auxiliar no 

desenvolvimento de aplicativos destinados a estudantes cegos. 

Conforme aponta Uliana (2013), a correta utilização de materiais concretos em aulas de 

Matemática representa uma oportunidade de o estudante cego ou com baixa visão ter 

acesso às experiências comuns, por meio do tato, que fazem com que o mesmo amplie 

sua bagagem de conhecimento. A utilização de materiais concretos reduz a 
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possibilidade de abstração, o que se torna um fator positivo quando se trata de 

situações de ensino-aprendizagem de Matemática em contextos que envolvam 

indivíduos com deficiência visual. 

Uliana (2013) desenvolveu um material pedagógico idealizado com a intenção de 

ensinar sobre construção e análise de gráficos de funções do tipo polinomial de primeiro 

e segundo grau a um estudante cego, para o qual dava aulas em uma escola regular na 

cidade de Cacoal - RO, em 2006. O material, inicialmente nomeado Plano Cartesiano de 

Metal, é um kit pedagógico que possui: 

[...] uma placa de metal com manta magnética quadriculada em uma das 
faces, eixos x e y de ímã com numeração em Braille, formas geométricas 
planas em EVA com manta magnética em uma das faces, pinos de ímãs, 
pedaços de arame flexível e pedaços de raios de bicicleta de tamanhos 
variados (ULIANA, 2013, p.597). 

O kit (Figura 10) possibilita ao aluno cego, através do tato, realizar diferentes atividades 

matemáticas que envolvam gráficos, funções polinomiais e até mesmo figuras 

geométricas planas. 

Figura 10 - Plano Cartesiano de Metal. 

 
Fonte: Uliana (2013, p.605). 

Essas pesquisas foram selecionadas por meio de Revisão Sistemática da Literatura 

(conforme critérios de busca, exclusão e inclusão, disponíveis no Apêndice A), e são 

relevantes no contexto deste trabalho, pois além de trazerem perspectivas de diferentes 

áreas de estudos no âmbito do ensino de geometria, ainda fornecem conteúdo 

atualizados sobre esse tema, já que as pesquisas selecionadas para leitura foram 

publicadas em 2013 e 2015 (de acordo com o critério de inclusão/exclusão b, artigos 

científicos publicados no período entre 2010 e 2017). 
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O fato de a busca ter retornado trabalhos com enfoques distintos a respeito do mesmo 

tema, aponta para a riqueza dos conteúdos científicos que podem ser explorados neste 

contexto. Dessa forma foi possível conhecer o trabalho desenvolvido pela professora e 

pesquisadora Uliana (2013), que consiste na criação de um modelo de ensino-

aprendizagem desenvolvido de forma artesanal, focado no atendimento de 

necessidades de alunos deficientes visuais. Possibilitou também o acesso ao conteúdo 

focado na utilização de modelos de ensino-aprendizagem com maior apelo e exploração 

tecnológica de dispositivos sensoriais táteis, como apresentado pelos pesquisadores 

Shimomura, Hvannberg e Hafsteinsson (2013). Permitiu ainda o acesso ao trabalho de 

Bayram et al. (2015), que apontam para a importância do desenvolvimento de uma nova 

mentalidade e postura positiva por parte dos professores que lidam com alunos com 

deficiência, no que diz respeito a promoção de uma educação mais inclusiva. E, por fim, 

o acesso ao trabalho de DePountis et al. (2015), que é um rica contribuição em relação 

à reafirmação da necessidade de elevação da qualidade das estratégias de ensinagem 

por parte de professores e pontuam a real necessidade de se fazer uso constante de 

tecnologia assistiva em sala de aula. 

Conhecer os recursos de ensinagem e recursos didáticos que podem ou já estão sendo 

utilizados em contextos escolares, bem como recursos para possibilitar aos alunos 

cegos a construção de modelos mentais, de forma geral, é uma contribuição para este 

trabalho, no momento de desenvolvimento dos roteiros para coleta de dados. 

 

2.4 Teoria de van Hiele 

O ensino de conceitos geométricos exige certo esforço por parte dos professores, pois é 

necessário que eles forneçam exemplos acessíveis à compreensão dos alunos, e que 

proporcionem também situações de aprendizagem que estimulem as capacidades de 

imaginação e raciocínio dos mesmos. A respeito da questão do raciocínio e da 

aprendizagem de conceitos geométricos, a escolha pela utilização da Teoria de van 

Hiele (1986) se deu pelo fato de ela ser, conforme Purificação e Soares (2001), um 

gênero que enfoca com maior relevância o currículo escolar, e isso pelo fato de propor 

níveis de compreensão de conceitos geométricos e também por se atentar às possíveis 

dificuldades que os alunos em situação escolar possam apresentar. 
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O uso do Modelo gerado pela Teoria de van Hiele neste trabalha representa o aporte da 

área necessário para condução das etapas que envolvem conhecimentos que 

extrapolam aos da equipe de pesquisa. Sendo assim, a apropriação desse Modelo neste 

trabalho atuou como o uso de uma ferramenta que auxiliou a equipe de pesquisa no 

momento de desenvolvimento de instrumentos para coleta de dados e também foi de 

fundamental importância na fase de avaliação do artefato desenvolvido, como consta 

mais adiante, no Capítulo 4 deste trabalho. 

Também conhecida como Modelo de Aprendizagem de Geometria, a Teoria teve origem 

em 1957, durante o desenvolvimento da tese de doutorado Dina van Hiele-Geldof e seu 

marido, Pierre van Hiele na Utrecht University, na Holanda. Dina faleceu após concluir 

sua tese, e seu marido deu prosseguimento às pesquisas e, mais tarde, desenvolveu e 

publicou a Teoria (VILLIERS, 2011). Ambos eram professores de Matemática no ensino 

secundário, e apesar de terem interesses bem próximos, suas teses possuíam enfoques 

distintos. Pierre buscava explicar por que seus alunos tinham problemas para aprender 

geometria, enquanto Dina estava focada no desenvolvimento de um experimento 

educacional. Dessa forma, Pierre tinha um trabalho com abordagem explicativa e 

descritiva, enquanto sua esposa desenvolvia um trabalho prescritivo em relação à 

organização do conteúdo de geometria, e também atividades de aprendizado, como cita 

Villiers (2011). 

Ao desenvolver uma pesquisa que objetivou verificar se a Teoria de van Hiele 

apresentaria maior proficiência com alunos da sétima série do Ensino Fundamental, 

Rodrigues (2007) verificou que alunos que foram submetidos à aplicação do Modelo 

proposto pela Teoria adquiriram habilidades e competências com mais facilidade, em 

comparação aos alunos que não foram submetidos a aplicação do modelo. Rodrigues 

(2007) observou também que houve diferença entre as médias de notas entre esses 

dois grupos de alunos. 

De acordo com a Teoria de van Hiele (1986), no processo de aprendizagem de 

geometria o estudante precisa progredir no raciocínio geométrico, que é composto por 

cinco níveis de raciocínio sequenciais e ordenados (Níveis de Compreensão): 

visualização, análise, dedução informal, dedução formal e rigor (PURIFICAÇÃO; 

SOARES, 2001). Sendo que para avançar e compreender os conceitos de um nível, é 

necessário que o aluno tenha dominado o nível anterior. E este aspecto é o mais 

característico (e provavelmente o central) da Teoria, que é a distinção de cinco níveis 
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em relação ao domínio da geometria (ARGYROPOULOS, 2002). Esses níveis e suas 

respectivas características podem ser melhor visualizados no Quadro 5. 

Quadro 5 - Níveis de Compreensão. 

NÍVEIS DE 
COMPREENSÃO 

CARACTERÍSTICAS 

Nível 1 
Visualização ou 
Reconhecimento 

• Reconhece visualmente uma figura geométrica; 
• Tem condições de aprender o vocabulário geométrico; 
• Não reconhece ainda as propriedades de identificação de uma determinada figura. 

Nível 2 
Análise 

• Identifica as propriedades de uma determinada figura; 
• Não faz inclusão de classes.9 

Nível 3 
Dedução Informal ou 
Ordenação 

• Já é capaz de fazer a inclusão de classes; 
• Acompanha uma prova formal, mas não é capaz de construir outra. 

Nível 4 
Dedução Formal 

• É capaz de fazer provas formais; 
• Raciocina num contexto de um sistema matemático completo. 

Nível 5 
Rigor 

• É capaz de comparar sistemas baseados em diferentes axiomas; 
• É neste nível que as geometrias não-euclidianas são compreendidas. 

Fonte: adaptado de Alves e Sampaio (2010, p.70). 

Cada nível de compreensão é diferente dos níveis anteriores, e pode ter um caráter 

implícito, ao mesmo tempo que o nível seguinte se mostra de forma extrínseca e com 

representação mais compreensível (VAN HIELE, 1984). Assim sendo, fica claro que 

com base nas características apresentadas, os níveis formam uma hierarquia e são 

mutuamente dependentes, conforme Argyropoulos (2002). 

A respeito da evolução dos níveis, Purificação e Soares (2001) afirmam que ela 

depende mais das instruções dadas pelo mediador/educador do que pela idade ou 

maturidade dos alunos, já que os cinco níveis de raciocínio são acompanhados por 

cinco fases de aprendizagem. Conforme Purificação e Soares (2001), as Fases de 

Aprendizagem para elevação dos níveis de pensamento são: informação, orientação 

guiada, explicitação, orientação e integração. As características referentes às Fases de 

Aprendizagem podem ser visualizadas no Quadro 6: 

 

                                                            
9 Este conceito, na Teoria Piagetiana é quando a criança compreende noções como as de que uma subclasse 
nunca pode conter mais elementos do que a classe maior a que ela pertence. Na geometria, é quando, por 
exemplo, o aluno compreende que todo quadrado é um retângulo. 
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Quadro 6 - Fases de Aprendizagem. 

FASES DE 
APRENDIZAGEM 

CARACTERÍSTICAS 

Fase 1 
Questionamento ou 
Informação 

• Professor e aluno dialogam sobre o material de estudo; 
• Apresentação de vocabulário do nível a ser atingido; 
• O professor deve perceber quais os conhecimentos anteriores do aluno sobre o 
assunto a ser estudado. 

Fase 2 
Orientação Direta 

• Os alunos exploram o assunto de estudo através do material selecionado pelo 
professor; 
• As atividades deverão proporcionar respostas específicas e objetivas 

Fase 3 
Explicitação 

• O papel do professor é o de observador; 
• Os alunos trocam experiências, os pontos de vista diferentes contribuirão para cada 
um analisar suas ideias. 

Fase 4 
Orientação Livre 

Tarefas constituídas de várias etapas, possibilitando diversas respostas, a fim de que 
o aluno ganhe experiência e autonomia. 

Fase 5 
Integração 

O professor auxilia no processo de síntese, fornecendo experiências e observações 
globais, sem apresentar novas ou discordantes ideias. 

Fonte: adaptado de Alves e Sampaio (2010, p.71). 

Após fornecer essa síntese do Modelo de van Hiele, a partir de Alves e Sampaio (2010), 

e seus Níveis de Compreensão e também as Fases de Aprendizagem, cabe ressaltar 

como se deu o uso do Modelo no presente trabalho, que ocorreu basicamente em dois 

momentos. Primeiro ele foi usado na criação do roteiro do teste de manuseio que foi 

desenvolvido para saber como os estudantes cegos interagem com objetos concretos, 

se apresentam dificuldades para cumprir tarefas propostas, se demonstram 

compreender conceitos relacionados à percepção da forma e se são capazes de 

estabelecer relações entre esses objetos, por exemplo. 

A respeito do Modelo cabe ressaltar também que para o desenvolvimento deste trabalho 

foram considerados apenas os Níveis de Compreensão 1, 2 e 3, pois os níveis 4 e 5 são 

mais complexos, e também porque com base apenas nos Níveis 1, 2 e 3 já seria 

possível observar e coletar dados conforme os objetivos deste trabalho, que 

compreendem a questão da percepção tátil. Por fim, acredita-se que os Níveis 4 e 5 

seriam de fundamental importância no caso de um estudo que entrasse na questão das 

Fases de Aprendizagem, que não ocorreu neste trabalho. 
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2.5 Metodologia de Design 

Para que ocorra o desenvolvimento de uma pesquisa científica, é necessário que sejam 

obedecidos determinados procedimentos que irão conferir confiabilidade aos possíveis 

resultados que a mesma irá alcançar (DRESCH, LACERDA e JÚNIOR, 2015). No 

campo da pesquisa em Design a necessidade se mantém, diferindo apenas na definição 

de algumas etapas para condução da pesquisa, já que pesquisas de áreas diferentes se 

fundamentam em conceitos também diferentes (ciências naturais, ciências sociais e 

Design Science, por exemplo). 

A realização de uma pesquisa, conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015), parte 

primeiro de uma razão que motiva e dá início à investigação, podendo ser um tema de 

interesse pessoal do pesquisador, uma busca por uma resposta a uma questão 

importante ou ainda ser uma necessidade de compreensão de um determinado 

fenômeno. Após esse ponto de partida, que é a razão ou motivo da pesquisa, são 

definidos os objetivos que o pesquisador pretende alcançar por meio de sua 

investigação. Os objetivos definidos irão indicar qual é o método científico que pode 

melhor orientar sua pesquisa. Em seguida é necessário definir o método de pesquisa 

que melhor se aplica à condução do estudo, e isso é o que irá apoiar o pesquisador na 

determinação de seu próprio método de trabalho (com suas respectivas técnicas de 

coleta, manipulação e análise de dados), o que irá garantir a correta execução de sua 

pesquisa (DRESCH, LACERDA e JÚNIOR, 2015). A associação entre método científico, 

método de pesquisa e técnicas de coleta, manipulação e análise de dados formam 

então o método de trabalho ou metodologia de trabalho, que pode adquirir 

denominações que variam de acordo com a área de pesquisa. No âmbito do Design, é 

comum o uso do termo Metodologia de Design, sendo que: 

[...] é necessário explicar os procedimentos e suas justificativas para a 
configuração do método de trabalho e das técnicas de coleta de dados. 
Para isso, algumas decisões anteriores são necessárias e influenciarão 
tanto na configuração do método de trabalho quanto das escolhas das 
técnicas de coleta, tratamento e análise dos dados (DRESCH, LACERDA e 
JÚNIOR, 2015, p.17). 

Existem diferentes definições a respeito do termo Metodologia de Design, então é de 

fundamental importância que haja o correto entendimento do mesmo (VASCONCELOS 

et al., 2010). Essas diferentes definições, segundo Vasconcelos et al. (2010), decorrem 

do fato de haverem diferentes pontos de vista de autores que tratam do assunto. Podem 

haver divergências a respeito do que se trata, de fato, a Metodologia de Design e como 
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ela se relaciona de forma mais ampla aos campos de estudos em Design, como aponta 

Kroes (2002), no entanto, para o presente trabalho, a definição de Cross (1984) é um 

bom ponto de partida. De acordo com o autor, Metodologia de Design é: 

[...] o estudo dos princípios, práticas e procedimentos de design. Para mim, 
a metodologia de design ‘inclui o estudo de como os designers trabalham e 
pensam, formação de estruturas apropriadas para o processo de design, 
desenvolvimento e aplicação de novos métodos de projeto, técnicas e 
procedimentos, e reflexão a respeito da natureza e da extensão do 
conhecimento de design, e sua aplicação em problemas de design’ 
(CROSS, 1984 apud CROSS, 1993, p.21).10 

O autor traz então a premissa de que a Metodologia de Design objetiva melhorar a 

prática de Design e está fortemente orientada ao processo, partindo do estudo a 

respeito do modo como designers trabalham e pensam, tratando das estruturas e 

processos de design, desenvolvimento e aplicação de métodos de design e, uma das 

questões mais relevantes, a dimensão dos conhecimentos em design que podem ser 

utilizados para solução de problemas. 

Bomfim (1995) parte da premissa de que metodologia é a ciência que se encarrega do 

estudo e dos métodos, das técnicas ou das ferramentas e também de suas possíveis 

aplicações no processo de definir, organizar e até solucionar problemas (que podem ser 

de ordem prática ou teórica). O autor ainda traz que no âmbito do Design, a metodologia 

é a área de conhecimento responsável pela aplicação de métodos a problemas de 

ordem específica e concreta. 

Roozenburg (1998) define a Metodologia de Design como sendo o ramo da ciência que 

estuda, de forma crítica, estruturas, métodos e normas referentes ao processo de 

projetar produtos, podendo ser artefatos materiais e também sistemas. 

Com base nas definições desses autores, é possível notar a existência de uma 

convergência no modo como eles percebem a Metodologia de Design e se posicionam 

em relação à ela, sendo possível aceitar o estabelecimento de uma definição mais 

abrangente e generalista do que é Metodologia de Design: 

                                                            
10 Tradução livre da autora. [...] the study of the principles, practices and procedures of design. For me, design 
methodology 'includes the study of how designers work and think, the establishment of appropriate structures 
for the design process, the development and application of new design methods, techniques and procedures, 
and reflection on the nature and extent of design knowledge and its application to design problems' (CROSS, 
1984 apud CROSS, 1993, p.21). 
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A Metodologia de Design poderia ser entendida então como um processo 
esquematizado e apoiado em etapas distintas, com o objetivo de 
aperfeiçoar e auxiliar o Designer (ou a equipe de Design) no 
desenvolvimento ou concepção de soluções para um determinado problema 
através de um artefato (seja um produto ou um serviço), oferecendo um 
suporte de métodos, técnicas ou ferramentas (VASCONCELOS et al., 2010, 
p.3). 

Christopher Wolfgang Alexander, grande influência nas áreas de teoria do Design e 

arquitetura, em Notes on the Synthesis of Form inicia sua discussão falando sobre o fato 

de o processo de Design consistir no ato de criar estruturas ou objetos reais que 

representam uma nova ordem física, organização e forma em concordância com sua 

respectiva função. O autor ainda pontua que um problema de Design possui demandas 

que devem ser definidas, mas que também possui interações e relação entre elas, o que 

acaba por trazer dificuldade para essa definição (ALEXANDER, 1964). Nesse contexto, 

entende-se a Metodologia de Design como um conjunto de métodos ou processos que 

visam auxiliar o designer no exercício de sua profissão. 

No contexto deste trabalho, a Metodologia de Design é sim um processo esquematizado 

e apoiado em etapas distintas, como citado por Vasconcelos et al. (2010), mas também 

é a base na qual se fundamenta a hipótese para a resolução do problema proposto. 

Aqui ela assume uma função ainda mais fundamental, que é a de agregar 

conhecimentos de áreas tão distintas, visando a proposição de soluções para problemas 

do cotidiano escolar de estudantes cegos. 

De forma geral, o objetivo central de uma metodologia é a organização de dados 

pesquisados a partir do estabelecimento de prioridades, o que facilita o gerenciamento 

de prazos e também de metas que devem ser alcançadas para que cada uma das 

etapas propostas seja cumprida, visando a resolução do problema de pesquisa. Ela 

também pode ser usada como uma ferramenta de gerenciamento, que de forma prática 

auxilia o pesquisador no processo de conferência da realização de tarefas, evitando 

falhas de execução durante o processo de desenvolvimento do trabalho, e também 

aumentando a possibilidade de sucesso ao final do mesmo, garantindo que a solução 

proposta esteja em conformidade com todas as necessidades e questões levantadas no 

início da pesquisa. 

No que diz respeito a este trabalho, a Metodologia de Design desempenha dupla 

função: a primeira, como será abordado no Capítulo 3, é um requisito básico e 

necessário para que a pesquisa se desenvolva, seja validada e ainda permita 
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replicabilidade. A segunda função está relacionada à hipótese levantada neste trabalho, 

de que ao se orientar uma metodologia por meio de um modelo de desenvolvimento do 

pensamento geométrico (Teoria de van Hiele), será possível levantar e definir requisitos 

de projeto que poderão ser uma contribuição teórico-técnica para o desenvolvimento e 

produção de recursos didáticos táteis que levem em consideração as necessidades de 

aprendizagem de alunos cegos. 
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3. METODOLOGIA DE PESQUISA 

Por se tratar de uma abordagem que visa orientar pesquisas que objetivam o projeto ou 

o desenvolvimento de novidades (criação de artefatos, geração de soluções para 

problemas existentes), a Design Science foi o método escolhido para ser adotado no 

presente trabalho. Conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015), esse método de pesquisa 

tem aplicabilidade em diferentes áreas, desde que objetivem projetar (ou construir) 

artefatos ou até mesmo propor soluções. A Design Science e a Design Science 

Research apoiam estudantes de graduação e pós-graduação que desenvolvem 

trabalhos em áreas como gestão, engenharia, arquitetura e design, e também 

pesquisadores, sendo de grande valor para aqueles que não estão interessados 

somente na concepção de sistemas materiais, mas também no contexto social no qual 

esses sistemas são construídos e manipulados/usados. 

A seguir são informados o delineamento da pesquisa e os procedimentos que foram 

utilizados para que os objetivos deste estudo fossem alcançados. 

 

3.1 Delineamento 

Quanto à ordem, o presente trabalho se caracteriza como uma pesquisa de natureza 

aplicada, devido ao seu caráter prático, sendo que "seu principal interesse é que os 

resultados auxiliem os profissionais na solução de problemas do dia a dia" (DRESCH, 

LACERDA e JÚNIOR, 2015, p.15). 

Segundo os objetivos, o trabalho é do tipo exploratório, pois "visa a proporcionar maior 

familiaridade com o problema, tornando-o explícito ou construindo hipóteses sobre ele" 

(PRODANOV e FREITAS, 2013, p.127). 

Em relação aos procedimentos técnicos que foram adotados, o trabalho fez uso de 

pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e levantamento por meio de contato direto 

com pessoas, conforme apontamentos de Prodanov e Freitas (2013). 

Quanto à abordagem, o presente trabalho se enquadra na categoria qualitativa com 

finalidade descritiva, pois "o ambiente natural é fonte direta para coleta de dados, 
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interpretação de fenômenos e atribuição de significados" (PRODANOV e FREITAS, 

2013, p.128). 

Do ponto de vista científico, o método escolhido para o desenvolvimento do presente 

trabalho foi o hipotético-dedutivo. A definição do método científico teve como base o 

ponto de partida da pesquisa, que se propôs a desenvolver um trabalho que visava 

resolver um problema de ordem prática, identificando através da observação direta (por 

meio de entrevistas e contato direto com indivíduos envolvidos no problema da 

pesquisa) e também indireta (por meio de pesquisa bibliográfica) de um fenômeno. 

Conforme Shareef (2007), o método hipotético-dedutivo parte de conhecimentos prévios 

para identificar um determinado problema, propor e testar hipóteses que poderão 

resultar em explicações e previsões. Como visto em Dresch, Lacerda e Júnior (2015), 

esse método sugere que a partir de um conhecimento previamente construído e de uma 

determinada lacuna observada, pesquisadores podem propor teorias em forma de 

hipóteses ou proposições que podem ser testadas. 

Ainda conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015), para atingir o rigor da pesquisa 

fundamentada no método da Design Science Research, é importante que o pesquisador 

complete cada uma das etapas que são propostas pelo método, observando suas 

respectivas saídas. As etapas da Design Science Research, com suas saídas, podem 

ser vistas a seguir, na Figura 11. 

A Design Science Research é um método de pesquisa aplicado com a finalidade de 

projetar ou construir artefatos ou até mesmo propor soluções. A Figura 11 traz etapas 

referentes ao desenvolvimento de um artefato, porém é necessário destacar o fato de 

que este trabalho objetiva definição de requisitos de projeto. Sendo assim, o 

desenvolvimento deste trabalho atendeu às etapas identificadas por “artefato” e 

“artefatos”, e apesar de terem sido identificados e desenvolvidos artefatos neste 

trabalho, quanto à contribuição aqui explicitada, devem ser considerados os requisitos 

levantados e considerados nos momentos de desenvolvimento, projeto e avaliação. 
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Figura 11 - Design Science Research - etapas e saídas. 

 

Fonte: adaptado de Dresch, Lacerda e Júnior (2015, p.134). 

 

3.2 Método de Trabalho 

Definido a partir da combinação de diferentes métodos de coleta de dados (Revisão 

Sistemática de Literatura, entrevistas, aplicação de teste de manuseio e aplicação de 

questionário pós-teste), o método para o desenvolvimento do presente trabalho se 

desenvolveu de acordo com as etapas propostas pela Design Science Research. 
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A respeito do processo de investigação nas escolas, primeiro foi necessário obter uma 

autorização da SMED-POA (o Termo de Anuência está disponível no Anexo A), que 

indicou quatro escolas para participação da pesquisa. Também foi necessário obter 

autorização das respectivas escolas para a realização da pesquisa. Ficou acordado 

entre a SMED-POA e a equipe de pesquisa deste trabalho, que ao final da pesquisa, 

deveria haver uma reunião com a equipe da Diretoria Pedagógica da SMED-POA para 

relatar os resultados obtidos, como condição para realização da pesquisa nas escolas 

da RME. 

Quanto à Coleta de Dados, foi levantado o maior número possível de informações 

relacionadas às áreas de interesse deste trabalho, sempre respeitando os 

procedimentos metodológicos estabelecidos. Na fase de Análise de Dados foram 

seguidas as indicações da Design Science Research, sendo basicamente conduzida por 

meio da triangulação dos dados obtidos na Revisão Sistemática da Literatura, falas dos 

especialistas de educação e projeto, e também da interação com a estudante cega. 

  

3.2.1 Coleta de Dados 

Para alcançar o Objetivo Específico 1 foi feita uma Revisão Sistemática da Literatura 

em periódicos nacionais nas classificações A1, A2 e B1, dentro do Evento de 

Classificação mais atualizado (Classificações de Periódicos Quadriênio 2013 – 2016). 

Para alcançar o Objetivo Específico 2 foi feita uma pesquisa documental (on-line, no 

site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS) e uma entrevista semiestruturada com 

uma representante da Diretoria Pedagógica da SMED-POA. Para alcançar o Objetivo 

Específico 3 foram feitas entrevistas semiestruturadas com especialistas da área da 

Educação Matemática e Educação Especial. Para alcançar o Objetivo Específico 4 

foram feitas entrevistas semiestruturadas com especialistas em projeto. Para alcançar o 

Objetivo específico 5 foi feita uma interação composta por três momentos (entrevista, 

teste de manuseio e aplicação de questionário pós-teste) com uma estudante cega do 

Ensino Fundamental. O Quadro 7 traz, de forma sintetizada, as informações quanto aos 

procedimentos para coleta de dados relativos a cada um dos objetivos específicos. 
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Quadro 7 - Procedimentos metodológicos para coleta de dados. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

1 Conhecer a atual situação do ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial focada em 
estudantes cegos no Brasil, para levantar 
informações gerais sobre o panorama geral desse 
contexto. 

Revisão Sistemática da Literatura. 

2 Conhecer a atual situação do ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial focada em 
estudantes cegos da Rede Municipal de Ensino de 
Porto Alegre, para entender como tem se dado o 
processo de ensino especial. 

• Pesquisa documental (on-line, no site da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre - RS); 
• Entrevista semiestruturada com um representante 
da Diretoria Pedagógica da SMED-POA. 

3 Conhecer a dinâmica de ensino-aprendizagem de 

Geometria Espacial voltadas para estudantes cegos, 
para levantar critérios a respeito desse processo, do 
ponto de vista do professor. 

Entrevista semiestruturada (individualmente e de 
forma presencial) com especialistas da área da 
Educação que sejam professores de Matemática ou 
da Educação Especial. 

4 Levantar parâmetros técnicos (ergonômicos, 

instrucionais e de materiais) para auxiliar no 
estabelecimento de requisitos de projeto, para 
nortear o processo de definição de requisitos. 

Entrevista semiestruturada com especialistas da 
área de Projeto, contemplando as áreas do Design, 
Engenharia e Ergonomia. 

5 Identificar quais são as necessidades, percepções 

motoras e sensoriais e como se dá o processo de 
ensino-aprendizagem de Geometria Espacial, do 
ponto de vista de estudantes cegos, para levantar 
critérios a respeito da interação com recursos 
didáticos. 

Contato individual e presencial estudantes cegos 
dos anos finais do Ensino Fundamental de Escolas 
Municipais de Porto Alegre, dividido em três 
momentos: 
• Entrevista estruturada; 
• Aplicação de teste de manuseio de objetos; 
• Aplicação de um questionário pós-teste (para 
avaliação qualitativa). 

Fonte: elaborado pela autora. 

É importante ressaltar que este estudo responde aos parâmetros éticos de pesquisa. A 

participante menor de idade recebeu e assinou o Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido (TALE) e todos os participantes adultos receberem e assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A respeito da Participante 14, que é cega, o 

TCLE foi apresentado de forma oral e ela o assinou à tinta, na presença de uma 

professora. Os Termos supracitados estão disponíveis nos Apêndices E e F. Todas as 

escolas visitadas foram indicadas pela SMED-POA para a participação na pesquisa, e 

todos os participantes relacionados ao contexto escolar (professores e uma estudante) 

foram indicados pela direção das respectivas escolas visitadas. Para preservar a 

identidade dos participantes da pesquisa, todos foram identificados por meio de código 

numérico, conforme exigência do Comitê de Ética em Pesquisa. 
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3.2.2 Participantes da Pesquisa 

Parte dos dados importantes para o desenvolvimento deste trabalho foram obtidos por 

meio da colaboração de indivíduos relacionados ou inseridos nos contextos nos quais 

este trabalho se insere. Os participantes deste trabalho são divididos entre especialistas 

e estudantes voluntários, e estão descritos a seguir: 

 Especialistas: para o desenvolvimento da pesquisa foram contatados 

especialistas da área da Educação (sendo que um deles era representante da 

diretoria da SMED-POA) e especialistas da área de projeto. 

 Estudante cega: para participar da pesquisa, dois requisitos básicos foram 

atendidos: ser estudante cego (congênito ou adquirido) e estar matriculado e 

frequente no Ensino Fundamental de uma escola da RME-POA. 
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4. DESENVOLVIMENTO 

Neste Capítulo são apresentadas as etapas que vão desde a Revisão Sistemática da 

Literatura até a Comunicação dos Resultados, conforme Figura 11 (etapas e saídas da 

Design Science Research). As etapas estão nomeadas de acordo com o método 

proposto, e seus respectivos conteúdos são apresentados e desenvolvidos conforme o 

contexto da pesquisa. 

 

4.1 Revisão Sistemática da Literatura 

Para alcançar o Objetivo Específico 1 “Conhecer a atual situação do ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial focada em estudantes cegos no Brasil, para 

levantar informações gerais sobre o panorama geral desse contexto”, o procedimento 

metodológico escolhido foi uma Revisão Sistemática da Literatura, tanto pelo fato de ser 

um instrumento muito potente para levantamento de dados bibliográficos, quanto pelo 

fato de ela ser uma etapa fundamental para o uso e aplicação da Design Science 

Research (MORANDI e CAMARGO, 2015, p.141) – método de pesquisa que está sendo 

usado neste trabalho. 

No âmbito do Design, a intenção foi levantar informações a respeito de desenvolvimento 

e produção de recursos didáticos (recursos didáticos táteis, objetos de aprendizagem, 

objetos educacionais, materiais instrucionais) e também localizar possíveis 

metodologias para o desenvolvimento de produtos de Tecnologia Assistiva para 

contexto escolar. No âmbito da Educação, a intenção foi localizar recursos didáticos 

para estudantes cegos, que foram e/ou estão sendo utilizados no contexto escolar, 

metodologias de ensino-aprendizagem focadas nos estudantes cegos no contexto 

escolar, e avanços da Pedagogia em relação à educação inclusiva de estudantes cegos 

no contexto escolar, no ensino-aprendizagem de Geometria Espacial. No âmbito de 

políticas públicas e assuntos adjacentes, a intenção foi localizar possíveis políticas 

públicas relacionadas à aplicação e promoção da inclusão de estudantes cegos no 

contexto escolar, e também coletar possíveis novos dados estatísticos específicos que 

complementem, de alguma forma, os dados levantadas pelo Censo Demográfico de 

2010. 
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Vale ressaltar o fato de esta Revisão Sistemática da Literatura não ter sido feita de 

forma automatizada. Devido às características do Objetivo Específico 1 e as barreiras 

encontradas no momento preliminar às buscas (momentos de testes de strings e 

possíveis ferramentas de busca), percebeu-se a necessidade de definir uma estratégia 

de busca que viabilizasse a execução dessa etapa do trabalho. A estratégia de busca 

deste trabalho se sustenta principalmente na necessidade de encontrar estudos 

desenvolvidos e/ou direcionados ao contexto brasileiro de ensino-aprendizagem de 

Geometria Espacial focados em alunos cegos, sendo, necessariamente, artigos 

científicos. Outro ponto de sustentação dessa Revisão é a busca por estudos de alto 

nível, o que levou a concentrar as buscas por artigos publicados em periódicos nas 

classificações A1, A2 e B1. Sendo assim, a fonte de pesquisa selecionada para 

realização das buscas foi a Plataforma Sucupira, pelo fato de permitir refinar buscas por 

classificação dos periódicos associadas às áreas de avaliação dentro do quadriênio 

atual. 

Os critérios adotados para a inclusão de fontes foram aplicadas sobre registros dentro 

do Evento de Classificação mais atualizado (Classificações de Periódicos Quadriênio 

2013 - 2016), como pode ser visto a seguir: a) ser artigo científico e proveniente de 

periódico nacional; b) artigo completo disponível gratuitamente (open access); c) ter sido 

publicado no intervalo de 2010 a 2018 (para estabelecer possíveis relações com o 

último Censo Demográfico); d) ter sido redigido em português, inglês ou espanhol. 

Os critérios adotados para a exclusão de fontes foram aplicados sobre registros 

selecionados e foram basicamente: e) dados que não conferiam (ISSN, Qualis, nome do 

Periódico ou até mesmo links que não redirecionavam); f) periódicos disponíveis apenas 

em forma impressa. Vale salientar que todos os registros referentes a periódicos 

estrangeiros foram desconsiderados, dado o fato de que para a presente pesquisa é a 

produção nacional que é relevante. Quanto aos registros referentes aos periódicos 

nacionais, foram desconsiderados todos os registros com entradas duplicadas e 

triplicadas, registros com ISSN que não conferia com o que constava na Plataforma, 

periódicos com nomes incorretos e até mesmo a não localização do periódico. 

Visando a atribuição de valor (em termos de qualidade e relevância do conteúdo do 

artigo) às publicações selecionadas, foram definidos alguns critérios de qualidade (C), 

sendo eles: 

(C1) Apresenta metodologia para projeto de produtos de Tecnologia Assistiva; 
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(C2) Apresenta desenvolvimento e/ou produção de recursos didáticos (recursos 

didáticos táteis, objetos de aprendizagem, objetos educacionais, materiais 

instrucionais) ou mesmo recursos didáticos que estão sendo utilizados por 

estudantes cegos no contexto escolar; 

(C3) Apresenta ou discute avanços da Pedagogia em relação à educação 

inclusiva de estudantes cegos no contexto escolar (no que diz respeito ao ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial); 

(C4) Apresenta metodologia de ensino-aprendizagem focada em estudantes 

cegos no contexto escolar; 

(C5) Apresenta ou discute políticas públicas relacionadas à aplicação e promoção 

da inclusão de estudantes cegos no contexto escolar; 

(C6) Apresenta dados estatísticos que complementem, de alguma forma, os 

dados apresentados na Introdução e Fundamentação Teórica deste trabalho, a 

respeito de Censo Demográfico de 2010. 

 

A respeito da busca, inclusão e exclusão, o processo como um todo ocorreu em cinco 

grandes etapas, sendo elas: 

ETAPA 1: a Plataforma Sucupira permite download dos registros em forma de 

tabela (na extensão “.xls”), então a primeira etapa consistiu em baixar, de 

Classificações de Periódicos Quadriênio 2013 - 2016, todos os registros A1, A2 e 

B1 das áreas de avaliação que possuem relação direta com o objetivo central 

deste trabalho: 

 Arquitetura, Urbanismo e Design (A1: 84 registros, A2: 133 registros e B1: 

68 registros); 

 Educação (A1: 121 registros, A2: 380 registros e B1: 542 registros); 

 Matemática/Probabilidade e Estatística (A1: 120 registros, A2: 145 

registros e B1: 260 registros). 

Ainda nessa primeira etapa foi necessário buscar o site do periódico, para então 

saber sua nacionalidade (informações que não constam na Plataforma Sucupira). 

Periódicos estrangeiros, periódicos com nacionalidade não identificada, 

periódicos com registros duplicados ou triplicados, periódicos com ISSN e/ou 

nome incompatíveis e periódicos que não foram localizadas após busca, foram 

desconsiderados. 
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ETAPA 2: com a tabela de periódicos brasileiros já organizada, a Etapa 2 

consistiu em aplicar filtros sobre os títulos dos periódicos, para selecionar ou 

excluir de acordo com o que diziam. Periódicos que pelo título já indicavam não 

ter nenhuma relação com o objetivo deste trabalho foram automaticamente 

excluídos, por exemplo o periódico Arquivo Brasileiro de Medicina Veterinária e 

Zootecnia (ISSN 1678-4162), que é um periódico de Qualis A2 registrado na área 

de avaliação Arquitetura, Urbanismo e Design. O site de cada periódico foi 

acessado para que após a leitura de temas e subtemas de interesse do mesmo, 

pudesse ser feita a exclusão daqueles que não tinham relação com esta 

pesquisa, e a seleção daquelas que tinham ou poderiam ter relação com a 

pesquisa. Cabe aqui ressaltar que o critério de inclusão b (artigo completo 

disponível gratuitamente - open access) e o critério de exclusão f (periódicos 

disponíveis apenas em forma impressa) são aplicados diretamente nessa etapa. 

ETAPA 3: organizada a tabela de periódicos brasileiros com títulos que tinham ou 

poderiam ter relação com a pesquisa, essa etapa consistiu em entrar no site de 

cada periódico selecionado e trazer para a tabela todas as edições publicadas de 

2010 a 2018 (critério de inclusão c). Em seguida cada uma das edições foi 

acessada para que fosse feita a leitura dos artigos publicados, sendo que 

aqueles que poderiam ter alguma relação com a pesquisa foram incorporados a 

essa tabela. 

ETAPA 4: aqui constaram apenas os artigos selecionados após a leitura de seus 

respectivos títulos, organizados em uma nova tabela. Essa etapa consistiu na 

leitura dos resumos desses artigos selecionados, sendo que após a leitura, os 

artigos eram excluídos ou selecionados para leitura completa. Cabe ressaltar que 

por uma questão de otimização de tempo, a etapa comumente usada de leitura 

de palavras-chave foi desconsiderada nesse trabalho, focando apenas no título, 

resumo e leitura completa dos artigos. 

ETAPA 5: etapa final da busca, inclusão e exclusão de publicações, essa etapa 

consistiu na leitura completa dos 24 artigos selecionados, como pode ser visto no 

Quadro 8. Aqui é importante ressaltar que a lista completa de artigos 

selecionados contém 25 itens, no entanto um deles (item 13) já foi abordado na 

Fundamentação Teórica deste trabalho, conforme consta no Apêndice A. 
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Quadro 8 - Artigos Selecionados para Leitura Completa. 

ÁREA DE 
AVALIAÇÃO 

A R T I G O QUALIS 

Arquitetura, 
Urbanismo 
e Design 

1 Design em situações de ensino-aprendizagem  

A2 

2 
As Emoções do Professor Frente ao Processo de Inclusão Escolar: uma 
Revisão Sistemática 

3 O desenvolvimento de crianças cegas e de crianças videntes 

4 
Análise exploratória das escalas de silhuetas bidimensionais e tridimensionais 
adaptadas para a pessoa com cegueira 

5 
Proposta de um fluxograma para o processo de desenvolvimento de produtos 
de Tecnologia Assistiva 

B1 

6 
A cidade sem olhos: um estudo sobre percepção sensorial tátil como 
instrumento de leitura de projetos 

7 
Projeto de Tecnologias Assistivas com abordagem centrada no usuário: 
diagramas da interação produto-usuário-contexto 

8 Recursos didáticos táteis para auxiliar a aprendizagem de deficientes visuais 

9 
Desenvolvimento de brinquedos para crianças com deficiência visual: um estudo 
de caso 

10 A formação da imagem mental em deficientes visuais 

11 Ensino-aprendizagem do desenho geométrico aplicado ao deficiente visual 

12 Desenhando na escuridão 

Educação 

13 
Inclusão de Estudantes Cegos nas Aulas de Matemática: a construção de um kit 
pedagógico 

A1 
14 

A Inclusão de Alunos Cegos nas Aulas de Matemática: explorando Área, 
Perímetro e Volume através do Tato 

15 
Tecnologia Assistiva, direitos humanos e educação inclusiva: uma nova 
sensibilidade 

16 Tecnologias Assistivas e deficiência: algumas considerações 

17 La Inclusión en la Formación Inicial de Profesores de Matemáticas 

A2 

18 Estudos nacionais sobre o ensino para cegos: uma revisão bibliográfica 

19 
Análise de produtos desenvolvidos no mestrado profissional na área de 
matemática: possibilidades de adaptações para o uso com estudantes cegos 

20 Inclusão escolar: algumas discussões em educação matemática 

21 

O uso das tecnologias de informação e comunicação aplicadas como 
Tecnologia Assistiva na construção do conhecimento dos alunos com 
deficiência visual que frequentam as salas de recursos multifuncionais 

22 O ensino da Matemática para portadores de deficiência visual 

B1 
23 

As aulas de Matemática na escolarização inclusiva de um sujeito cego: o caso 
Lucas 

24 
Educação Matemática em uma perspectiva inclusiva: percepções de 
professores e alunos deficientes visuais 

25 Inclusão no Ensino Médio: Geometria para Deficiente Visual 

Fonte: elaborado pela autora 

Apenas para fornecer um panorama da extensão da busca deste trabalho, a Quadro 9 

apresenta, em termos quantitativos, o que foi executado nessa Revisão Sistemática da 

Literatura (RSL). 
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Quadro 9 - Panorama quantitativo da extensão da busca da RSL. 

ÁREA DE 
AVALIAÇÃO: 

QUALIS: SITUAÇÃO: 

Arquitetura, 
Urbanismo e Design 

A1 

084 periódicos registrados 
001 periódico brasileiro 
000 periódicos selecionados pelo seu título 
000 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 

A2 

133 periódicos registrados 
063 periódicos brasileiros 
014 periódicos selecionados pelo seu título 
024 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 
004 artigos selecionados para leitura completa 

B1 

068 periódicos registrados 
021 periódicos brasileiros 
008 periódicos selecionados pelo seu título 
038 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 
008 artigos selecionados para leitura completa 

Educação 

A1 

121 periódicos registrados 
033 periódicos brasileiros 
016 periódicos selecionados pelo seu título 
063 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 
004 artigos selecionados para leitura completa 

A2 

380 periódicos registrados 
078 periódicos brasileiros 
023 periódicos selecionados pelo seu título 
043 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 
005 artigos selecionados para leitura completa 

B1 

542 periódicos registrados 
201 periódicos brasileiros 
036 periódicos selecionados pelo seu título 
008 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 
004 artigos selecionados para leitura completa 

Matemática/ 
Probabilidade e 
Estatística 

A1 

120 periódicos registrados 
000 periódicos brasileiros 
000 periódicos selecionados pelo seu título 
000 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 

A2 

145 periódicos registrados 
001 periódico brasileiro 
001 periódico selecionado pelo seu título 
000 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 

B1 

260 periódicos registrados 
003 periódicos brasileiros 
000 periódicos selecionados pelo seu título 
000 artigos selecionados pelo título (para leitura de resumo) 

Fonte: elaborado pela autora 

Com a finalidade de atribuir valor qualitativo (em termos de relevância para o presente 

trabalho), cada artigo lido foi avaliado com base nos seis critérios de qualidade (C) 

apresentados, e o valor (T) total da avaliação consta na coluna à extrema direita do 

Quadro 10, no qual estão apresentados os valores atribuídos a cada publicação. A 

avaliação tem como base uma pontuação simbólica, na qual 0 é atribuído a critérios não 

atendidos, 5 a critérios parcialmente atendidos (com uma abordagem superficial ou 

indireta), e 10 a critérios atendidos. 
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Quadro 10 - Avaliação dos Artigos por meio dos Critérios de Qualidade. 

A R T I G O C1 C2 C3 C4 C5 C6 T 

1 Design em situações de ensino-aprendizagem  5 0 0 0 0 0 5 

2 
As Emoções do Professor Frente ao Processo de Inclusão Escolar: 
uma Revisão Sistemática 

0 0 0 0 5 0 5 

3 O desenvolvimento de crianças cegas e de crianças videntes 0 0 0 0 0 0 0 

4 
Análise exploratória das Escalas de Silhuetas Bidimensionais e 
Tridimensionais adaptadas para a pessoa com cegueira 

0 0 0 0 0 0 0 

5 
Proposta de um fluxograma para o processo de desenvolvimento de 
produtos de Tecnologia Assistiva 

5 0 0 0 0 0 5 

6 
A cidade sem olhos: um estudo sobre percepção sensorial tátil 
como instrumento de leitura de projetos 

0 0 0 0 0 0 0 

7 
Projeto de Tecnologias Assistivas com abordagem centrada no 
usuário: diagramas da interação produto-usuário-contexto 

5 0 0 0 0 0 5 

8 
Recursos didáticos táteis para auxiliar a aprendizagem de 
deficientes visuais 

10 10 0 0 5 5 30 

9 
Desenvolvimento de brinquedos para crianças com deficiência 
visual: um estudo de caso 

10 5 0 0 0 0 15 

10 A formação da imagem mental em deficientes visuais 0 0 0 0 0 0 0 

11 
Ensino-aprendizagem do Desenho Geométrico aplicado ao 
deficiente visual 

0 5 0 0 5 0 10 

12 Desenhando na escuridão 0 5 0 0 10 0 15 

13 
Inclusão de Estudantes Cegos nas Aulas de Matemática: a 
construção de um kit pedagógico 

Artigo já apresentado e discutido 
(vide APÊNDICE A). 

14 
A Inclusão de Alunos Cegos nas Aulas de Matemática: explorando 
Área, Perímetro e Volume através do Tato 

0 5 0 5 0 0 10 

15 
Tecnologia Assistiva, Direitos Humanos e Educação Inclusiva: uma 
nova sensibilidade 

0 0 0 0 0 0 0 

16 Tecnologias Assistivas e Deficiência: Algumas Considerações 0 0 0 0 0 0 0 

17 La Inclusión en la Formación Inicial de Profesores de Matemáticas 0 5 0 0 5 0 10 

18 
Estudos Nacionais sobre o Ensino para Cegos: uma Revisão 
Bibliográfica 

0 0 0 0 5 0 5 

19 

Análise de produtos desenvolvidos no Mestrado Profissional na 
área de Matemática: possibilidades de adaptações para o uso com 
estudantes cegos 

0 5 0 0 5 0 10 

20 Inclusão Escolar: algumas discussões em Educação Matemática 0 0 0 0 5 0 5 

21 

O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação aplicadas 
como Tecnologia Assistiva na construção do conhecimento dos 
alunos com deficiência visual que frequentam as Salas de Recursos 
Multifuncionais 

0 0 0 0 5 0 5 

22 O ensino da Matemática para portadores de deficiência visual 0 10 0 0 10 5 25 

23 
As aulas de Matemática na escolarização inclusiva de um sujeito 
cego: o caso Lucas 

0 5 5 5 5 0 20 

24 
Educação Matemática em uma perspectiva inclusiva: percepções 
de professores e alunos deficientes visuais 

0 0 0 0 5 0 5 

25 Inclusão no Ensino Médio: Geometria para Deficiente Visual 0 5 5 5 5 0 20 

Fonte: elaborado pela autora 

Os artigos com pelo menos 20 pontos foram discutidos conforme os critérios de 

qualidade, artigos com 10 e 15 pontos foram apenas comentados (considerando os 

critérios atendidos e possíveis tópicos de relevância) e artigos com até 5 pontos foram 
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eliminados. No Quadro 11 constam a pontuação de cada artigo selecionado para ser 

comentado ou discutido, seus respectivos anos de publicação, autores e periódico onde 

foi publicado. 

Quadro 11 - Relação de artigos selecionados para comentários e discussão. 

A R T I G O PONTUAÇÃO AUTORES PERIÓDICO 

1 
Recursos didáticos táteis para auxiliar a 
aprendizagem de deficientes visuais (2014) 

30 Brendler, C. F. et al. 
Educação 

Gráfica (B1) 

2 

Desenvolvimento de brinquedos para 
crianças com deficiência visual: um estudo 
de caso (2014) 

15 Silva, R. S. et al. 
Educação 

Gráfica (B1) 

3 

Ensino-aprendizagem do Desenho 
Geométrico aplicado ao deficiente visual 
(2010) 

10 Máximo, M. Â. Z. 
Educação 

Gráfica (B1) 

4 Desenhando na escuridão (2013) 15 
Villarouco, Vilma; 

Flores, Angela R. B. 
InfoDesign (B1) 

5 

A Inclusão de Alunos Cegos nas Aulas de 
Matemática: explorando Área, Perímetro e 
Volume através do Tato (2010) 

10 
Fernandes, S. H. A. 

A.; Healy, L. 
Bolema (A1) 

6 
La Inclusión en la Formación Inicial de 
Profesores de Matemáticas (2018) 

10 

Silva, S. C. R.; 
Viginheski, L. V. M.; 

Shimazaki, E. M. 

Acta Scientiarum 
Education (A2) 

7 

Análise de produtos desenvolvidos no 
Mestrado Profissional na área de 
Matemática: possibilidades de adaptações 
para o uso com estudantes cegos (2017) 

10 
Viginheski, L. V. M. 

et al. 

Revista Diálogo 
Educacional 

(A2) 

8 
O ensino da Matemática para portadores de 
deficiência visual (2010) 

25 Ferreira, A. L. et al. 

Cadernos de 
Pesquisa: 

Pensamento 
Educacional 

(B1) 

9 

As aulas de Matemática na escolarização 
inclusiva de um sujeito cego: o caso Lucas 
(2018) 

20 
Borges, F. A.; 

Pereira, T. 
Revista Cocar 

(B1) 

10 
Inclusão no Ensino Médio: Geometria para 
Deficiente Visual (2013) 

20 
Silva, D. C.; 

Leivas, J. C. S. 

Educação 
Matemática em 

Revista (B1) 

Fonte: elaborado pela autora 

Dos artigos selecionados para serem comentados, apenas um apresenta uma 

metodologia para projeto de produtos de Tecnologia Assistiva (C1). Ao abordar a 

questão do desenvolvimento de brinquedos para crianças com deficiência visual (DV), 

Silva et al. (2014) apresentam um estudo de caso completo, bem fundamentado 

teoricamente e com consistentes etapas de evolução que culminaram na confecção de 

protótipos. A metodologia proposta pelos autores para o desenvolvimento desses 

brinquedos se fundamenta em conhecimentos relativos ao Design de Produtos, 

conforme apontamentos de Löbach (2001), combinados com análise de similares, 

entrevistas, observações de campo, análise de mercado e análise de configuração 

estética. Os autores ainda utilizam o software RQDA para a análise de dados 

qualitativos obtidos por meio das entrevistas. 
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Quanto ao desenvolvimento e/ou produção de recursos didáticos (recursos didáticos 

táteis, objetos de aprendizagem, objetos educacionais, materiais instrucionais) ou 

mesmo recursos didáticos que estão sendo utilizados por estudantes cegos no contexto 

escolar (C2), Silva et al. (2014), Máximo (2010), Villarouco e Flores (2013), Fernandes e 

Healy (2010), Silva et al. (2018) e Viginheski et al. (2017) são os autores que abordam o 

assunto em seus trabalhos. Apesar de, em seu trabalho, Silva et al. (2014) abordarem o 

desenvolvimento de brinquedos, vale ressaltar que a observação de campo ocorreu 

durante atendimentos da criança avaliada na pesquisa (à época com três anos de 

idade), na unidade de Educação Precoce e Psicopedagogia da SMED-POA, num 

período de dois meses. Os autores pontuaram que os recursos táteis mais citados foram 

jogo de blocos e quebra-cabeças. Máximo (2010) aborda a questão do ensino-

aprendizagem de Desenho Geométrico aplicado a alunos com DV, apresentando um kit 

de desenho adaptado, no qual todos os objetos para desenho (de uso comum) possuem 

uma adaptação para possibilitar o uso por parte desses alunos, como por exemplo uma 

prancheta de mão recoberta por borracha semirrígida, régua graduada em relevo, 

compasso e transferidor adaptados, carretilhas e canetas esferográficas sem tinta. 

Villarouco e Flores (2013) apresentaram um projeto ainda em desenvolvimento (à 

época), que se tratava do desenvolvimento de um Ambiente Virtual de Aprendizagem 

Inclusivo (AVA-I) para abordagem de conteúdos de Geometria Plana. Os autores 

apresentaram o desenvolvimento teórico da pesquisa e também algumas telas (que 

chamaram de storyboards) com atividades propostas pelo Objeto de Aprendizagem no 

AVA-I e as diretrizes para navegação. Fernandes e Healy (2010) apresentaram 

pranchas para estudos de área e perímetro, que segundo elas, têm como foco principal 

o favorecimento de estímulos hápitcos. As pranchas eram de 25x30cm, foram 

confeccionadas em madeira e revestidas com lâminas de EVA em uma das faces – 

onde as figuras geométricas foram recortadas. Para a realização das atividades de 

cálculo de volume, as autoras ofereceram aos participantes da pesquisa cubos de 

madeira de 1x1cm, que foram então a unidade de medida utilizada por eles. No trabalho 

de Silva et al. (2018) a questão da deficiência, em contexto escolar, é abordada a partir 

de uma perspectiva mais abrangente, então os recursos apontados pelas autoras não 

são exclusivos para uso com deficientes visuais, sendo eles: blocos lógicos, material 

dourado, dominó, ábaco e tabuleiro geométrico, por exemplo. Em relação à formação de 

professores, as autoras citam as aulas de Braille e Soroban, citam a utilização do 

Código Matemático Unificado para a Língua Portuguesa - CMU (Brasil, 2006) e a 

adaptação de materiais e atividades matemáticas de acordo com a deficiência do 
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estudante, exemplificando com materiais para manipulação e utilização de relevos, em 

caso de estudantes cegos. Por fim, Viginheski et al. (2017) apresentam uma série de 

produtos que foram desenvolvidos em um mestrado profissional, para a área de ensino 

de Matemática, e propuseram maneiras de adaptar cada um desses produtos, para que 

pudessem ser usados num contexto escolar inclusivo. Dos 11 produtos apresentados, 

nenhum objetivava ensino-aprendizagem de Geometria Espacial, enquanto quatro 

focavam na Geometria Plana, um na Geometria Fractal e os demais produtos em outras 

áreas da Matemática. 

Em relação às metodologias de ensino-aprendizagem focadas em estudantes cegos no 

contexto escolar (C4), Fernandes e Healy (2010) são as autoras que abordam o assunto 

em seus trabalhos. A forma como as autoras conduziram seu trabalho, por si só, já é 

uma contribuição formal de como lidar com estudantes com deficiência visual em 

contexto escolar, como coordenar atividades com atenção ao modo de falar, aos 

recursos disponibilizados e também ao respeito aos estudantes e estimulação de suas 

capacidades cognitivas. No entanto, o que mais chama a atenção nesse trabalho foi 

uma metodologia inspirada no trabalho Vygotsky (1998a, p.77-99) e que foi usada pelas 

autoras. Elas usaram essa metodologia como recurso para análise dos dados obtidos 

através do contato com os participantes deficientes visuais de sua pesquisa, porém ela 

pode ser utilizada em contexto escolar, para promoção do ensino-aprendizagem. 

Conhecido como Método Funcional de Dupla Estimulação, essa metodologia é norteada 

por três princípios básicos (análise de processos, não objetos; análise explicativa, não 

descritiva; análise do desenvolvimento das formas superiores de comportamento), e 

consiste em apresentar aos indivíduos dois conjuntos de estímulos, sendo que um deles 

é o objeto da atividade proposta, e o outro é uma seleção de signos que podem 

cooperar na organização da atividade (VYGOTSKY, 1998b, p.70). 

Máximo (2010), Villarouco e Flores (2013), Silva et al. (2018) e Viginheski et al. (2017) 

são os autores que apresentam ou discutem políticas públicas relacionadas à aplicação 

e promoção da inclusão de estudantes cegos no contexto escolar (C5). Máximo (2010) 

apresenta breves comentários a respeito da aprovação da Portaria N.º 1.793, de 

dezembro de 1994 (BRASIL, 1994), que foi o marco histórico que instituiu a necessidade 

de inclusão de disciplinas relativas a aspectos éticos, políticos e educacionais nos 

currículos de formação de docentes e outros profissionais que interagem com pessoas 

com NEE (prioritariamente nos cursos de Pedagogia, Psicologia e em todas as 
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Licenciaturas). Villarouco e Flores (2013) apresentam brevemente o Art. 58 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (BRASIL, 1996), que é pautada basicamente no princípio do direito universal à 

educação para todos. Silva et al. (2018) também citam a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, mas complementam o embasamento legal do artigo citando a 

Declaração Universal de Direitos Humanos (BRASIL, 2009), a Constituição Federativa 

do Brasil de 1988 (BRASIL, 2016) e a Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994). 

Viginheski et al. (2017) também comentam o fato de as discussões a respeito da 

questão da inclusão, no ensino regular, de pessoas com deficiência terem se 

intensificado a partir da década de 90, primeiro em decorrência da Declaração de 

Salamanca (BRASIL, 1994) e, dois anos mais tarde, da Lei nº 9.394 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. No âmbito da inclusão de estudantes deficientes visuais, 

Viginheski et al. (2017) apresentam o Projeto Escola Viva (BRASIL, 2005) e o 

documento Saberes e Práticas da Inclusão (BRASIL, 2006), chamando a atenção, em 

ambos, para os tópicos relativos às práticas curriculares referentes às características e 

necessidades de estudantes cegos em contexto escolar. 

A seguir constam os quatro trabalhos selecionados para uma exposição um pouco mais 

detalhada, conforme exposto no Quadro 11. 

Brendler et al. (2014) objetivaram o desenvolvimento de recursos didáticos táteis que 

pudessem auxiliar no processo de aprendizagem de pessoas com deficiência visual. 

Apesar de os autores não deixarem claro no título e nem no resumo do trabalho a que 

área esses recursos didáticos se destinavam, a partir da leitura de ambos foi possível 

perceber que se aproximam muito dos objetivos que foram estabelecidos para esta 

Revisão Sistemática. Ao final da leitura completa do trabalho, constatou-se que ele era 

um estudo focado na área de ensino-aprendizagem de Biologia, mais especificamente 

no processo de Meiose e na compreensão da forma de Cromossomos e também da 

cadeia de DNA. Apesar de ser um trabalho que aborda a questão do ensino-

aprendizagem de Biologia, traz informações relativas à metodologia e desenvolvimento 

de produtos de TA, no âmbito da produção de recursos didáticos (C1). A metodologia 

proposta pelos autores foi elaborada com base nas metodologias de projeto de produto 

de Iida (2005), Back et al. (2008) e Hersh (2010), e os autores utilizam essa mesma 

metodologia proposta para o desenvolvimento de três recursos didáticos e produção por 

meio de fabricação digital e prototipagem rápida (C2). Os recursos didáticos táteis 



 

95 
 

passaram por avaliação com usuário, foram finalizados e depois foram integrados ao 

acervo da Biblioteca Central da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

(BRENDLER et al., 2014). Ainda sobre a fase de avaliação por parte do usuário, cabe 

pontuar que foi possível constatar que as cinco questões (utilizadas pelos autores) que 

compõem o instrumento de avaliação (BRENDLER et al., 2014, p.152) estão bem 

alinhadas com as questões que foram utilizadas, no presente trabalho, para a avaliação 

do artefato desenvolvido (conteúdo exposto adiante, no item 4.6). Nesse trabalho 

também são apresentadas, de maneira breve, políticas públicas relacionadas à 

aplicação e promoção da inclusão de estudantes cegos no contexto escolar (C5). Os 

autores citam a Lei nº 7.853/89 (BRASIL, 1989) e a Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), 

sendo que esta segunda já foi comentada em outros momentos da presente pesquisa. 

Também citam o Decreto nº 186 de 2008, que versa sobre os direitos das pessoas com 

deficiência e traz apontamentos a respeito da inclusão em todos os níveis nos sistemas 

educacionais. Os dados estatísticos brevemente apresentados (C6) pelos autores estão 

todos de acordo com o que já foi exposto no presente trabalho, exceto um, que trouxe 

um dado específico do Censo Escolar de 2013, no qual dizia que à época havia 

aproximadamente 195 mil estudantes com deficiência matriculados em escolas 

especiais ou em escolas comuns no ensino regular, no entanto esse dado não pôde ser 

verificado em função de os autores não terem disponibilizado a referência da fonte da 

informação. 

De forma geral o trabalho de Ferreira et al. (2010) traz diversas informações que, de 

alguma forma, complementam as informações apresentadas na presente pesquisa, no 

âmbito das políticas públicas. Apesar de não tratar especificamente da Geometria 

Espacial, apresentam uma série de recursos didáticos e também recursos assistivos, e 

um dos pontos mais levantados no trabalho é a respeito da postura, da conduta dos 

professores. Ferreira et al. (2010) apresentam sete recursos didáticos que podem ser 

utilizados para o ensino de Matemática para DV (C2), mas nenhum deles com aplicação 

em estudos de Geometria Espacial. As autoras também apresentam, em ordem 

cronológica, leis e documentos que estabeleceram os direitos de pessoas com 

deficiência no Brasil (C5), sendo que apenas um deles (Convenção de Guatemala) foi 

uma nova referência a respeito da promoção da inclusão de estudantes cegos no 

contexto escolar. A exposição cronológica se iniciou com a Constituição de 1988 

(BRASIL, 2016), depois a Lei nº 7.853/89 (BRASIL, 1989), passou pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), pela Declaração de Salamanca (BRASIL, 
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1994), Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) e se encerrou 

com uma breve apresentação da Convenção de Guatemala, de 28 de maio de 1999, 

que foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001 (BRASIL, 2001), que afirma 

que as pessoas com deficiência devem ter os mesmos direitos e liberdades que 

pessoas típicas, o que inclui a Educação como umas das formas para a promoção da 

vida. As autoras ainda apresentaram um breve trecho no qual constam dados 

estatísticos (C6) sobre a educação especial, no qual mostram por meio de um gráfico a 

evolução nas matrículas de alunos com deficiência, comparando valores de 1998 e 

2006. O trabalho das autoras foi publicado em 2010, e os dados do Censo Escolar que 

elas apresentaram era referentes a uma fonte de 2009, o que impede que tais 

informações sejam aproveitadas para a presente pesquisa (conforme critério c adotado 

para a fase de inclusão). 

Borges e Pereira (2018) trazem bastante referencial teórico em alinhamento com os 

objetivos da presente pesquisa e ainda trazem diversos apontamentos que foram 

confirmados durante as entrevistas com os especialistas da Educação. Apesar de esse 

trabalho não ter sido tão bem pontuado conforme os critérios de qualidade estabelecidos 

para essa Revisão Sistemática, tendo sido pontuado com o valor de 5 pontos (referente 

a critérios parcialmente atendidos, com uma abordagem superficial ou indireta) em 

quatro dos seis critérios de qualidade, do texto dos autores foi possível extrair 

informações referentes a questão da necessidade de formação e qualificação dos 

professores, por exemplo. Os autores também frisam a indispensabilidade do uso de 

materiais (recursos didáticos) apropriados em sala de aula. O trabalho apresentado 

tratava-se de um estudo de caso baseado numa entrevista com um estudante cego que 

estudou em escolas e também em universidade pública como aluno de inclusão. Os 

autores apresentam uma série de tecnologias assistivas que, segundo eles, são as mais 

defendidas no processo de ensino para cegos (C2), sendo eles, basicamente, os 

materiais concretos e/ou manipuláveis (sólidos geométricos, material dourado, geoplano 

e ábaco, por exemplo) e as tecnologias digitais (leitores de tela, programas de 

computador e linguagens de marcação de texto, por exemplo). Quanto a avanços da 

Pedagogia em relação à educação inclusiva de estudantes cegos (C3) e metodologias 

de ensino-aprendizagem focada em estudantes cegos (C4), os autores trazem uma 

abordagem superficial de alguns pontos, e de forma geral apontam para práticas que 

podem alterar a forma de atuação em sala de aula para assim promover avanços. Um 

desses pontos levantados pelos autores foi a questão das aulas muitas vezes serem 
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exclusivamente expositivas e padronizadas, pois é pouco provável que esse modelo 

seja suficiente para proporcionar a compreensão da turma, principalmente se nessa 

turma houver um ou mais alunos cegos. Ainda considerando uma turma regular que 

tenha um ou mais alunos cegos, os autores sugerem que durante a escolha de materiais 

concretos, deve-se dar preferência aos que podem ser utilizados por toda a turma 

(cegos e videntes), primeiro por ser uma forma de favorecer a interação do aluno cego, 

segundo por ser uma forma de estimular e fortalecer o processo de inclusão. 

Fundamentados em afirmações de Radabaugh (2014), os autores pontuam a relevância 

do uso de tecnologias quando se trata do ensino de Matemática focado em alunos 

cegos, pois a tecnologia tem o potencial de facilitar as coisas para as pessoas típicas, 

enquanto que para as pessoas com deficiência, torna as coisas possíveis. Também 

expõem, fundamentados em Smole, Diniz e Cândido (2000), que existem vantagens no 

uso de recursos didáticos manipuláveis quando se trata do estudo de conteúdos 

matemáticos, pois eles conduzem os alunos a um maior envolvimento em seu processo 

de aprendizagem. Por fim, os autores afirmam (com base no estudo de caso que 

realizaram) que a falta da visão pode representar um obstáculo no entendimento de 

conceitos 2D e 3D, já que esse sentido é essencial no processo de percepção. E 

complementam, com base em Kaleff (2012), que quando o professor tem e usa recursos 

educacionais adequados, e tem a capacidade de conferir intenção e significado aos 

conteúdos matemáticos que aborda, é bem provável que seus alunos também consigam 

fazer o mesmo. A abordagem de políticas públicas relacionadas à aplicação e promoção 

da inclusão de estudantes cegos (C5) não foi profunda ou extensa, mas assim como em 

outros trabalhos citados aqui, os autores comentaram sobre a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (BRASIL, 1996) e também citaram alguns dados estatísticos 

referentes ao Censo de 2010 (dados já abordados na Fundamentação Teórica do 

presente trabalho). Ainda nesse contexto, os autores iniciaram uma discussão que foi 

além de pontuação de leis e decretos, levantando questões práticas em relação à 

dinâmica em torno dessas determinações. De forma geral eles apontaram para a 

contradição que existe no sistema de ensino atual, pois os alunos cegos estão 

frequentando as salas de aula regulares, porém existe uma defasagem na formação dos 

professores, que muitas vezes não são preparados para criar e até mesmo fazer uso de 

instrumentos (recursos, materiais) que sejam adequados ao processo de 

desenvolvimento cognitivo desses alunos. Esse apontamento dos autores vai ao 

encontro das falas de especialistas em educação que foram entrevistados para o 

alcance do Objetivo Específico 3 do presente trabalho (exposto mais adiante). 
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O quarto e último trabalho selecionado para exposição mais detalhada é o de Silva e 

Leivas (2013), que apesar de não ter sido tão bem pontuado conforme os critérios de 

qualidade estabelecidos para essa Revisão Sistemática, forneceu bastante conteúdo 

teórico e ainda apresentou diversos autores que tratam de assuntos relevantes e 

diretamente relacionados ao tema do presente trabalho, e que estão alinhados com as 

questões levantadas pelos especialistas em educação que foram entrevistados para o 

alcance do Objetivo Específico 3 do presente trabalho (exposto mais adiante). De 

forma geral, o trabalho de Silva e Leivas (2013) apresenta uma parte de uma pesquisa 

realizada durante um mestrado, no qual foram planejados, construídos e aplicados 

alguns recursos didáticos para turmas inclusivas, visando suprir eventuais dificuldades 

de professores de Matemática em salas de aula com alunos típicos e com deficiência. 

Com o intuito de trabalhar a representação do quadrado, os autores desenvolveram um 

recurso didático tátil (C2) no qual era apresentado o encaixe de peças quadradas, e com 

isso eles pretendiam possibilitar ao aluno que o manuseasse, verificar propriedades 

perceptíveis de figuras geométricas (no caso do estudo, quadrados). Os autores ainda 

abordam questões pedagógicas referentes a inclusão de estudantes cegos no âmbito do 

ensino-aprendizagem de Geometria (C3), e afirmam que no Brasil ela enfrenta 

dificuldades já há algum tempo, pontuando que a formação de professores é um dos 

aspectos diretamente relacionados a essas dificuldades. Conforme o que é exposto no 

trabalho, para o ensino de Geometria a uma criança cega ou com baixa visão, é 

imprescindível a realização de alguns procedimentos além da seleção e utilização de 

recursos didáticos especializados ou adaptados, e se fundamentam em Barbosa (2003) 

para complementar essa exposição, com o fato de que a busca por recursos que sejam 

adequados ao trabalho com pessoas com deficiência visual é uma tarefa que exige do 

professor um olhar e uma postura que vão além da deficiência em si, pois existem 

singularidades ao longo do desenvolvimento das crianças, independente se têm ou não 

alguma deficiência. Quanto a metodologia de ensino-aprendizagem (C4), os autores 

apontam que quando se trata de alunos com deficiência visual, existe uma carência em 

relação às alternativas metodológicas, sobretudo as práticas em sala de aula, que sejam 

relevantes ao processo de ensino-aprendizagem de Matemática. Em diversos pontos do 

trabalho eles abordam fatores relativos ao uso de recursos didáticos apropriados e 

também sobre a importância da preparação e formação dos professores que lidam com 

alunos com deficiência e matriculados em turmas regulares. A respeito de políticas 

públicas relacionadas à aplicação e promoção da inclusão de estudantes cegos no 
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contexto escolar (C5), os autores discorrem um pouco sobre a Declaração de 

Salamanca (BRASIL, 1994) e não apontam outras leis ou documentos. 

 

4.2 Identificação dos Artefatos e Configuração das Classes de Problemas 

Esta é a quarta etapa do método proposto, e é essencialmente apoiada pela etapa 

anterior, a Revisão Sistemática da Literatura (DRESCH, LACERDA e JÚNIOR, 2015, 

p.128). Aqui constam os dados que foram coletados para o atendimento dos Objetivos 

Específicos 2 e 3, por meio dos quais foi possível evidenciar os artefatos (requisitos, 

modelos, métodos) e configurar as classes de problemas relacionadas ao objetivo 

central deste trabalho. 

 

4.2.1 Identificação dos Artefatos 

O Objetivo Específico 2 foi redigido em prosa e o Objetivo Específico 3 em blocos de 

informações, sendo eles: uma breve introdução ao Objetivo, apresentação das 

instituições participantes, da amostra, dos instrumentos desenvolvidos e utilizados para 

coleta de dados e uma síntese dos dados coletados. Esta etapa não se propôs a 

analisar os dados, mas a identificar os artefatos para que pudesse ser feita a 

configuração de classes de problemas. 

 

4.2.1.1 Situação do ensino-aprendizagem de Geometria Espacial na RME-POA 

Para alcançar o objetivo “Conhecer a atual situação do ensino-aprendizagem de 

Geometria Espacial focada em estudantes cegos da Rede Municipal de Ensino de Porto 

Alegre, para entender como tem se dado o processo de ensino especial”, os 

procedimentos metodológicos escolhidos foram uma pesquisa documental (on-line, no 

site da Prefeitura Municipal de Porto Alegre - RS) para levantamento de dados 

numéricos oficiais da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, e uma entrevista 

semiestruturada (Apêndice I) com uma representante da Diretoria Pedagógica da 

SMED-POA para obtenção de informações a respeito da Educação Especial no 
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município (recursos didáticos que são usados, procedimento para adaptação de 

recursos didáticos, possíveis treinamentos para professores, interação entre professores 

e alunos). 

Com base em informações disponíveis no site da Prefeitura, atualmente a Rede 

Municipal de Ensino (RME) é composta por 99 escolas, cerca de 4 mil professores e 900 

funcionários, atendendo mais de 50 mil alunos nos níveis de Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Ensino Médio, Educação Profissional de Nível Técnico, Educação de 

Jovens e Adultos (EJA) e Educação Especial. 

A Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre (SMED-POA) tem como principal 

atribuição a elaboração, implantação e coordenação da política educacional no 

município, e sob o mote “Educar promovendo o desenvolvimento humano na sua 

integralidade”, tem como objetivos ampliar o atendimento da demanda da Educação 

Infantil, ampliar o atendimento da demanda do Ensino Fundamental em áreas 

específicas e também qualificar a Educação Municipal em todos os níveis. Além da 

administração da própria rede, a SMED ainda está envolvida na orientação, supervisão, 

fiscalização e investimento financeiro em Instituições de Educação Infantil Conveniadas, 

que representam a soma de mais de 16 mil crianças atendidas. 

Visando obter dados numéricos e situacionais, foi feito um contato por e-mail com o 

setor de Pesquisas e Informações Educacionais (PIE) da SMED-POA, que é 

responsável pela execução do Censo Escolar da rede municipal, bem como por elaborar 

e divulgar dados estatísticos referentes à RME e às Instituições de Educação Infantil 

Conveniadas. O atendimento desse setor sugeriu contatar uma integrante da Diretoria 

Pedagógica, que é doutora em educação e atua na coordenação da Educação Especial 

no Município (Participante 16). Após o contato com essa Participante foi possível 

levantar importantes dados que serviram para que fosse feito um mapeamento prévio do 

cenário atual do atendimento aos alunos com deficiência visual. Em decorrência de 

incompatibilidade de agenda, dado o cargo da Participante, ela solicitou que ao invés de 

uma entrevista pessoalmente, fosse enviado um formulário eletrônico para que ela 

fornecesse as respostas. Vale ressaltar que todo o contato ocorreu por e-mail e ela 

assinou o Termo de Consentimento, aceitando participar da pesquisa. 

Com base nas informações coletadas, a RME é composta por 99 escolas e todas elas 

recebem alunos cegos, porém são apenas cinco que têm alunos com essa deficiência 
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matriculados. O atendimento específico acontece uma vez por semana em uma Sala de 

Inclusão e Recursos (SIR/Visual), sendo que a RME dispõe de quatro salas em 

diferentes regiões do município. Como citado, são atendidos mais de 50 mil alunos em 

diferentes níveis, e desse total, o público-alvo da Educação Especial é de 

aproximadamente 2.700, com base em dados de março de 2019. Considerando a 

Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação especial, são 12 os alunos cegos 

matriculados na RME. 

A respeito dos professores, foi informado que eles não recebem treinamento para o 

ensino de matemática aos alunos cegos, mas que a RME conta com professores 

especializados em SIR/Visual, que apesar de não possuírem formação específica na 

área de ensino de Matemática, são os responsáveis por apoiar os professores do 

Ensino Regular, adaptando e desenvolvendo recursos didáticos para que os mesmos 

usem em sala de aula. 

Quanto aos recursos didáticos, foi informado que os alunos cegos recebem exemplares 

com conteúdo adaptado. Quanto à Geometria, os recursos que têm sido usados no 

processo de ensino-aprendizagem são aqueles com relevo e que são tridimensionais, e 

conforme informado, são produzidos de forma artesanal pelos professores. A SMED-

POA terceirizava a produção desses recursos didáticos, mas atualmente eles estão sob 

a responsabilidade das professoras do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

visual. No geral a RME dispõe de recursos didáticos com conteúdo adaptado, porém 

existe uma necessidade de ampliar o número desses recursos, mas para que isso 

aconteça, algumas limitações devem ser resolvidas, como por exemplo a aquisição de 

uma impressora de manufatura aditiva (impressora do tipo 3D). 

Com base nessas informações levantadas, foi possível ter uma noção mais clara da 

situação na qual se encontra a RME, que é o cenário no qual esta pesquisa atua. Essas 

informações serviram como auxílio no momento da observação dos fenômenos que 

envolvem o público-alvo deste trabalho. 

Em termos institucionais e organizacionais, esses dados possibilitaram um olhar mais 

assertivo a respeito da forma como a RME lida com a questão da inclusão e valorização 

das pessoas com deficiência visual (no caso, a cegueira) no contexto escolar, a forma 

como os recursos didáticos são produzidos e/ou adaptados, infraestrutura das 
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SIR/Visual e disponibilização de professores que, apesar de não possuírem formação 

específica na área de ensino de Matemática, são especializados em SIR/Visual. 

Tomar conhecimento do interesse da RME a respeito da necessidade de aquisição de 

uma impressora de manufatura aditiva (impressora do tipo 3D) para ampliação do 

número de recursos didáticos, representa não só uma informação relevante, mas 

também uma possibilidade de desenvolvimento de projetos futuros, que poderão ser 

promovidos pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em parceria com a 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre. 

 

4.2.1.2 Dinâmica de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial para cegos 

Para alcançar o Objetivo Específico 3 “Conhecer a dinâmica de ensino-aprendizagem 

de Geometria Espacial voltadas para estudantes cegos, para levantar critérios a respeito 

desse processo, do ponto de vista do professor” foi necessário contar com o apoio e 

liberação da Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre (SMED-POA), que 

concedeu uma autorização para a realização da pesquisa em escolas da Rede 

Municipal, por meio da assinatura de um Termo de Anuência (Anexo A). Também foi 

necessário coletar assinatura no Termo de Anuência de cada uma das quatro escolas 

indicadas para a pesquisa, conforme solicitação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(Anexos C, D, E e F). 

Instituições 

As escolas selecionadas para realização da pesquisa foram indicadas pela SMED-POA, 

sendo elas: Escola Municipal de Ensino Fundamental Presidente Vargas (Passo dos 

Pedras), Escola Municipal de Ensino Fundamental Chapéu do Sol (Belém Novo), Escola 

Municipal de Ensino Fundamental São Pedro (Lomba do Pinheiro) e Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Dolores Alcaraz Caldas (Restinga). 

 

Amostra 

Conforme consta no Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (Anexo G), a intenção 

era entrevistar 15 professores (entre os de sala de aula regular e os de SIR), no entanto 

a amostra foi composta por sete, sendo que três são professores de Matemática de sala 

de aula regular, um é professor de SIR e três são professoras de SIR/Visual. 
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Instrumentos 

Para o levantamento de dados, foi aplicada uma entrevista semiestruturada composta 

por um roteiro com 21 questões (Apêndice I). As entrevistas ocorreram individualmente 

e de forma presencial no local de trabalho dos professores, no horário indicado pela 

direção de suas respectivas escolas. Cada entrevista foi registrada por meio de 

gravação de áudio, para uma posterior transcrição e análise dos dados coletados. 

 

Síntese dos Dados Coletados 

Dos sete professores entrevistados, apenas um afirmou possuir especialização para 

trabalhar na área do ensino de Matemática para deficientes visuais, desde que até o 4º 

ano do Ensino Fundamental. Confirmando o que foi dito pela Participante 16 

(representante da Diretoria Pedagógica da SMED-POA), os professores afirmaram não 

receber, por parte da SMED ou outro órgão relacionado, nenhum curso de formação ou 

capacitação para trabalhar com essa ou outra deficiência. Ainda sobre esse assunto, os 

Participantes 09 e 12 comentaram que existe, por iniciativa dos professores, a 

realização de oficinas, rodas de conversa com diversas temáticas (incluindo a 

deficiência visual) e reuniões para esclarecimentos, e que esses encontros geralmente 

são mediados por professores de SIR/Visual, na escola e em sábados letivos, e a 

intenção é proporcionar aos professores de sala de aula regular o contato com Braille, 

por exemplo, ampliando suas perspectivas em relação ao contato com eventuais alunos 

cegos. A Participante 13 é professora de SIR/Visual e já trabalhou na Rede Estadual e 

também na Associação dos Deficientes Visuais, e contou que ao entrar na Rede 

Municipal promoveu alguns encontros com colegas professores de sala de aula regular, 

para compartilhar seus conhecimentos na área de ensino especial. A Participante 06 

também é professora de SIR/Visual, e nessa questão da formação ou capacitação 

levantou algumas questões que vão ao encontro de muitos dados encontrados nos 24 

trabalhos utilizados na Revisão Sistemática apresentada neste trabalho (incluindo 

trabalhos que não foram selecionados para comentários ou discussão devido suas 

pontuações nos critérios de qualidade). De acordo com a Participante 06, “a Matemática 

sempre foi uma pedra no sapato dos professores das Salas de Recursos” [sic], 

apontando para a falta de investimentos para a qualificação de profissionais, o que pôde 

ser visto em Ferreira et al. (2010), Silva e Leivas (2013), Villarouco e Flores (2013), 

Viginheski et al. (2017), Borges e Pereira (2018), Silva et al. (2018). 
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Dos sete professores, cinco têm ou já tiveram algum aluno cego, e em termos de 

relacionamento com alunos cegos, quatro afirmaram que a falta de contato visual não 

representa um obstáculo para eles, um não respondeu de forma clara e dois não 

disseram ser ou não um obstáculo, mas disseram que nesse tipo de relação é 

necessária uma forma diferente de trabalhar com o aluno, e que às vezes pode 

acontecer de o professor não saber lidar com a situação. 

A respeito das práticas pedagógicas para o ensino de Geometria Espacial para cegos, 

dois professores não citaram nenhuma, e o restante (incluindo os que não têm e nunca 

tiveram alunos cegos) citou: utilização de formas 3D, blocos lógicos, exploração de 

contornos lineares e com preenchimentos (com diferentes texturas), trabalho por 

analogias (como citado pela Participante 06, “a gente vai vendo aonde isso está 

representado, por exemplo o círculo numa roda de carro, o quadrado numa janela, com 

coisas que ela pode tocar” [sic]) para estimular o desenvolvimento de imagens mentais, 

técnicas de verificação de capacidade dos sólidos (com uso de formas geométricas em 

acrílico), atividades de construção de objetos, material concreto, objetos de madeira, 

geoplano, Impressora Braille, Desenhador Braille (instrumento feito de madeira e metal 

utilizado para fazer desenhos furo a furo – Figura 12) e objetos do cotidiano, como 

caixas de remédio, que podem ser adaptados e utilizados conforme a necessidade do 

professor. 

Figura 12 - Desenhador Braille 

 
Fonte: fotografado pela autora durante entrevista com a Participante 13 

Ainda sobre esse assunto, a Participante 13 diz que faz adaptação de materiais 

conforme o que ela tem em mãos, e nas palavras dela: “eu não tenho muito essa opção 

de achar um lugar que tenha só esse material assim adaptado, de recurso pro 
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deficiente, não tem” [sic]. Essa mesma Participante afirmou que a maioria dos recursos 

que usa são feitos por ela, e ainda completou dizendo que o Desenhador Braille ajuda 

muito no trabalho com a Matemática, pois ela tem mais agilidade para representar 

algumas formas no papel, durante o atendimento na SIR/Visual. 

De forma geral, os professores disseram fazer uso de recursos didáticos prontos 

(disponíveis na escola) para promover a compreensão de conceitos Geométricos, mas 

que geralmente precisam adaptar ou criar novos recursos, em vista das demandas que 

surgem em sala de aula. Em relação aos recursos prontos, além dos que já foram 

apresentados anteriormente, aqui foram citados jogos, atividades que vêm prontas e 

massa de modelar. Em relação à construção de materiais, além dos professores que 

disseram que geralmente precisam adaptar ou criar novos recursos, também tiveram 

professores que disseram trazer para a turma atividades que consistiam em construir 

recursos, como por exemplo o Participante 15, que relatou que em estudos de 

Geometria, ele e seus alunos já construíram figuras planas e espaciais a partir de 

cartolina, papelão, canudinhos, palito de churrasquinho etc. A Participante 13 relatou 

que às vezes vai a alguma marcenaria para conseguir pedaços de madeira ou mesmo 

para cortar algumas peças num formato específico que, segundo ela, são como os 

blocos lógicos. A Participante ainda citou que acontece de usar algum recurso pronto e 

ver que ele não atende às necessidades do aluno que está sendo atendido, então ela 

acaba desenvolvendo um recurso parecido, porém adaptado de uma forma que o aluno 

consiga entender e compreender como ou o que deve ser feito. Todos os Participantes 

afirmaram que esses recursos didáticos (prontos ou desenvolvidos por eles) beneficiam 

a todos os alunos da turma, não apenas os cegos ou com alguma outra deficiência 

visual, afirmações estas que estão alinhadas aos apontamentos de Máximo (2010), que 

diz que o uso de materiais concretos tende a reduzir a abstração em situações de 

ensino-aprendizagem, diminuindo também as exposições verbais, e que isso vai ao 

encontro da realidade psicológica tanto de alunos com deficiência visual quanto de 

alunos típicos. 

A respeito dos critérios que são ou podem ser usados na maneira de ensinar Geometria 

Espacial a cegos, as respostas foram bem diversas. Para a Participante 06 o ideal é 

partir de formas concretas e “depois ir abrindo essa forma” [sic], conduzindo o estudante 

cego até a representação plana (ou planificada) da forma concreta que foi apresentada 

inicialmente. Para o Participante 09 a forma de ensinar deve ser dialogada, sempre 
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propondo situações e proporcionando toque ou manuseio de figuras geométricas, e 

indicação de comparações. A Participante 10 pontua que como esses estudantes 

geralmente enxergam e imaginam as coisas a partir do tato, é dele que deve partir o 

critério para ensino. Sugere a manipulação de objetos em paralelo ao diálogo com 

aluno, o que se aproxima muito das falas do Participante 09. De acordo com a 

Participante 13 devem ser usadas estratégias para que o aprendizado seja alcançado, 

sempre oferecendo ao aluno condições de chegar até esse aprendizado. Para a 

Participante 14, a primeira coisa a se fazer é tentar se colocar no lugar do aluno e 

procurar saber a experiência de vida que ele tem, porque saber qual tipo de cegueira 

(congênita ou adquirida) o aluno tem influencia diretamente no tipo de recurso que pode 

ou deve ser usado. A Participante também indica que, ao longo do processo de ensino-

aprendizagem, o professor procure saber se o aluno está compreendo o que está sendo 

exposto. O Participante 15 relatou que trabalha bastante com o reconhecimento de 

formas a partir de edificações de estruturas (montagem de objetos, por exemplo), pois a 

partir disso pode trabalhar conceitos do tipo lado, ângulo, face, aresta, vértices etc. 

A respeito dos critérios que são ou podem ser verificados em relação aos recursos 

didáticos para ensinar Geometria Espacial a cegos, mais uma vez as respostas foram 

bem diversas – sendo que em diversas respostas não se evidenciam critérios a respeito 

de recursos em si, mas sobre outras questões, como pode ser visto adiante. Para a 

Participante 06 o ideal é que o professor tivesse à sua disposição um conjunto de 

objetos no momento em que explica o conteúdo (apontamento alinhado com 

observações sobre escolas inclusivas, de Silva e Leivas, 2013, p.15), e que quanto mais 

concretos forem, mais fácil se torna o processo de aprendizagem do aluno, já que se ele 

tiver opção de tocar em objetos vai poder fazer suas próprias construções em seu 

imaginário. O Participante 09 pontua como critério a utilização de figuras geométricas 

que se assemelhem a algo comum do dia-a-dia do aluno. O Participante também citou 

várias vezes a questão do uso de texturas, enfatizando que elas são importantes para o 

toque e para sentir, mas que são fundamentais para diferenciação de objetos, por 

exemplo. Para a Participante 10 seria importante que os recursos didáticos oferecessem 

estímulos e informações suficientes para que o aluno pudesse diferenciar seus 

elementos, apontando para a textura como o elemento importante nesse sentido. O 

Participante 12, por sua vez, levantou uma questão que não foi levantada por nenhum 

outro, a durabilidade. E nesse sentido ele aponta para duas questões referentes à 

durabilidade, com base num contexto de uma escola pública. A primeira questão é que 
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não dá para se trabalhar sempre com papel, pois sua vida útil é curta, e deu como 

exemplo a construção de figuras tridimensionais que são feitas com papel e cola, que 

depois da segunda utilização já estão amassadas ou deformadas. Por outro lado não 

recomenda o uso de recursos feitos de materiais muito resistentes (que tendem a durar 

mais) e que sejam pesados, para evitar o risco de acidentes com os alunos. Por fim, o 

professor aponta para a necessidade de os recursos didáticos serem desenvolvidos com 

uso de materiais de qualidade, que sejam resistentes e que tenham uma boa 

durabilidade. A Participante 13 destacou que antes de pensar no recurso didático, deve 

ser feita uma avaliação do aluno e conhecer sua deficiência, pois só assim vai ser 

possível saber de que forma deve trabalhar com ele, e afirmou que o fato de um recurso 

ter funcionado com um aluno não significa que irá funcionar da mesma forma com outro, 

e que para cada aluno devem ser usadas estratégias diferentes, e para cada estratégia, 

critérios também diferentes. Essa forma de pensar da Participante 13 está bem alinhada 

com Ferreira et al. (2010, p.169), que dizem que cabe a cada professor a tarefa de 

buscar recursos e metodologias que sejam adequadas a cada caso. A Participante 

ainda citou que existem casos de alunos que chegam para o atendimento e não tiveram 

o desenvolvimento do tato, o que a leva a abordar conteúdos de outra forma, pois com 

alguns alunos ela pode usar muito a questão do tato, enquanto que com outros ela tem 

que explorar a questão olfativa ou auditiva, por exemplo. Por fim, a Participante afirmou 

que tudo vai depender do aluno e das necessidades que ele apresentar. A Participante 

14 acredita que o ideal é que os recursos didáticos partissem sempre do concreto, que 

primeiro os professores usassem objetos concretos e só depois trabalhassem a 

abstração, enfatizando que o professor deve sempre buscar uma aproximação da 

realidade, do objeto real. Também indica a utilização do corpo do aluno cego, pois é por 

meio do seu próprio corpo que ele desenvolve noções espaciais. Assim como o 

Participante 12, a Participante 14 levantou uma outra questão que não foi levantada 

pelos outros, a quantidade de informações associada à intencionalidade por trás do uso 

de determinado recurso didático. De acordo com ela o excesso de informações pode 

atrapalhar, que é o que acontece com uso de texturas, pois às vezes uma textura pode 

ser uma informação secundária no recurso didático, mas a forma (ou quantidade) como 

foi aplicada pode confundir o aluno. Aqui encontramos mais um alinhamento com um 

dos trabalhos selecionados na Revisão Sistemática, pois como exposto por Viginheski et 

al. (2017, p.230), o excesso de detalhes pode dificultar a percepção de elementos que 

são significativos no recurso didático. Os mesmo autores também apontam para a 

escolha e utilização de texturas, que para proporcionar ao aluno alcançar o objetivo 



 

108 
 

proposto, devem ser exploradas de forma adequada. Sendo assim, a Participante indica 

que deve estar bem claro, para o professor, o objetivo que ele pretende atingir com o 

uso de determinado recurso didático. Em relação ao uso de objetos pontiagudos 

(principalmente se essas pontas forem importantes para o desenvolvimento de algum 

conceito matemático), a Participante afirma que não tem nenhum problema, desde que 

antes do manuseio o aluno receba informações sobre o objeto, como exemplificado por 

ela “olha, tu vai tocar de leve [...] tu vai tocar de leve, porque tem algumas pontas que 

podem te machucar” [sic], porque dessa forma o aluno vai ter mais cuidado ao examinar 

o objeto. 

A respeito da última pergunta do questionário, aqui destacam-se as ponderações de 

apenas três dos sete participantes, devido ao fato de terem trazido questões não 

levantadas anteriormente. Ainda em relação aos recursos didáticos para o ensino de 

Geometria Espacial para cegos, foi perguntado aos participantes se eles gostariam de 

fazer mais algum comentário, sugerir algo ou fazer alguma observação antes do 

encerramento da entrevista. Foram expostos a todos os temas de interesse 

relacionados a essa última pergunta, e apesar de as ponderações terem sido pouco 

relacionadas, abordaram alguns pontos de interesse para o presente trabalho, e que 

ainda estavam alinhados a algumas abordagens encontradas em trabalhos obtidos por 

meio da Revisão Sistemática da Literatura. 

O primeiro ponto é sobre a realidade de uma turma regular em uma escola da rede 

pública de ensino, que pode compreender algumas dezenas de alunos. Quanto a isso a 

Participante 10, que à época não tinha trabalhado com alunos cegos, disse que sentiria 

falta de um apoio em sala de aula (se referindo à possibilidade de ter um aluno cego em 

sala de aula regular), pelo fato de ter que lidar com toda a turma e ainda ter ali um aluno 

que demandaria dela uma atenção especial. O apontamento da professora tem relação 

direta com falas da Participante 14, e também com a fala de um dos professores 

entrevistados na pesquisa de Rodrigues e Sales (2018, p.30), que disse que não tem 

como fazer inclusão de alunos com deficiência visual em uma sala de aula com 50 

alunos. Outro professor entrevistado pontuou a necessidade de ter, em sala de aula 

regular, um auxiliar para ajudar no atendimento ao aluno com deficiência. Em um ponto 

adiante em seu trabalho os autores discutem um pouco as falas e posicionamentos dos 

professores entrevistados, e não omitem terem percebido que alguns professores 

defendem a segregação de estudantes com deficiência em escolas especiais, o que 
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está em total desacordo com as políticas públicas na perspectiva inclusiva. Apenas para 

esclarecimento, a fala da Participante 10 não denotou nenhum tipo de intenção desse 

tipo, apenas para a necessidade que ela sentiria de ter alguém para a auxiliar durante 

as aulas. 

O segundo ponto é sobre a necessidade da estimulação precoce. Para a Participante 

13, tudo que for relacionado ao AEE vai depender de como o aluno foi estimulado na 

Educação Infantil. Segundo ela, se o aluno teve estimulação precoce desde bebê, com 

ele já foi trabalhada a questão do tato, audição e olfato, e se ainda durante a fase da 

Educação Infantil tiver contato com materiais concretos e for ensinada e estimulada à 

exploração tátil, quando chega nas fases de alfabetização e primeiros contatos com a 

Matemática, esse aluno vai estar plenamente apto e tem grandes chances de ter um 

bom desempenho escolar. 

O terceiro e último ponto é sobre a imprescindibilidade de ouvir a pessoa com 

deficiência. O Participante 15 acredita que poderia haver, por parte das autoridades, um 

olhar mais atento às necessidades dos alunos com deficiência visual. Pontua a falta de 

investimentos na Educação como um todo, e sobre deficiências na Educação Especial, 

diz que as soluções geralmente vão partir das pessoas que passam por um determinado 

problema, e no caso de alunos com deficiência visual os gestores não podem apenas 

imaginar quais recursos devem oferecer para suprir determinadas carências, mas que 

devem de fato ouvir dos alunos. Um dos exemplos que o Participante deu foi da 

estrutura física da escola onde trabalha, que tem piso tátil instalado. O Participante 

admite a importância disso, mas reconhece que não é o suficiente, pois a partir do 

momento em que o aluno entra em uma sala de aula, ele não tem mais nenhuma 

referência que o guie. Comentou também que faltam materiais de instrumentação que 

facilitem a aprendizagem do aluno, e acredita que poderiam ser disponibilizados 

recursos didáticos diversificados para que as necessidades desses alunos sejam 

contempladas. Os pontos abordados pelo Participante 15, de forma geral, vão 

perfeitamente ao encontro de assuntos abordados em diversos trabalhos obtidos na 

Revisão Sistemática, mas aqui destaca-se a relação com o trabalho de Borges e Pereira 

(2018, p.217), que dizem nas Considerações Finais do estudo de caso que 

desenvolveram, que existe a necessidade de ter “como protagonista da discussão o 

sujeito que mais deve ser ouvido e para o qual todos os estudos se direcionam: o 

próprio aluno DV”, pois são exatamente eles que podem fornecer informações que vão 
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auxiliar o desenvolvimento de adaptações que são fundamentais para o seu processo 

de aprendizagem. Mas para que isso aconteça, conforme os autores, é necessário que 

esses alunos sejam ouvidos. Ainda conforme Borges e Pereira (2018, p.217), “ouvir 

esses sujeitos é potencializar diretamente as práticas de ensino voltadas para a 

realidade escolar”, e tudo isso para haja uma inclusão educacional adequada, não 

apenas um simples cumprimento das regras, um mero atendimento às exigências 

propostas pela legislação. 

  

4.2.2 Configuração das Classes de Problemas 

A Configuração das Classes de Problemas se deu pela seleção dos três grandes 

problemas encontrados no momento da coleta de dados e suas respectivas 

características, conforme as falas dos Participantes. Cada uma das caraterísticas dos 

problemas foram avaliadas conforme o escopo deste trabalho, podendo ser classificada 

como fortemente relacionada, parcialmente relacionada, não relacionada ou fora do 

escopo (quando foram características alheias à atuação do designer), e todas essas 

informações constam no Quadro 12. Essa etapa é fundamental para que possa ser 

definido o alcance das contribuições do artefato (DRESCH, LACERDA e JÚNIOR, 2015, 

p.129). 

Quadro 12 - Relação de problemas, características levantadas e respectivas classificações que 
compõem as classes de problema. (continua) 

PROBLEMA CARACTERÍSTICAS LEVANTADAS CLASSIFICAÇÃO 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
PARA O ENSINO DE 

GEOMETRIA ESPACIAL 
PARA CEGOS 

Utilização de formas 3D + 

Explorar contornos com e sem preenchimentos (com 
diferentes texturas) 

+ 

Trabalhar por analogias x 

Propor construção de objetos x 

Uso de material concreto ± 

Uso de objetos de madeira ± 

Uso de objetos do cotidiano ± 

Legenda: [ + ] fortemente relacionado; [ ± ] parcialmente relacionado; 
[ - ] não relacionado; [ x ] fora do escopo 

Fonte: elaborado pela autora 
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Quadro 12 - Relação de problemas, características levantadas e respectivas classificações que 
compõem as classes de problema. (continuação) 

PROBLEMA CARACTERÍSTICAS LEVANTADAS CLASSIFICAÇÃO 

CRITÉRIOS QUE SÃO OU 
PODEM SER USADOS NA 

MANEIRA DE ENSINAR 
GEOMETRIA ESPACIAL A 

CEGOS 

Partir de formas concretas x 

Forma de ensinar deve ser dialogada x 

Sempre propor situações x 

Proporcionar toque ou manuseio de figuras 
geométricas 

x 

Manipulação de objetos em paralelo ao diálogo com aluno x 

CRITÉRIOS QUE SÃO OU 
PODEM SER VERIFICADOS 

EM RELAÇÃO AOS 
RECURSOS DIDÁTICOS 

PARA ENSINAR 
GEOMETRIA ESPACIAL A 

CEGOS 

Conjunto de objetos à disposição + 

Uso de texturas + 

Recursos didáticos com estímulos e informações + 

Durabilidade + 

Qualidade + 

Resistência + 

Avaliação feita pelo aluno + 

Quantidade de informações ± 

Legenda: [ + ] fortemente relacionado; [ ± ] parcialmente relacionado; 
[ - ] não relacionado; [ x ] fora do escopo 

Fonte: elaborado pela autora 

As características classificadas como fortemente relacionadas são aquelas que 

representam problemas que podem ser solucionados pelo designer, as classificadas 

como parcialmente relacionadas são que possivelmente podem ser solucionadas por 

uma equipe multidisciplinar, na qual integrantes contribuem de acordo com suas 

expertises. Aquelas classificadas como não relacionadas são aquelas que representam 

problemas reais, mas que não estão diretamente relacionadas aos objetivos deste 

trabalho. As classificadas como fora do escopo são que não podem ser solucionadas 

pelo designer. E todas as informações contribuem para que haja uma melhor 

compreensão da próxima etapa do trabalho, Proposição de Artefatos para Resolver o 

Problema. 

 

4.3 Proposição de Artefatos para Resolver o Problema Específico 

Para o desenvolvimento da quinta etapa da Design Science Research, apresenta-se o 

Objetivo Específico 4 “Levantar parâmetros técnicos (ergonômicos, instrucionais e de 

materiais) para auxiliar no estabelecimento de requisitos de projeto, para nortear o 

processo de definição de requisitos”, que foi executado por meio de uma entrevista 
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semiestruturada com especialistas de projeto, contemplando as áreas do Design, 

Engenharia e Ergonomia. 

Conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015, p.130), diferentemente da etapa de 

Identificação dos Artefatos e Configuração das Classes de Problemas, nesta etapa 

ocorre a proposição de artefatos que estejam em concordância com a realidade e 

contexto em que será inserido, bem como em sua viabilidade. 

Primeiro se apresentam dados da Amostra, depois um breve trecho sobre o Instrumento 

para coleta de dados seguido da síntese dos dados coletados, que corresponde às 

questões mais relevantes para o desenvolvimento da pesquisa. Ao final é apresentada a 

relação das informações que serviram de base para a composição da proposição do 

artefato para a resolução do problema. 

Amostra 

Conforme consta no Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (Anexo G), a intenção 

era entrevistar 15 especialistas, no entanto a amostra foi composta apenas por oito. Em 

decorrência de indisponibilidade de agenda e deslocamento, quatro participantes 

colaboraram com a pesquisa remotamente, por meio de submissão de formulário 

eletrônico (link enviado por e-mail), em relação aos demais, as entrevistas ocorreram 

individualmente e de forma presencial no horário e local escolhidos pelo participante, e 

foram gravadas com áudio para posterior transcrição e análise dos dados coletados. 

 

Instrumento 

O roteiro (como pode ser visto no Apêndice I) é composto por 17 questões, e de forma 

geral, a intenção foi entender como esses projetistas lidam com projetos focados em 

pessoas com deficiência visual. 

 

Síntese dos Dados Coletados 

Foram entrevistados dois homens e seis mulheres, e os blocos de idade citados foram 

“até 35 anos” (três participantes), “36 a 40 anos” (quatro participantes) e “41 a 50 anos” 

(um participante). Quanto a graduação, dois se formaram em Design de Produto, um em 

Desenho Industrial, dois em Desenho Industrial com habilitação em Produtos, dois em 

Design Gráfico e um em Arquitetura e Design. Quanto aos anos de atuação em suas 

respectivas áreas, o menor tempo citado foi de oito anos, e o maior 23 anos. 
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Sete Participantes afirmaram já terem desenvolvido algum tipo de produto ou serviço 

focado em usuários com deficiência, e a Participante 02 apesar de não ter desenvolvido, 

necessariamente, produtos ou serviços para esse tipo de público, comentou que já 

desenvolveu um trabalho para indivíduos com limitações em seu desempenho motor ou 

em situação pós-cirúrgica ou limitação neurológica. Quanto aos Participantes que 

desenvolveram produtos ou serviços para esse tipo de público, um disse ter sido com 

foco em pessoas com deficiência motora, e seis disseram ter sido com foco em pessoas 

com deficiência visual, sendo que três deles também já desenvolveram trabalhos com 

foco em deficiência auditiva, motora e intelectual. 

Em relação ao desenvolvimento e produção de recursos didáticos para o ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial, o Participante 01 sugere a utilização de 

diferentes texturas para que seja possível, da parte do estudante cego, diferenciar os 

objetos que estiver manuseando, principalmente quando esses objetos possuírem 

propriedades geométricas que tenham certa proximidade, semelhança. Nesses casos, 

de acordo com ele, o tipo de superfície ou a textura aplicada podem ajudar na 

diferenciação. As falas da Participante 02, quanto a necessidade de se fazer uma 

observação rigorosa do público-alvo, estão em concordância com falas da Participante 

13, quando ela afirmou que o fato de um recurso ter funcionado com um aluno não 

significa que irá funcionar da mesma forma com outro, o que reforça o que foi visto no 

trabalho de Ferreira et al. (2010). Ainda de acordo com a Participante 02, deve-se levar 

em consideração o que pode ser ou não importante para o usuário daquele recurso 

didático, quais suas eventuais dificuldades e facilidades no processo de aprendizagem e 

suas preferências pessoais, e que só após reunir e conectar essas informações o 

designer terá condições de se orientar, pois vai ter claro quais são os aspectos em que 

deve focar e também quais deve evitar. No entanto reconhece também que existem 

limitações produtivas em relação a essa necessidade de customização de produtos, 

afirmando que não tem como desenvolver um recurso para cada pessoal pois é algo 

inviável. A Participante 04 aponta para a possibilidade de utilização de materiais de 

baixo custo, e acredita ser importante a exploração de estímulos táteis, devido ao fato 

de em muitas situações os alunos terem que lidar com questões abstratas, e isso se 

alinha a falas da Participante 14 e também ao exposto por Máximo (2010). A 

Participante 05, por sua vez, abordou um aspecto que nenhum outro Participante 

abordou, a questão do conforto. Para ela é importante sempre verificar questões 

relacionadas ao conforto tátil e suas implicações quanto à temperatura, forma e também 
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dar uma atenção cuidadosa às formas que contenham saliências, pois como ela bem 

lembrou, para os videntes algumas saliências podem não representar nada, mas para 

pessoas cegas elas podem representar muito. E nesse sentido é possível encontrar 

concordância com o que a Participante 14 falou, a respeito da relação que deve haver 

entre quantidade de informações e a intenção com o uso de determinado recurso 

didático, e esses apontamentos também se relacionam com Viginheski et al. (2017, 

p.230), quando falam sobre o excesso de detalhes como um possível obstáculo para a 

percepção de elementos que são significativos no recurso didático. A Participante 07, 

assim como o Participante 01, ponderou sobre o uso de diferentes características para a 

expressão de diferentes significados, propondo a criação de uma espécie de código 

formal para cada um dos tipos de informação que estivessem dispostas. A Participante 

08 sugere que devem ser estudados e testados os tamanhos das peças, pois isso vai 

influenciar no processo de compreensão do da peça como um todo, por parte do 

estudante, o que se relaciona muito às falas das Participantes 01 e 14. A Participante 08 

ainda sugere a aplicação de cores. A sugestão do Participante 11, que “não tem como 

pensar em recursos didáticos para pessoas com deficiência visual sem contemplar 

audiodescrição” [sic] pode não se aplicar muito à realidade na qual se insere a proposta 

do presente trabalho, que pretende o desenvolvimento de recursos didáticos que 

possam ser introduzidos numa realidade de rede pública de ensino, mas quando ele diz 

que “todo o toque deve ser orientado por um roteiro para exploração tátil” [sic] ele reitera 

as práticas que já são utilizadas em sala de aula, e ainda vão de encontro ao que foi 

sugerido pela Participante 14, sobre a necessidade de verbalizar para o aluno como é o 

recurso didático que está diante dele, suas características básicas e também o que se 

pretende com o manuseio daquele(s) objeto(s). 

Em relação aos fatores que poderiam ser considerados como limitantes na fase de 

desenvolvimento do projeto, o Participante 01 comentou que seria essencial conhecer 

melhor o usuário, assim como o ambiente onde irá fazer uso do recurso didático, as 

pessoas com quem convive, as pessoas que ensinam. Comentou também que seria 

válido conversar com os pais (ou responsáveis) daquele usuário, pelo fato de eles 

poderem fornecer pontos de vista diferentes daqueles que seriam fornecidos pelos 

professores, por exemplo. E essa busca por diferentes pontos de vista se dá pelo fato 

de, às vezes, o usuário não conseguir transmitir tudo o que precisa, dado o fato de 

serem crianças ou adolescentes. Para a Participante 02 os requisitos impostos pela 

empresa contratante do projeto representariam os principais limitantes, porque 
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dependendo de como é a empresa (ramo de atuação, porte etc), o processo de 

produção, maquinário e tempo geralmente são pré-determinados. Ela comentou também 

que nesse contexto de produção com foco em pessoas com deficiência, o acesso 

limitado ao público-alvo também representaria um fator limitante. Para a Participante 03 

o fator que poderia ser um limitante na fase de desenvolvimento do projeto seria a 

aproximação com o público. A Participante 04 disse que seria importante verificar o 

tempo, recursos e a tecnologia disponível para execução, e comentou que um fator 

positivo é que nos últimos 10 anos os custos produtivos na área de recursos de 

computador estão barateando, e usou como exemplo a captura de movimentos. Além 

desses pontos, a Participante ressaltou ser muito importante poder contar com 

feedbacks do usuário durante o projeto. Para a Participante 05, não ter acesso ao 

usuário, para entender quais são suas reais necessidades, seria limitante. A Participante 

complementou dizendo que muitas vezes acontece de o usuário relatar algumas 

questões sem, de fato, serem reais necessidades, e cabe ao designer, com suas 

atribuições, analisar aquelas questões levantadas e propor uma solução. Para o 

Participante 11 é indispensável que a equipe de trabalho seja integrada também por 

pessoas com deficiência. 

Em relação aos fatores que poderiam ser considerados como limitantes na fase de 

processo produtivo, os citados pelos Participantes foram: tempo, maquinário, matéria-

prima muito específica, custos, tecnologias disponíveis, modelagem de protótipos, 

avaliação de protótipos com usuários antes de executar o produto final. O Participante 

01 citou que, no caso de produção de recursos didáticos para um rede pública de 

ensino, seria interessante verificar com a mantenedora se eles já produziram algo do 

tipo e procurar saber como foi a aquisição. Outro ponto que o Participante levantou foi o 

fato de ser provável que esse tipo de recurso didático seja produzido em baixa escala, e 

comentou que o uso de impressoras 3D tornariam o processo viável. 

Aos participantes da pesquisa foi colocada uma questão da seguinte forma: supondo 

que você fosse contratado para desenvolver algum tipo de produto ou serviço focado em 

usuários com deficiência visual, como deveria ser feita a seleção de materiais ou 

recursos (em relação a matéria-prima)? Para o Participante 01, primeiro deveriam ser 

priorizados aqueles materiais que não oferecessem nenhum risco a saúde do usuário e 

também considerar como aquele material pode influenciar no processo de aprendizado, 

levando em consideração os custos e a facilidade de acesso. No que diz respeito ao 
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percurso que deveria ser feito para coletar as informações, o Participante comentou que 

primeiro faria uma busca em publicações científicas e em produtos comerciais também, 

pois seria importante buscar referências para não partir do zero, e também comentou 

sobre buscar informações com eventuais concorrentes. Após essas buscas ele disse 

que seria válido apresentar algumas opções ao usuário para fazer um cruzamento entre 

a teoria e a prática, com intenção de tentar encontrar um nova solução a partir disso, 

uma forma de alternativa de uso para aqueles materiais já conhecidos. A Participante 02 

pontua que a escolha do material deve ser viável para a empresa que vai produzir, mas 

afirma que devem ser considerados os materiais que sejam mais adequados às 

necessidades dos usuários. Ela ainda comentou que é comum que a empresa 

contratante defina com quais materiais pretende trabalhar (pois muitas vezes são os de 

sua própria produção), e que dependendo da demanda de produção isso pode ser um 

obstáculo. A Participante 03 primeiro pensaria o produto e as especificações do usuário, 

e só depois disso iria em busca do que tem disponível no mercado e também os meios 

de produção que poderiam ser usados ou até mesmo adaptados de acordo com os 

critério estabelecidos. Para a Participante 04 o primeiro passo é ouvir o usuário e só 

depois disso partir para pesquisa de material, e que a escolha do material vai depender 

muito de uma pesquisa prévia e também do público-alvo a que ele se destina. A 

Participante 08 acredita que a seleção deve ser feita em conjunto com designers de 

produto, professores, pais e alunos, e o Participante 11 acredita que a seleção deve ser 

feita de acordo com o que estiver facilmente disponível na região, e que o ideal é que a 

pessoa com deficiência participe do processo de seleção. 

Em relação aos tipos de considerações ou cálculos que deveriam ser feitos (ou levados 

em conta) do ponto de vista da interação motora do usuário, de forma geral as falas dos 

Participantes foram bem alinhadas. O Participante 01 acredita que seria um projeto de 

produto como qualquer outro, sem grandes especificidades, pontuando que se 

encaixaria ao Design Universal, portanto o ideal é que um recurso que atendesse a um 

aluno com deficiência visual, atendesse também a um aluno vidente. E nesse contexto 

mais amplo teriam que ser observadas as questões de peso e textura, evitando 

elementos que pudessem machucar. A Participante 02 comentou que deveria ser 

considerado o percentil e que deveriam ser consideradas as medidas relativas aquele 

produto que em desenvolvimento. A parte Ergonômica, a relação entre o tamanho do 

objeto e o tamanho da mão (média). A Participante 03 fez ponderações alinhadas às 

anteriores, comentando que o tamanho e a forma dos produtos são pontos importantes, 
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assim como a estabilidade deles (e sugeriu a utilização de bases largas ou uso de 

ventosas para evitar quedas por conta de esbarrões, por exemplo). A Participante 05 

indica que não deve ser feito nada muito pesado ou que cause desconforto no momento 

do manuseio, inclusive desconforto térmico. Segunda ela, se o usuário consegue 

colocar o objeto dentro da mão, ele tem condições de sentir toda a sua forma de forma 

mais rápida, pois se o objeto é muito grande ele precisa tatear diversas vezes para 

poder compreender o todo, e dessa forma o processo fica fragmentado. O Participante 

11 disse que devem ser consideradas as dimensões do objeto, e assim como a 

Participante 05, comentou sobre caber na mão. Também comentou que é importante 

verificar se o objeto pode ser manuseado com segurança utilizando apenas uma mão, e 

por fim disse que o peso também é algo que deve ser considerado. 

Para a proposição de artefatos para resolver o problema foi elaborado um quadro no 

qual constam as questões mais significativas referentes à coleta de dados e suas 

respectivas características, sendo que essas características foram retiradas das falas 

dos Participantes. Cada uma das caraterísticas das questões foram avaliadas conforme 

o escopo deste trabalho, e foram classificadas como fortemente relacionadas, 

parcialmente relacionadas ou não relacionadas, e todas essas informações constam no 

Quadro 13. Essa etapa é fundamental para que sejam raciocinados os elementos 

referentes a situação na qual ocorre o problema bem como as possíveis soluções para 

que haja uma melhora ou alteração da situação correntes (DRESCH, LACERDA e 

JÚNIOR, 2015, p.130). 

Quadro 13 - Composição da proposição das questões referentes 
ao artefato para a resolução do problema. (continua) 

QUESTÃO CARACTERÍSTICAS CLASSIFICAÇÃO 

DESENVOLVIMENTO 
E PRODUÇÃO DE 

RECURSOS 
DIDÁTICOS PARA O 

ENSINO-
APRENDIZAGEM DE 

GEOMETRIA 
ESPACIAL 

Utilização de diferentes texturas 
(diferenciar os objetos que estiver manuseando) 

± 

Observação rigorosa do público-alvo + 

Customização de produtos - 

Utilização de materiais de baixo custo + 

Conforto (conforto tátil - temperatura, forma e saliências) + 

Uso de diferentes características 
(para a expressão de diferentes significados) 

± 

Estudar e testar tamanhos das peças 
(compreensão da peça como um todo) 

+ 

Aplicação de cores ± 

Audiodescrição - 

Legenda: [ + ] fortemente relacionado; [ ± ] parcialmente relacionado; [ - ] não relacionado 
Fonte: elaborado pela autora 
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Quadro 13 - Composição da proposição das questões referentes 
ao artefato para a resolução do problema. (continuação) 

QUESTÃO CARACTERÍSTICAS CLASSIFICAÇÃO 

FATORES QUE 
PODERIAM SER 
CONSIDERADOS 

COMO LIMITANTES 
NA FASE DE 

DESENVOLVIMENTO 
DO PROJETO 

Tempo + 

Recursos + 

Tecnologia + 

Disponível + 

Feedbacks (incluir usuário durante o projeto) + 

FATORES QUE 
PODERIAM SER 
CONSIDERADOS 

COMO LIMITANTES 
NA FASE DE 
PROCESSO 
PRODUTIVO 

Tempo + 

Maquinário + 

Matéria-prima + 

Custos + 

Tecnologias disponíveis + 

Modelagem de protótipos + 

Avaliação de protótipos com usuários + 

Uso de impressoras 3D + 

COMO DEVERIA SER 
FEITA A SELEÇÃO DE 

MATERIAIS OU 
RECURSOS (EM 

RELAÇÃO A 
MATÉRIA-PRIMA) 

Segurança e saúde (materiais que não ofereçam risco a saúde) + 

Favorecer aprendizado (material que pode influenciar no processo) ± 

Custos e facilidade de acesso + 

Busca em publicações científicas + 

Busca em produtos comerciais ± 

Pesquisar em eventuais concorrentes ± 

Apresentar opções ao usuário (para fazer cruzamento entre teria e prática) ± 

Viável para a empresa contratante ± 

Materiais mais adequados às necessidades dos usuários + 

Disponível no mercado + 

Ouvir o usuário + 

Seleção deve ser feita em conjunto 
(designers de produto, professores, pais e alunos) 

± 

Disponibilidade na região ± 

Incluir pessoa com deficiência no processo de seleção ± 

CONSIDERAÇÕES OU 
CÁLCULOS QUE 
DEVERIAM SER 

FEITOS (OU 
LEVADOS EM CONTA) 
DO PONTO DE VISTA 

DA INTERAÇÃO 
MOTORA DO 

USUÁRIO 

Considerar design universal + 

Observar peso e textura (evitar elementos que podem machucar) + 

Relação entre tamanho do objeto e o tamanho da mão + 

Tamanho e a forma dos produtos + 

Estabilidade (evitar quedas por conta de esbarrões) + 

Nada muito pesado ou que cause desconforto para manusear + 

Dimensões do objeto (caber na mão) + 

Manusear com segurança utilizando apenas uma mão (atenção ao peso) + 

Legenda: [ + ] fortemente relacionado; [ ± ] parcialmente relacionado; [ - ] não relacionado 
Fonte: elaborado pela autora 
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As características classificadas como fortemente relacionadas são aquelas que foram 

usadas na etapa seguinte, Projeto do Artefato Selecionado. 

 

4.4 Projeto do Artefato Selecionado 

Conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015, p.132), a etapa Projeto do Artefato 

Selecionado, pode ser conduzida por meio da utilização de uma lógica dedutiva. Sendo 

assim, o pesquisador parte de conhecimentos existentes para fazer proposições de 

soluções para a realização do artefato, que no contexto do presente trabalho são os 

conhecimentos obtidos por toda a fase de Fundamentação Teórica e também pelos 

dados coletados por meio do Objetivo Específico 4. Essa etapa é fundamentada nas 

anteriores, e é a que preparou os instrumentos para a coleta de dados e execução das 

duas etapas seguintes, Desenvolvimento e Avalição do Artefato. 

Como visto na etapa anterior, Proposição de Artefatos para Resolver o Problema, os 

Participantes indicaram, através de suas respostas às questões levantadas, uma 

relação de características que compuseram a proposição para a resolução do problema, 

no entanto foi necessário selecionar uma base teórica focada no desenvolvimento de 

produtos para crianças e adolescentes, trazendo dados antropométricos das mãos, bem 

como indicação da relação mais indicada entre proporção de objetos e tamanho de 

mãos, recomendação de pesos médios e também algumas indicações de conforto 

durante o manuseio. 

As referências mais recorrentes nessa área de antropometria que foram localizadas 

faziam referência a adultos ou idosos, e geralmente apresentavam dados relativos a 

interação com móveis e máquinas. Nesse sentido, a pesquisa desenvolvida por Esteves 

et al. (2005) colabora com esta etapa de prototipagem, pois fornece características 

antropométricas da mão de crianças de ambos os sexos e em idade escolar (7 a 14 

anos). 

Para estabelecer uma classificação geral do tamanho de mão das crianças, o parâmetro 

da mão direita foi considerado como principal para a escala de divisão (pois do total de 

1.247 participantes da pesquisa, 1.112 apresentaram preferência lateral para a mão 
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direita e os 135 restantes para a mão esquerda), de cada participante da pesquisa, 

sendo que foram considerados o máximo e o mínimo entre os valores obtidos, o que 

possibilitou determinar o intervalo de variação do comprimento em cada faixa etária 

(ESTEVES et al., 2005, p.70-72). 

 

Como o presente trabalho objetiva atender um público-alvo que está cursando os anos 

finais do Ensino Fundamental, foram considerados os valores de comprimento e largura 

de mão para a idade de 14 anos (para ambos os sexos), sendo eles: 

 Comprimento da mão direita (sexo feminino, 14 anos): 17,1cm 

 Comprimento da mão direita (sexo masculino, 14 anos): 18,3cm 

 Largura da mão direita (sexo feminino, 14 anos): 7,6cm 

 Largura da mão direita (sexo masculino, 14 anos): 8,3cm 

Com base nessas informações, foram consideradas para o presente trabalho as 

medidas de comprimento e largura da mão feminina, partindo do pressuposto de que se 

um objeto cabe na mão de uma pessoa do sexo feminino, também vai caber na mão de 

uma do sexo masculino, que é um pouco maior, conforme a faixa etária apresentada.  

Sendo assim, foi considerada a área da palma da mão para a definição das proporções 

dos objetos que seriam produzidos para o manuseio. Os objetos planos foram feitos por 

meio de desenho vetorial no Adobe Illustrator e a seguir, em Desenvolvimento do 

Artefato, constam as informações quanto à produção. 

Para verificação computacional das proporções dos objetos tridimensionais que seriam 

produzidos foi utilizado o Modelo Humano Digital (MHD) (BRENDLER et al., 2017), que 

pelo fato de permitir customização das medidas do modelo, possibilitou a verificação das 

dimensões das peças em comparação com a mão de uma pessoa do sexo feminino, de 

14 anos de idade. 

Como exemplo, são apresentados a seguir, na Figura 13, um cubo e uma esfera, 

respectivamente, que são dois dos oito objetos confeccionados por meio de 

prototipagem rápida para realização dos testes de manuseio. 
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Figura 13 - Verificação computacional de proporções dos objetos 3D: cubo (a) e esfera (b) 

 
Fonte: captura de tela 

Uma das vantagens de se utilizar o MHD é que nele é possível verificar o potencial de 

conforto referente a uma tarefa desenvolvida, que é indicado por uma esfera verde 

(BRENDLER et al., 2017). Havendo desconforto, a esfera muda de verde para 

vermelho. Ao realizar um teste de movimento de preensão com um dos objetos 

tridimensionais que foram produzidos (um esferoide), conforme Figura 14, foi possível 

perceber que a realização da tarefa não ocasionaria no desconforto do participante da 

pesquisa. 

Figura 14 - Teste computacional de movimento de preensão de um esferoide 

 
Fonte: captura de tela 

A modelagem dos objetos tridimensionais foi feita no Blender (software livre e open 

source), e a impressão em duas impressoras de manufatura aditiva, mas todas as 



 

122 
 

características referentes ao processo produtivo estão relacionadas a seguir, em 

Desenvolvimento do Artefato. 

 

4.5 Desenvolvimento do Artefato 

Conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015, p.132), a etapa Desenvolvimento do Artefato 

pode ser conduzida por meio da utilização de uma lógica dedutiva. Sendo assim, o 

pesquisador parte de conhecimentos existentes para fazer proposições de soluções 

para a realização do artefato, que no contexto do presente trabalho são os 

conhecimentos obtidos por toda a fase de Fundamentação Teórica combinados aos 

dados coletados por meio do Objetivo Específico 4. 

O arquivo vetorial com os objetos planos foi usado para corte na máquina de corte e 

gravação a laser de Controle Numérico Computacional (CNC) do Laboratório Virtual 

Design (ViD) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sendo que foi feito um 

corte teste em MDF de 4mm de espessura para verificação de medidas e manuseio das 

peças, e posteriormente foi feito o corte final, em acrílico incolor de 4mm de espessura 

(Figura 15). A seleção dos materiais utilizados foi com base no material disponível no 

Laboratório ViD. 

Figura 15 - Corte teste em MDF (a) e corte final em Acrílico (b) 

 
Fonte: fotografado pela autora 

O início do processo de impressão tridimensional foi numa impressora 3DCloner do 

Laboratório ViD, e foram impressos três objetos. Ao constatar que a qualidade das 
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peças produzidas estava muito baixa em decorrência da deposição irregular de 

filamento (provavelmente ocasionada por questões de perda de temperatura), foi 

necessário reiniciar o processo de impressão, porém utilizando outra impressora, uma 

Tiertime Up 3D Mini. Na Figura 16 é possível ver um dos objetos em processo de 

impressão na 3DCloner, em momentos diferentes do processo, sendo que quando o 

objeto já está quase finalizado é possível perceber as imperfeições na superfície da face 

frontal e também da face da esquerda. 

Figura 16 - Processo de impressão na 3DCloner do primeiro de três objetos 

 
Fonte: fotografado pela autora 

A Figura 17 mostra a coleção dos oito objetos tridimensionais prontos, que foram 

produzidos na Tiertime Up 3D Mini, que apresentaram boa qualidade de superfície e 

densidade suficiente para que pudessem ser apertados sem quebrar (característica que 

não foi alcançada na impressão inicial, feita na 3DCloner). 

Figura 17 - Coleção dos objetos geométricos tridimensionais impressos na Tiertime Up 3D Mini 

 
Fonte: fotografado pela autora 
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A título de informação, a cor do filamento escolhido para impressão desses objetos foi 

definida da mesma forma como ocorreu a escolha dos materiais para o corte a laser, 

conforme o que tinha disponível no Laboratório ViD. A respeito do peso de todos os 

objetos produzidos para os testes de manuseio, foi utilizada uma balança digital de alta 

precisão (SF-400), e os respectivos pesos e dimensões constam abaixo, nas Figuras 18 

e 19. O gabarito para posicionamento dos objetos tridimensionais não aparece nessas 

Figuras, e seu formato é de 32x19cm, e pesa 158g. 

Figura 18 - Pesos e dimensões dos objetos produzidos para o Teste de Manuseio 1 

 
Fonte: fotografado e elaborado pela autora 

 

Figura 19 - Pesos e dimensões dos objetos produzidos para o Teste de Manuseio 2 

 
Fonte: fotografado e elaborado pela autora 
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4.6 Avaliação do Artefato 

Conforme Dresch, Lacerda e Júnior (2015, p.132), a etapa Avaliação do Artefato pode 

ser conduzida por meio da utilização de uma lógica dedutiva. Sendo assim, o 

pesquisador parte de conhecimentos existentes para fazer proposições de soluções 

para a realização do artefato, que no contexto do presente trabalho são os 

conhecimentos obtidos por toda a fase de Fundamentação Teórica combinados e 

avaliados conforme os Níveis de Compreensão do Modelo de van Hiele e também pelos 

dados coletados por meio dos objetivos específicos anteriores. 

Para alcançar o Objetivo Específico 5 “Identificar quais são as necessidades, 

percepções motoras e sensoriais e como se dá o processo de ensino-aprendizagem de 

Geometria Espacial, do ponto de vista de estudantes cegos, para levantar critérios a 

respeito da interação com recursos didáticos”, foram definidos três procedimentos 

metodológicos, sendo eles: uma entrevista estruturada, uma aplicação de teste de 

manuseio de objetos e uma aplicação de questionário pós-teste. 

A respeito do Modelo de van Hiele cabe ressaltar que para o desenvolvimento deste 

trabalho foram considerados apenas os Níveis de Compreensão 1, 2 e 3, pois os níveis 

4 e 5 são mais complexos, e também porque com base nos Níveis 1 ao 3 seria possível 

observar e coletar dados conforme os objetivos deste trabalho, que compreendem a 

questão da percepção tátil. Por fim, acredita-se que os Níveis 4 e 5 seriam de 

fundamental importância no caso de um estudo que entrasse na questão das Fases de 

Aprendizagem, o que não é o caso deste trabalho. Cada um dos Níveis de 

Compreensão será comentado conforme a etapa correspondente a ele, durante a 

aplicação do teste de manuseio de objetos bi e tridimensionais. 

Amostra 

Conforme consta no Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (Anexo G), a intenção 

era entrevistar 20 estudantes cegos, no entanto a amostra foi composta apenas por uma 

estudante. Existem diversos fatores que influenciaram nessa pequena amostra, dentre 

eles o mais significativo é o fato de, na Rede Municipal, a maior parte dos estudantes 

cegos matriculados possuir alguma outra deficiência associada (conforme informações 

da direção das respectivas escolas) – como seria inviável para o presente estudo lidar 

com mais de uma variável, o ideal era que as entrevistas fossem feitas apenas com 

cegos sem outra deficiência associada. Outro fator que pode ser relacionado aqui é que 
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a SMED-POA indicou quatro escolas para realização da pesquisa, e ao visitar essas 

escolas os cenários eram bem parecidos: geralmente não tinham estudantes cegos 

matriculados, mas quando tinham eram cegos com uma outra deficiência associada ou 

então dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Em quase todas as escolas visitadas 

ouviu-se, da direção ou dos professores, a informação de que se a pesquisa fosse feita 

com foco em estudantes de baixa visão, eles poderiam indicar vários para participação. 

Ao final da entrevista com a Participante 14, ela contou um pouco sobre sua trajetória de 

vida como aluna e também como professora. Ela é professora há 23 anos, sendo que 

destes, 10 foram na RME e os outros na Rede Estadual, e quanto a isso ela comentou: 

"no Município a gente tem muitos alunos com deficiências associadas, são poucos 

alunos cegos puros (que se chama né). No Estado já tinha mais alunos {...} mais cegos 

puros assim, então eles conseguiam aprender mais e a Sala de Recursos era um 

grande suporte." [sic] Essa citação é importante aqui, para que fique claro que existe 

uma real dificuldade de encontrar estudantes cegos na RME. 

Em uma das quatro Escolas Municipais de Ensino Fundamental indicadas pela SMED-

POA, a diretoria, juntamente com a professora da SIR/Visual, indicou para participação 

na pesquisa a única aluna cega matriculada no momento. Identificada aqui como 

Participante 17, a estudante é cega congênita, à época da pesquisa tinha nove anos de 

idade e estava cursando o 4º ano do Ensino Fundamental. Cabe ressaltar que foi 

necessário, durante a condução da conversa com a estudante, alterar e adaptar o 

discurso estabelecido nos roteiros, então a maneira de fazer determinadas perguntas e 

também diversos termos presentes nos roteiros foram utilizados de um outra forma, 

sempre buscando a maneira mais clara e acessível para a entrevistada, uma criança de 

nove anos de idade. Conforme Ferreira (2015), esse procedimento é desejável e 

necessário para que o participante da pesquisa se sinta confortável e possa transmitir 

suas opiniões e sentimentos a partir de um ponto de vista pessoal, fornecendo 

informações que irão promover a análise desejada pela pesquisa. 

Sobre a interação com a Participante 17, a escola (representada pela professora da 

SIR/Visual) fez a intermediação entre a equipe de pesquisa e a Participante e sua 

família. A Participante recebeu e assinou à tinta o Termo de Assentimento Livre e 

Esclarecido (TALE) e seu responsável recebeu e assinou o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Também é importante ressaltar que devido à pequena 

amostra, este trabalho não permite generalizações. 
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Instrumentos 

Para o levantamento de dados foram definidos três procedimentos metodológicos, que 

foram usados em três momentos diferentes: uma entrevista estruturada (15 questões), 

uma aplicação de teste de manuseio de objetos (composto por seis tarefas) e uma 

aplicação de questionário pós-teste (18 questões) – todas as atividades foram 

realizadas de forma presencial, com a presença e acompanhamento da professora da 

SIR/Visual, no horário e local indicados pela direção da respectiva escola. A intenção 

com a entrevista estruturada foi saber como é, para uma pessoa com deficiência visual, 

estudar Matemática, quais são os desafios e dificuldades, quais são as formas mais 

fáceis e/ou mais claras de aprender essa disciplina, como acreditam que as aulas 

devem ser conduzidas, o que gostam e o que não gostam, quais tipos de materiais eles 

têm mais facilidade de usar, características positivas e negativas de materiais, 

informações sobre ritmo de ensino-aprendizagem, relação com colegas videntes e 

eventuais obstáculos na sala de aula e/ou no ambiente que o cerca (escola), por 

exemplo. Os objetos para teste de manuseio foram desenvolvidos conforme 

apresentado nas etapas anteriores, e o roteiro do teste de manuseio foi criado com base 

no Modelo de van Hiele (modelo de desenvolvimento do pensamento geométrico), e 

visava saber como os alunos interagem com objetos concretos, se apresentam 

dificuldades para cumprir tarefas propostas, se demonstram compreender conceitos 

relacionados à percepção da forma e se são capazes de estabelecer relações entre 

esses objetos, por exemplo. Após o teste de manuseio foi aplicado um questionário com 

a finalidade de fazer uma avaliação qualitativa, para obtenção de feedback dos 

estudantes quanto ao manuseio das peças e suas percepções sobre elas. As 

entrevistas pré e pós-teste foram gravadas por áudio e o teste de manuseio foi gravado 

por vídeo, e todas essas interações foram transcritas para uma posterior análise dos 

dados obtidos. O roteiro completo da interação está disponível do Apêndice I. 

A entrevista e o questionário pós-teste foram criados com base no referencial teórico 

apresentado na Fundamentação Teórica desse trabalho, enquanto as peças para a 

realização do teste de manuseio foram criadas da seguinte forma: definição de um 

referencial teórico, prototipagem (peças planas e peças tridimensionais), testes (de corte 

e de impressão) e produção das peças finais. 

Ainda em relação aos instrumentos utilizados nesta etapa da pesquisa, o último ponto a 

ser apresentado é o do Teste de Manuseio 3, que se refere à exploração tátil de objetos 
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tridimensionais do cotidiano. Para essa etapa foram selecionados quatro objetos, sendo 

eles: um rolo de fita adesiva (para fazer referência ao círculo ou relação com esfera), 

uma caixa de jogo de cartas (para fazer referência ao retângulo ou relação com 

paralelepípedo reto), uma caixinha de achocolatado (também para fazer referência ao 

retângulo ou relação com paralelepípedo reto) e um pote de plástico com tampa (que 

devido ao formato, pode fazer referência ao trapézio ou relação com o prisma 

quadrangular). A seguir, na síntese dos dados coletados, é possível ver cada um desses 

objetos (Figura 22). 

Síntese dos Dados Coletados 

Quando perguntada se gostava de estudar Matemática, a Participante 17 disse que sim, 

e ainda comentou que não gosta de usar Soroban, porque prefere fazer suas contas de 

cabeça. No entanto reconheceu a utilidade do recurso didático em situações de contas 

de transportar, nas palavras dela, pois não tem como fazer esse tipo de cálculo de 

cabeça. Esse tipo de cálculo, segundo ela, é o que é mais difícil quando se tem que 

estudar Matemática, porém não considera que haja relação entre essa dificuldade e o 

fato de ser cega. De acordo com a Participante, a forma mais fácil e clara para aprender 

Matemática é quando as questões são apresentadas verbalmente e em seguida é dado 

um tempo para ela pensar na solução. Quando perguntada sobre coisas que não gosta 

em relação ao estudo de Matemática, comentou de situações em que a questão exposta 

não está suficientemente clara. Considera o ritmo de aprendizagem bom, apesar de se 

considerar uma pessoa mais lenta, e afirmou ter uma boa relação com os colegas. Em 

relação à infraestrutura da escola e salas de aula, a Participante disse que acha ótima, 

mas como pontos negativos apontou a falta do piso tátil (que de acordo com ela já foi 

solicitado diversas vezes e já há algum tempo e ainda não foi providenciado) e a 

depredação de acessórios do banheiro, como as tampas de vaso sanitário e torneiras. 

Sobre os recursos que tem facilidade de uso, citou a Reglete e a máquina de escrever 

Braille. A respeito de características positivas de materiais, a Participante citou o EVA e 

disse que é bom de tocar, que é leve e tem uma textura boa. No momento em que 

falava da textura, abriu a mochila e retirou um caderno e mostrou a capa com 

revestimento de glitter, que ao toque se assemelhava a uma lixa fina, e disse que aquilo 

era “bem gostoso” [sic]. No quesito temperatura, demonstrou preferência por materiais 

com toque mais frio. A respeito de características negativas de materiais, a Participante 

disse que não gosta de “coisas grudentas” [sic]. As questões referentes à Geometria 
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Espacial (questões 11 a 15 do roteiro; disponível no Apêndice I) não foram respondidas 

pelo fato de, à época, a Participante ainda não ter tido contato com esse conteúdo. 

Quanto aos testes de manuseio, a Participante 17 demonstrou entusiasmo desde o 

início e executou todas as tarefas propostas com muita agilidade – o tempo gasto para 

realizar a primeira parte da tarefa 1, que era conhecer os oito objetos, foi de exatamente 

um minuto (a tarefa foi gravada por meio de vídeo, e a execução se iniciou em 00:00:30 

e terminou em 00:01:30). Aqui vale citar que foram usadas as dicas fornecidas pela 

Participante 14, quanto à melhor forma de se aproximar de uma criança DV, desde o 

momento inicial de se apresentar, até o momento de exposição das tarefas e descrição 

dos materiais que serão usados, por exemplo. 

A reação da Participante 17, logo ao iniciar a ação de conhecer os objetos, foi dizer “que 

fofo!” [sic] e depois “vontade de apertar” [sic]. Um ponto interessante foi perceber que, 

ao tatear os objetos, ela usava as pontas de todos os dedos com muita precisão e 

delicadeza, e buscava semelhanças entre as formas ali dispostas, inclusive sobrepondo 

umas sobre as outras. Na Figura 20 estão quatro momentos capturados durante a 

realização do Teste de Manuseio 1 (que é referente ao Nível de Compreensão 1 – 

Visualização ou Reconhecimento, de van Hiele). 

Figura 20 - Teste de Manuseio 1 (exploração tátil de objetos geométricos planos) 

 
Fonte: capturas de tela da gravação de vídeo feita pela autora 
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A Participante reconheceu cinco dos oito objetos geométricos planos e os identificou por 

nome, sendo eles, nas palavras da Participante “pelo menos eu conheço essa aqui 

como o círculo, o oval, o triângulo, o quadrado e o retângulo” [sic]. Conforme as 

características do Nível de Compreensão 1 (Visualização ou Reconhecimento) do 

Modelo de van Hiele, o estudante consegue reconhecer figuras geométricas, apresenta 

condições de aprender o vocabulário geométrico e ainda não reconhece as 

propriedades de identificação de uma determinada figura. Foi possível perceber que a 

Participante 17 tinha condições de passar do Nível 1 para o 2, dado o fato de ter 

atendido a todas as características propostas pelo Modelo. 

Terminada a primeira tarefa, os objetos geométricos planos foram retirados da mesa e 

os objetos geométricos tridimensionais foram dispostos diante da Participante. Com o 

intuito de minimizar eventuais situações constrangedoras para a Participante (por 

exemplo deixar algum objeto cair devido a esbarrões), o gabarito de acrílico foi 

posicionado para manter as peças sobre a mesa enquanto ela realizava as tarefas 

propostas. 

Ao iniciar o conhecimento dos objetos geométricos tridimensionais, mais uma vez disse 

“que fofo!” [sic] e completou dizendo “ah! A textura é diferente” [sic]. Os movimentos 

manuais permaneceram ágeis, mas aqui foi possível notar uma diferença: ao tatear as 

superfícies e os cantos, a Participante fazia movimentos precisos e delicados usando as 

pontas dos dedos, como na tarefa anterior, porém ao terminar esses movimentos mais 

delicados, ela encaixava o objeto na palma de uma mão e colocava a outra palma na 

outra parte do objeto e apertava. Nesse momento foi possível perceber que a 

Participante até contraía os ombros enquanto apertava cada objeto, o que mostra que 

ela realmente aplicava força nesse movimento. Esse fato levou a pensar que se fossem 

usados os objetos tridimensionais produzidos inicialmente na 3DCloner, eles seriam 

danificados logo durante o primeiro manuseio, devido à baixa densidade de sua 

estrutura interna e também às falhas na parte externa. 

O tempo gasto para a realização do Teste 2 foi um pouco mais longo que o 

reconhecimento dos objetos geométricos planos da tarefa 1 do Teste 1, mas é provável 

que isso se justifique devido à complexidade das formas (a tarefa foi gravada por meio 

de vídeo, a execução iniciou em 00:04:42 e terminou em 00:06:00). Na Figura 21 é 

possível ver quatro momentos capturados durante a realização do Teste de Manuseio 2 

(que é referente ao Nível de Compreensão 2 – Análise, de van Hiele). 
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Figura 21 - Teste de Manuseio 2 (exploração tátil de objetos geométricos tridimensionais) 

 
Fonte: capturas de tela da gravação de vídeo feita pela autora 

Após conhecer os objetos geométricos tridimensionais, foi pedido à Participante 17 que 

escolhesse um deles, e ela escolheu o esferoide. Foi perguntado a ela se o objeto 

escolhido se parecia com algum dos objetos que ela havia manuseado na tarefa 1 do 

Teste 1, ao que ela respondeu não, e completou dizendo “parece com aquela bolinha 

ali” [sic], apontando na direção onde estava a esfera, juntamente com os outros objetos 

geométricos. Em seguida foi perguntado se ela poderia dizer alguma característica a 

respeito daquele objeto que tinha escolhido, e a resposta foi “ela tem a forma 

identicamente idêntica à forma de um ovo” [sic]. 

Conforme as características do Nível de Compreensão 2 (Análise) do Modelo de van 

Hiele, o estudante consegue identificar propriedades de uma determinada figura, no 

entanto ainda não tem condições de fazer inclusão de classes, e mais uma vez foi 

possível perceber que Participante 17 tinha condições de passar do Nível 2 para o 3, 

dado o fato de ter atendido a todas as características propostas pelo Modelo. 

Ao final do Teste 2 os objetos geométricos tridimensionais permaneceram na mesa, no 

canto superior direito da Participante 17 (como pode ser visto na Figura 22), e no centro 

da mesa foram dispostos os quatro objetos tridimensionais de uso cotidiano. 



 

132 
 

O Teste de Manuseio 3 (que é referente ao Nível de Compreensão 3 – Dedução 

informar ou Ordenação, de van Hiele) iniciou com a tarefa de conhecimento dos objetos 

dispostos e se deu de forma bem rápida (iniciou em 00:07:35 e terminou em 00:08:06). 

A Participante não reconheceu três dos quatro objetos, o que é natural, já que eram 

forma genéricas e poderiam ser de qualquer coisa, mas ao ser informada sobre o que 

era cada um desses três objetos, ela os reconheceu. A Figura 22 mostra momentos 

referentes à exploração tátil desses objetos. 

Figura 22 - Teste de Manuseio 3 (exploração tátil de objetos tridimensionais do cotidiano) 

 
Fonte: capturas de tela da gravação de vídeo feita pela autora 

A primeira pergunta feita no Teste 3 foi se a Participante conseguiria combinar algum 

dos quatro objetos ali dispostos com algum dos objetos geométricos planos (Teste 1), 

ao que a Participante disse sim e completou com a seguinte fala “aquele circulozinho eu 

posso mais ou menos comparar com isso aqui” [sic], enquanto segurava e mostrava o 

rolo de fita adesiva. A segunda pergunta foi se ela conseguiria combinar algum desses 

mesmos objetos do cotidiano com algum dos objetos geométricos tridimensionais (Teste 

2), ao que ela respondeu que sim e começou a pegar os objetos (que ficaram dispostos 

na porção superior direita da mesa) para comparar. Aqui a Participante não combinou, 

especificamente aquele objeto tridimensional que escolheu (Teste 2), mas falou sobre 

os objetos que ela conseguia combinar, começando pelo cubo, que segundo ela era 

semelhante ao pote de plástico, e posteriormente pegou o paralelepípedo reto para 

combinar também com o pote. Ela também encontrou semelhança entre o 
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paralelepípedo reto e a caixinha de achocolatado (como pode ser observado na Figura 

22). Aqui é importante pontuar que a Participante se referia aos objetos conforme os 

nomes que ela sabia das formas planas. De acordo com as falas da Participante, foi 

possível perceber que ela conseguia estabelecer as relações entre os objetos mais pelo 

fato de terem dimensões próximas, que pelo fato de terem formatos parecidos. 

Conforme as características do Nível de Compreensão 3 (Dedução Informal ou 

Ordenação) do Modelo de van Hiele, o estudante já se mostra capaz de fazer inclusão 

de classes e também tem condições de acompanhar uma prova formal, apesar de ainda 

não ser capaz de construir outra. Aqui foi possível perceber que Participante 17 tinha 

condições de passar do Nível 3 para o 4, dado o fato de ter atendido a todas as 

características propostas pelo Modelo. 

Terminado o terceiro e último teste de manuseio, os objetos foram retirados da mesa e 

então ocorreu a entrevista pós-teste, um questionário simples a respeito das tarefas 

executadas, cuja finalidade era coletar dados para uma posterior avaliação qualitativa. 

Quanto ao tamanho dos objetos geométricos planos, a Participante disse “eu achei 

pequenininho, mas fofinho” [sic], completou dizendo que achou bem fácil de mexer, e 

disse que sentiu vontade de apertar, quando foi perguntado se achou bom mexer nos 

objetos. A textura também era boa, segundo ela, e disse que o a ajudou a manusear os 

objetos foi que, logo início quando percebeu que era bom mexer neles, ela sentiu 

vontade de ver tudo rápido. A Participante não apontou nenhum ponto que tenha 

dificultado no manuseio. 

Quanto ao tamanho dos objetos geométricos tridimensionais, a Participante comentou 

que esses objetos eram maiores que aqueles, mas que ainda assim eram de um 

tamanho bom e agradável de usar, e que a maioria cabia na mão dela. A respeito da 

textura afirmou que era boa e confortável de tocar. Quando perguntada sobre o 

manuseio, disse que não houve nada que dificultasse, e ainda comentou que eram 

objetos que não escorregavam da mão. 

Em relação ao momento em que foi solicitado à Participante que ela combinasse 

objetos, ela disse que o critério que usou para agrupar os objetos foi a observação da 

forma, e completou dizendo que “a fofura é diferente” [sic] – isso, entende-se, em 

relação às texturas superficiais. Como habilidade pessoal para o reconhecimento dos 
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objetos, a Participante citou a memória. Quanto às propriedades dos objetos, que a 

ajudaram a perceber que poderiam ser combinados, novamente a Participante citou a 

questão das semelhanças entre alguns formatos, apesar de diferenças quanto às 

texturas. 

Ao final de todas as atividades propostas (entrevistas e testes de manuseio), a 

pesquisadora dispôs os 16 objetos geométricos (planos e tridimensionais) sobre a mesa 

e mostrou, através de uma conversa informal, como aqueles objetos planos se pareciam 

com seus correspondentes tridimensionais. A Participante 17 demonstrou surpresa ao 

perceber as semelhanças e ainda usou a imaginação para pensar em situações em que 

poderia usar esses objetos, propondo que uns poderiam ser usados para manter outros 

de pé ou mesmo servir como base. Na Figura 23 é possível observar a sequência de 

dois momentos capturados durante essa última conversa, que durou pouco menos de 

cinco minutos. 

Figura 23 - Momento em que a Participante reconhece a semelhança entre objetos, por meio de 
sobreposição. 

 
Fonte: capturas de tela da gravação de vídeo feita pela autora 

Nessa sequência, a Participante 17 está segurando o cubo enquanto sobrepõe a ele o 

quadrado, e ainda é possível ver a mão da pesquisadora, apresentando a combinação 

do retângulo com o paralelepípedo reto, também por sobreposição. 

 

4.7 Explicitação das Aprendizagens 

Apesar da impossibilidade de propor generalizações devido à pequena amostra, ao final 

da realização dos testes de manuseio foi possível identificar como ocorre o processo de 
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percepção motora e sensorial de objetos geométricos bi e tridimensionais, do ponto de 

vista de uma estudante cega. A consecução dessa etapa do trabalho confirmou que os 

requisitos utilizados para projeto e produção do artefato estão em conformidade com as 

necessidades do usuário. A partir do desenvolvimento, produção e avaliação do artefato, 

é apresentado no Quadro 14 a relação dos principais requisitos levantados, com base 

nas medidas de comprimento e largura de mão para a idade de 14 anos (apresentadas 

no Projeto do Artefato Selecionado, item 4.4 deste trabalho). 

Quadro 14 - Requisitos considerados no desenvolvimento, produção e avaliação do artefato. 

ÂMBITO REQUISITO 

Características gerais de recursos didáticos para 
ensino de Geometria Espacial a cegos 

Ter textura 

Ser durável 

Ser de boa qualidade 

Ser estável 

Ser resistente 

Desenvolvimento e produção 

Tempo disponível 

Recursos disponíveis 

Tecnologia disponível 

Modelagem digital de protótipos 

Avaliação de protótipos com usuários 

Uso de impressoras 3D 

Seleção de matéria-prima 
Não oferecer risco à segurança/saúde 

Baixo custo e facilidade de acesso 

Considerações e cálculos que devem ser feitos com 
foco na interação motora do usuário 

Oferecer conforto tátil 

Considerar Design Universal 

Caber na mão (tamanho e forma dos objetos) 

Manuseio seguro utilizando apenas uma mão 

Ser leve 

Fonte: elaborado pela autora 

As possibilidades de uso desses requisitos podem ser variadas, inclusive por meio da 

combinação daqueles que mais se aproximam do contexto no qual o designer pretende 

intervir, no entanto é importante que não deixem de ser considerados os âmbitos 

referentes aos requisitos que se pretende aplicar. É importante também ressaltar que 

tais requisitos não são e nem podem ser considerados como especificações de projeto, 

afinal as especificações podem variar conforme o tipo de produto a ser desenvolvido, e 

principalmente conforme os usuários do mesmo. 
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A estratégia de desenvolvimento desta pesquisa ocorreu de forma gradual, na qual o 

desenvolvimento de uma etapa se dava em conformidade com a consecução da etapa 

anterior a ela. Dessa forma, partiu-se de um ponto mais teórico e culminou-se num 

ponto mais técnico-prático. Partiu-se de conhecimentos teóricos embasados em 

referenciais bibliográficos e culminou-se em dados levantados por meio de interação 

com participantes das três esferas de interesse da pesquisa. Essa estratégia adotada 

permitiu estabelecer conexões diretas entre teoria e prática, numa relação em que toda 

a teoria serviu de base para detalhamento da melhor forma de agir na prática, e toda a 

ação prática foi balizada pela base teórica levantada. Entretanto poderiam ter sido 

adotadas diferentes estratégias, como por exemplo uma que contemplasse o usuário 

desde as etapas mais iniciais de todo o desenvolvimento da pesquisa. Devido às 

limitações desta pesquisa já apresentadas, esse tipo de abordagem não seria possível, 

no entanto seria uma estratégia que possibilitaria uma interação mais ampla entre a 

equipe de pesquisa e os participantes da mesma, podendo proporcionar, inclusive, uma 

experiência de pesquisa e trabalho mais rica e dinâmica. 

Uma estratégia de pesquisa que envolvesse uma abordagem mais extensa também 

poderia ser desenvolvida, tendo por base todos os Níveis de Compreensão do Modelo 

de van Hiele, e não apenas os três primeiros (como adotado na estratégia desta 

pesquisa). Uma abordagem mais extensa e com participação de usuários desde as 

fases mais iniciais da pesquisa poderia trazer uma quantidade mais significativa de 

dados quanto ao processo de ensino-aprendizagem, bem como importantes indicadores 

para o processo de desenvolvimento e produção de recursos didáticos táteis. Mesmo 

não sendo possível a proposição de generalizações (devido à pequena amostra que foi 

submetida aos testes de manuseio), a realização desta pesquisa possibilitou definir, a 

partir de quatro âmbitos, requisitos de projeto para produção de recursos didáticos táteis 

para estudantes cegos no processo de ensino-aprendizagem de Geometria Espacial. Os 

requisitos e todo o processo de definição e documentação das necessidades das partes 

interessadas, com a finalidade de alcançar os objetivos centrados nos estudantes 

cegos, estão detalhados e registrados ao longo do relatório da pesquisa, sendo que 

foram apresentados com detalhes suficientes para serem replicados em execuções de 

novos projetos (inclusive com real aplicação nas sugestões que estão apresentadas 

adiante, no item 5.1 - Sugestões para trabalhos futuros). 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÕES 

Este capítulo apresenta o fechamento deste trabalho e é composto por duas partes. A 

primeira apresenta as considerações finais a respeito do desenvolvimento do trabalho. A 

segunda parte apresenta a conclusão do estudo realizado, iniciando com a verificação e 

confirmação da Hipótese levantada no item 1.2 e finalizando com a exposição da 

consecução dos Objetivos propostos nos itens 1.3 e 1.3.1. 

 

Considerações Finais 

Quanto ao desenvolvimento deste trabalho, podem ser destacadas três grandes 

aprendizagens obtidas ao longo de todo o processo. A primeira delas é a questão do 

manejo do tempo, e aqui estão compreendidas suas manifestações em relação a 

questões internas, como o desempenho da equipe de pesquisa, e também em relação a 

questões externas, como o atendimento a burocracias em geral, submissão do projeto à 

avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa e aguardo do parecer, e também o fato de 

ter havido uma greve dos servidores da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre, que 

era o recorte espacial (delimitação geográfica) deste trabalho, conforme item 1.5. 

O parecer aprovando a execução deste trabalho foi concedido na quarta versão 

submetida do projeto. O processo teve início em 19 de novembro de 2018 e finalizou em 

13 de março de 2019, totalizando quase quatro meses entre idas e vindas de versões do 

projeto. Com o parecer favorável do Comitê de Ética em mãos, era hora de iniciar a 

execução do trabalho, no entanto a equipe de pesquisa se deparou com uma nova 

questão: os efeitos da greve dos servidores da Rede Municipal de Ensino de Porto 

Alegre, que afetou o calendário letivo, então o recesso escolar (que deveria ter ocorrido 

no final de 2018 e início de 2019) aconteceu fora de época e algumas escolas voltaram 

ao funcionamento normal apenas em abril. Ainda no dia 13 de março, após receber o 

parecer, foram feitas diversas ligações para as quatro escolas indicadas pela SMED-

POA para participação da pesquisa, mas foi possível fazer contato com apenas uma 

delas. As tentativas de contato se estenderam até o dia 25 de março, quando foi 

possível fazer contato com a segunda escola. No dia 27 de março foi feito contato com a 

terceira escola e apenas no dia 05 de abril, com a quarta e última escola. Conforme as 

escolas eram contatadas, eram agendadas as entrevistas com os especialistas de 

Educação e também o contato com a estudante cega, e em paralelo também iam sendo 

feitas as entrevistas com os especialista de Projeto. A última coleta de dados foi feita no 
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dia 02 de maio, e foi a interação com a estudante cega. Desse ponto em diante, quando 

não existia mais a necessidade de depender da agenda e disponibilidade dos 

participantes da pesquisa, iniciou-se o trabalho de tratamento dos dados coletados e 

prosseguimento da pesquisa. 

Estas questões referentes a tempo representaram uma das grandes aprendizagens 

deste trabalho, e é importante que sejam explicitadas para que outros pesquisadores 

que atuam na área de estudos relacionados ao contexto escolar (principalmente o 

público) e que tenham intenção de interagir com pessoas, tenham conhecimento desses 

eventuais contratempos, e previamente se organizem para que seja possível executar 

seus projetos conforme o tempo estipulado. 

A segunda grande aprendizagem obtida ao longo deste trabalho foi, com certeza, a 

condução da metodologia. Por mais que esse aprendizado possa soar incongruente no 

contexto de uma pesquisa em Design, é importante ressaltar o quão fundamental é 

conhecer e compreender a metodologia (ou as metodologias) selecionada para a 

condução do trabalho. Tomar conhecimento de cada etapa proposta, procurar a melhor 

forma de conduzi-las e verificar se suas respectivas saídas estão condizentes, é um 

exercício que demanda tempo e rigor. A condução da metodologia em uma pesquisa no 

âmbito do Design pode representar um desafio se suas etapas não forem interpretadas 

corretamente, e isso se dá, possivelmente, pelo fato de o Design ser uma área 

multidisciplinar. 

Este trabalho foi conduzido conforme as etapas propostas pela Design Science 

Research, e no início alguns pontos do desenvolvimento de algumas etapas não foram 

interpretados da forma correta, logo surgiram lacunas que não poderiam ser 

preenchidas com os dados que haviam sido coletados. Então foi necessário interromper 

o desenvolvimento por um curto período e estudar novamente a metodologia, se 

atentando às minúcias. Após esse período de reflexão, ao voltar os olhos para todo o 

contexto do trabalho, seus objetivos e dados coletados, foi possível reorganizar todo o 

material reunido e assim dispor cada elemento em seu devido lugar, conforme as etapas 

propostas pela Design Science Research. A explicitação dessa aprendizagem se 

fundamenta na importância de advertir outros pesquisadores que é imprescindível que 

seja feito o manejo mais apurado possível da metodologia, que acaba sendo uma das 

ferramentas mais importantes para o pleno desenvolvimento de seus trabalhos. 
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A terceira grande aprendizagem obtida ao longo deste trabalho foi o aprofundamento de 

conhecimentos a respeito de um universo que, até o início deste trabalho, era alheio ao 

universo da equipe de pesquisa: o universo da Pessoa com Deficiência Visual. Desde as 

pesquisas para fundamentação teórica até as coletas de dados, foram incontáveis as 

descobertas e aprendizados. No entanto, na prática que foi possível ter um vislumbre de 

todo esforço e trabalho (e às vezes até luta) que permeiam a realidade de um estudante 

com deficiência visual em uma escola pública regular. Questões de diferentes 

dimensões puderam ser observadas, desde as maiores (como políticas públicas, por 

exemplo, e suas implicações na realidade) até as menores, como o simples 

deslocamento dentro da escola, por exemplo. Nesse contexto encontram-se demandas 

por parte não só dos estudantes com deficiência, mas da comunidade acadêmica que o 

cerca, questões familiares e sociais, e nessa perspectiva é possível identificar o 

potencial de atuação do Design, objetivando a resolução de problemas reais do 

cotidiano. 

 

Conclusões 

A identificação de uma lacuna referente ao uso de recursos didáticos táteis para 

estudantes cegos em contexto escolar regular, para ensino-aprendizagem de Geometria 

Espacial, levou à definição de um percurso que objetivou a definição de recursos que 

pudessem ser considerados para produção mecanizada de recursos didáticos. 

A primeira etapa desse percurso foi conduzida por meio de uma Revisão Sistemática da 

Literatura, para conhecer a atual situação do ensino-aprendizagem de Geometria 

Espacial focada em estudantes cegos no Brasil (Objetivo Específico 1), e possibilitou o 

levantamento de informações a respeito de questões legais, sociais, cognitivas, e 

também sobre o relacionamento entre professores e estudantes, bem como possibilitou 

o levantamento de algumas informações quanto às abordagens metodológicas que 

poderiam ser usadas no desenvolvimento de Tecnologia Assistiva para contexto escolar. 

A partir da consecução desse objetivo foi possível constar que a maior parte dos 

recursos didáticos encontrados nos trabalhos analisados se destina a diferentes 

abordagens no campo da Matemática, não especificamente ao campo da Geometria 

Espacial. 

A segunda etapa foi conduzida por meio de uma entrevista com uma representante da 

SMED-POA, para conhecer a atual situação do ensino-aprendizagem de Geometria 
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Espacial focada em estudantes cegos da RME-POA (Objetivo Específico 2), e 

possibilitou um melhor entendimento a respeito de como tem acontecido, na educação 

pública municipal, o processo de ensino especial. 

A terceira etapa foi conduzida por meio de entrevistas semiestruturadas com sete 

professores (entre professores de Matemática de sala de aula regular, professores de 

SIR/Visual e SIR) da RME-POA, para conhecer a dinâmica de ensino-aprendizagem de 

Geometria Espacial voltadas para estudantes cegos (Objetivo Específico 3), e permitiu, 

a partir do ponto de vista dos professores, o levantamento de alguns critérios a respeito 

desse processo. 

A quarta e quinta etapas foram explicitadas, no texto deste trabalho, de acordo com as 

etapas propostas pela Design Science Research. Conduzida por meio de entrevistas 

semiestruturadas com oito especialistas de projeto, a quarta etapa objetivou levantar 

parâmetros técnicos (ergonômicos, instrucionais e de materiais) para auxiliar no 

estabelecimento de requisitos de projeto (Objetivo Específico 4). Ao final desta etapa foi 

possível formalizar a relação de questões, características e suas respectivas relevâncias 

para proposição de artefato para resolução do problema. 

A quinta e última etapa foi conduzida por meio de uma atividade que continha três 

momentos diferentes: uma entrevista, uma aplicação de teste de manuseio e uma 

aplicação de questionário o pós-teste. A pequena amostra conseguida para consecução 

dessa etapa não permite generalizações, mas permitiu a identificação de necessidades, 

percepções sensoriais, questões motoras e como se dá o processo de ensino-

aprendizagem de Geometria Espacial do ponto de vista de uma estudante cega de uma 

escola da RME-POA (Objetivo Específico 5). Essa etapa possibilitou a avaliação dos 

artefatos projetados e desenvolvidos na fase anterior, o que permitiu o levantamento de 

critérios a respeito da interação da estudante cega com recursos didáticos táteis, com 

base nos níveis de compreensão propostos pela Teoria de van Hiele. 

Em virtude dos pontos abordados neste trabalho e as etapas que foram cumpridas, foi 

possível confirmar a hipótese de que o uso da Design Science Research (como aporte 

metodológico) integrada à Teoria de van Hiele (como aporte educacional) tem o 

potencial de auxiliar no processo de definição de requisitos de projeto para a produção 

de recursos didáticos táteis para ensino-aprendizagem de Geometria Espacial a 

estudantes cegos em contexto escolar. 
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5.1 Sugestões para trabalhos futuros 

O desenvolvimento deste trabalho evidenciou questões que podem ser investigadas 

com mais profundidade para, dessa forma, cooperar com pesquisas na área do Design 

para Educação, como: 

 Criação de coleção com maior quantidade de objetos geométricos; 

 Testar e avaliar a inclusão de breves descrições em Braille nos objetos; 

 Avaliação do artefato com uma amostra maior de estudantes cegos, para 

aquisição de informações que possibilitem generalizações; 

 Verificação de outras formas de produção dos artefatos (conforme critérios de 

tempo e custo), com vistas a produção em larga escala; 

 Verificação da possibilidade de integração dos recursos didáticos táteis com 

algum aplicativo de celular, por exemplo. 
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ANEXOS 

ANEXO A - Autorização para visitação às SIRs Visuais 
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ANEXO B - Termo de Compromisso de Utilização de Dados (TCUD) 
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ANEXO C - Termo de Anuência 1 
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ANEXO D - Termo de Anuência 2 
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ANEXO E - Termo de Anuência 3 
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ANEXO F - Termo de Anuência 4 
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ANEXO G - Parecer Comitê de Ética em Pesquisa 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - Critérios de busca, inclusão e exclusão da Revisão Sistemática 
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APÊNDICE B - Carta convite enviada por e-mail para participação da pesquisa 

 
À Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, 
 
Venho por meio desta carta, solicitar auxílio na aproximação de: 

 um representante da Diretoria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 
de Porto Alegre; 

 professores das Salas de Interação e Recursos Visual, professores de 
Matemática dos anos finais do Ensino Fundamental da RME/POA; 

 alunos cegos (congênitos ou adquiridos) matriculados e frequentes nos anos 
finais do Ensino Fundamental da RME/POA. 

A aproximação é para que os referidos participem de entrevistas, que são parte dos 
procedimentos metodológicos da pesquisa de mestrado intitulada "REQUISITOS DE 
PROJETO PARA PRODUÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICOS VOLTADOS PARA 
ALUNOS CEGOS NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DE GEOMETRIA 
ESPACIAL", que está sendo desenvolvida no Programa de Pós‐Graduação em Design 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
 
A entrevista com um representante da Diretoria Pedagógica da Secretaria Municipal de 
Educação de Porto Alegre será do tipo semi-estruturada, com duração estimada de 
30min a 45min, e visa conhecer a atual situação do ensino e aprendizagem de 
Geometria Espacial focados em alunos cegos da RME/POA, para entender como tem se 
dado o processo de ensino especial. As entrevistas com professores serão do tipo semi-
estruturada, com duração estimada de 30min a 45min, e visam coletar dados a respeito 
da dinâmica de ensino e aprendizagem de Geometria Espacial voltadas para alunos 
cegos, para levantar critérios a respeito desse processo, do ponto de vista do professor. 
As entrevistas com os alunos cegos serão do tipo estruturada, com duração estimada de 
1h a 1h30min, e pretende identificar quais são as necessidades, percepções motoras e 
sensoriais e como se dá o processo de ensino e aprendizagem de Geometria Espacial, 
do ponto de vista dos mesmos, para levantar critérios a respeito da interação com 
recursos didáticos. As entrevistas serão realizadas, preferencialmente, de forma 
presencial, sendo que a forma e o local das entrevistas deverá ser combinada da 
maneira mais conveniente para os colaboradores voluntários, com possibilidade de 
realização no Laboratório de Design Virtual (ViD), localizado na Escola de Engenharia 
da UFRGS. 
 
Gostaria de realizar estas ações no período de dezembro de 2018 a fevereiro de 2019, 
a fim de viabilizar os resultados desta entrevista na consecução das demais etapas da 
pesquisa, respeitando os prazos programados junto ao Programa de Pós‐Graduação. 
 
Para as entrevistas com professores, busca-se entre 5 e 10 colaboradores voluntários, 
de ambos os gêneros e independente de idade. Para as entrevistas com os alunos 
cegos, busca-se entre 5 e 20 colaboradores voluntários, podendo ser cegos congênitos 
ou adquiridos, de ambos os gêneros e independente de idade (desde que estejam 
matriculados e frequentes nos anos finais do Ensino Fundamental). A todos os 
colaboradores voluntários será apresentado um Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), conforme anexo. 
 
Peço, por gentileza, que a Diretoria Pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 
de Porto Alegre me informe a melhor forma de proceder, bem como concedendo 
autorização para realização das entrevistas e também indicando os nomes e respectivas 
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escolas onde poderei encontrar os colaboradores voluntários. O contato pode ser feito, 
preferencialmente, através do e-mail rebecadeandrade@gmail.com ou por telefone 
(51) 3308-3448. 
 
 
 
 
 
 
 
Agradeço desde já a atenção, e me coloco à disposição para esclarecimentos e também 
para fornecer mais informações. 
 
 
 
 
 
 
 
Atenciosamente, 
Rebeca Medeiros de Andrade. 
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APÊNDICE C - Carta convite enviada por e-mail para participação da pesquisa - 
Especialistas 

 
Prezado(a), 
venho por meio desta carta, o(a) convidar para participar de uma entrevista, que é parte 
dos procedimentos metodológicos da pesquisa de mestrado intitulada "REQUISITOS 
DE PROJETO PARA PRODUÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICOS VOLTADOS PARA 
ALUNOS CEGOS NO PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM DE GEOMETRIA 
ESPACIAL", que está sendo desenvolvida no Programa de Pós‐Graduação em Design 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
 
A entrevista será do tipo semiestruturada, com duração estimada de 30min a 45min, e 
visa levantar parâmetros técnicos (ergonômicos, instrucionais e de materiais) para 
auxiliar no estabelecimento de requisitos de projeto. As entrevistas serão realizadas, 
preferencialmente, de forma presencial, sendo que a forma e o local das entrevistas 
deverá ser combinada da maneira mais conveniente para os colaboradores voluntários, 
com possibilidade de realização no Laboratório de Design Virtual (ViD), localizado na 
Escola de Engenharia da UFRGS. 
 
Gostaria de realizar estas ações no período de dezembro de 2018 a fevereiro de 2019, 
a fim de viabilizar os resultados desta entrevista na consecução das demais etapas da 
pesquisa, respeitando os prazos programados junto ao Programa de Pós‐Graduação. 
 
A todos os colaboradores voluntários será apresentado um Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), conforme anexo. 
 
Peço, por gentileza, que se houver interesse e disponibilidade em participar da 
pesquisa, entre em contato, preferencialmente, através do e-mail 
rebecadeandrade@gmail.com ou por telefone (51) 3308-3448. 
 
 
 
 
 
 
 
Agradeço desde já a atenção, e me coloco à disposição para esclarecimentos e também 
para fornecer mais informações. 
 
 
 
 
 
 
 
Atenciosamente, 
Rebeca Medeiros de Andrade. 
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APÊNDICE D - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

ESPECIALISTAS – PROJETO 
 

Você está convidado(a) a participar de uma atividade de coleta de dados, a qual faz 
parte de uma pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Design 
(PgDesign) da UFRGS, intitulada "Requisitos de projeto para produção de recursos 
didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de 
geometria espacial". A pesquisa está sendo desenvolvida pela mestranda Rebeca 
Medeiros de Andrade, sob a orientação do Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira. O 
objetivo geral da pesquisa é definir requisitos a partir de uma Metodologia de Design 
com base na Teoria de van Hiele como contribuição para o processo de produção de 
recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem 
de Geometria Espacial. 
 

A sua participação contribuirá para o levantamento de informações que serão 
consideradas na definição de requisitos de projeto para objetos de aprendizagem. 
Dessa forma, sua contribuição beneficiará o desenvolvimento de uma pesquisa focada 
na produção de recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e 
aprendizagem de Geometria Espacial. As informações obtidas através de sua 
participação serão registradas através de gravação de áudio e vídeo, e serão 
compiladas em relatório escrito, junto às demais informações coletadas com os outros 
colaboradores voluntários. 
 

A sua participação é voluntária, e consistirá em uma entrevista semi-estruturada, a ser 
realizada de forma presencial, com duração estimada de 30min a 45min. 
 

O objetivo dessa atividade e seus respectivos momentos é a coleta de informações 
específicas relacionadas à sua área de atuação e conhecimento. Dia, local e horário 
serão combinados, para que os encontros ocorram de forma conveniente para os 
colaboradores voluntários, com possibilidade de realização no Laboratório de Design 
Virtual (ViD), localizado na Escola de Engenharia da UFRGS. 
 

Apesar de não oferecer riscos à integridade física dos participantes, a participação na 
pesquisa pode provocar algum tipo de desconforto ou constrangimento pelo teor dos 
questionamentos ou até mesmo pelo tempo exigido. Fora isso, existe a possibilidade de 
que os dados vazem de alguma forma, ocasionando uma possível perda de privacidade. 
Sendo assim, pretende-se minimizar esses riscos da seguinte forma: 

 não haverá custos de participação; 
 sua participação na pesquisa é facultativa, podendo-se retirar o consentimento a 

qualquer momento desejado; 
 assegura-se o sigilo acerca da identidade do participante (que será identificado 

por códigos alfanuméricos); 
 as informações obtidas através da participação servirão exclusivamente para fins 

de pesquisa, com publicação em relatório acadêmico e artigos científicos, sendo 
armazenadas por cinco anos e, posteriormente, destruídas; 

 o participante recebe uma via do TCLE assinada, como garantia legal; 
 o participante recebe os contatos dos pesquisadores envolvidos e do Comitê de 

Ética na Pesquisa (CEP/UFRGS) para esclarecer possíveis dúvidas sobre sua 
participação. 
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Lembramos ainda que a sua recusa não resultará em nenhum prejuízo em relação ao 
pesquisador responsável e sua instituição. Qualquer dúvida, você pode entrar em 
contato com os pesquisadores responsáveis ou com o Comitê de Ética na Pesquisa 
(CEP/UFRGS) através dos contatos: 
 

Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira: fabiogt@ufrgs.br  |  (51) 3308-3448 

Rebeca Medeiros de Andrade: rebecadeandrade@gmail.com  |  (51) 3308-3448 

CEP/UFRGS: etica@propesq.ufrgs.br  |  (51) 3307-3738 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Eu, ________________________________________________________________, 
abaixo assinado, concordo em participar de forma voluntária da atividade que integra a 
pesquisa de mestrado "Requisitos de projeto para produção de recursos didáticos 
voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de geometria 
espacial". Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela pesquisadora Rebeca 
Medeiros de Andrade sobre esta atividade, assim como sobre os benefícios da minha 
participação. Foi me garantido o direito de retirar meu consentimento a qualquer 
momento. 
 

 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 

 

__________________________________________________ 

Participante 
 

 

__________________________________________________ 

Pesquisadora 

Rebeca Medeiros de Andrade 

Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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DECLARAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE 

DO INVESTIGADOR 

 

 

Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu 
minha explicação e aceitou, sem imposições, assinar este consentimento. Tenho como 
compromisso utilizar os dados e o material coletado para a publicação de relatórios e 
artigos científicos referentes a essa pesquisa de mestrado. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 

 

__________________________________________________ 

Pesquisador Responsável 
Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira 

 

 

__________________________________________________ 

Pesquisadora Assistente 

Rebeca Medeiros de Andrade 

Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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APÊNDICE E - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

ESPECIALISTAS – EDUCAÇÃO 
 

Você está convidado(a) a participar de uma atividade de coleta de dados, a qual faz 
parte de uma pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Design 
(PgDesign) da UFRGS, intitulada "Requisitos de projeto para produção de recursos 
didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de 
geometria espacial". A pesquisa está sendo desenvolvida pela mestranda Rebeca 
Medeiros de Andrade, sob a orientação do Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira. O 
objetivo geral da pesquisa é definir requisitos a partir de uma Metodologia de Design 
com base na Teoria de van Hiele como contribuição para o processo de produção de 
recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem 
de Geometria Espacial. 
 

A sua participação contribuirá para o levantamento de informações que serão 
consideradas na definição de requisitos de projeto para objetos de aprendizagem. 
Dessa forma, sua contribuição beneficiará o desenvolvimento de uma pesquisa focada 
na produção de recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e 
aprendizagem de Geometria Espacial. 
 

As informações obtidas através de sua participação serão registradas através de 
gravação de áudio e vídeo, e serão compiladas em relatório escrito, junto às demais 
informações coletadas com os outros colaboradores voluntários. 
 

A sua participação é voluntária, e consistirá em uma entrevista semi-estruturada, a ser 
realizada de forma presencial, com duração estimada de 30min a 45min. Dia, local e 
horário serão combinados, para que os encontros ocorram de forma conveniente para 
os colaboradores voluntários. 
 

Apesar de não oferecer riscos à integridade física dos participantes, a participação na 
pesquisa pode provocar algum tipo de desconforto ou constrangimento pelo teor dos 
questionamentos ou até mesmo pelo tempo exigido. Fora isso, existe a possibilidade de 
que os dados vazem de alguma forma, ocasionando uma possível perda de privacidade. 
Sendo assim, pretende-se minimizar esses riscos da seguinte forma: 

 não haverá custos de participação; 
 sua participação na pesquisa é facultativa, podendo-se retirar o consentimento a 

qualquer momento desejado; 
 assegura-se o sigilo acerca da identidade do participante (que será identificado 

por códigos alfanuméricos); 
 as informações obtidas através da participação servirão exclusivamente para fins 

de pesquisa, com publicação em relatório acadêmico e artigos científicos, sendo 
armazenadas por cinco anos e, posteriormente, destruídas; 

 o participante recebe uma via do TCLE assinada, como garantia legal; 
 o participante recebe os contatos dos pesquisadores envolvidos e do Comitê de 

Ética na Pesquisa (CEP/UFRGS) para esclarecer possíveis dúvidas sobre sua 
participação. 

 

Lembramos ainda que a sua recusa não resultará em nenhum prejuízo em relação ao 
pesquisador responsável e sua instituição. Qualquer dúvida, você pode entrar em 
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contato com os pesquisadores responsáveis ou com o Comitê de Ética na Pesquisa 
(CEP/UFRGS) através dos contatos: 
 

Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira: fabiogt@ufrgs.br  |  (51) 3308-3448 

Rebeca Medeiros de Andrade: rebecadeandrade@gmail.com  |  (51) 3308-3448 
CEP/UFRGS: etica@propesq.ufrgs.br  |  (51) 3307-3738 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, ________________________________________________________________, 
abaixo assinado, concordo em participar de forma voluntária da atividade que integra a 
pesquisa de mestrado "Requisitos de projeto para produção de recursos didáticos 
voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de geometria 
espacial". Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela pesquisadora Rebeca 
Medeiros de Andrade sobre esta atividade, assim como sobre os benefícios da minha 
participação. Foi me garantido o direito de retirar meu consentimento a qualquer 
momento. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 

 

__________________________________________________ 

Participante 

 

 

__________________________________________________ 

Pesquisadora 

Rebeca Medeiros de Andrade 

Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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DECLARAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE 

DO INVESTIGADOR 

 

 

Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu 
minha explicação e aceitou, sem imposições, assinar este consentimento. Tenho como 
compromisso utilizar os dados e o material coletado para a publicação de relatórios e 
artigos científicos referentes a essa pesquisa de mestrado. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 

 

__________________________________________________ 

Pesquisador Responsável 
Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira 

 

 

__________________________________________________ 

Pesquisadora Assistente 

Rebeca Medeiros de Andrade 

Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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APÊNDICE F - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA E PROFESSOR SIR VISUAL 
 
Você está convidado(a) a participar de uma atividade de coleta de dados, a qual faz 
parte de uma pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Design 
(PgDesign) da UFRGS, intitulada "Requisitos de projeto para produção de recursos 
didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de 
geometria espacial". A pesquisa está sendo desenvolvida pela mestranda Rebeca 
Medeiros de Andrade, sob a orientação do Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira. O 
objetivo geral da pesquisa é definir requisitos a partir de uma Metodologia de Design 
com base na Teoria de van Hiele como contribuição para o processo de produção de 
recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem 
de Geometria Espacial. 
 
A sua participação contribuirá para o levantamento de informações que serão 
consideradas na definição de requisitos de projeto para objetos de aprendizagem. 
Dessa forma, sua contribuição beneficiará o desenvolvimento de uma pesquisa focada 
na produção de recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e 
aprendizagem de Geometria Espacial. 
 
As informações obtidas através de sua participação serão registradas através de 
gravação de áudio e vídeo, e serão compiladas em relatório escrito, junto às demais 
informações coletadas com os outros colaboradores voluntários. 
 
A sua participação é voluntária e consiste em mediar a visitação às SIRs Visuais ou 
mediar o contato com os alunos cegos no momento da coleta de dados com os 
mesmos. 
 
Apesar de não oferecer riscos à integridade física dos participantes, a participação na 
pesquisa pode provocar algum tipo de desconforto ou constrangimento pelo teor dos 
questionamentos ou até mesmo pelo tempo exigido. Fora isso, existe a possibilidade de 
que os dados vazem de alguma forma, ocasionando uma possível perda de privacidade. 
Sendo assim, pretende-se minimizar esses riscos da seguinte forma: 

 não haverá custos de participação; 

 sua participação na pesquisa é facultativa, podendo-se retirar o consentimento a 
qualquer momento desejado; 

 assegura-se o sigilo acerca da identidade do participante (que será identificado 
por códigos alfanuméricos); 

 as informações obtidas através da participação servirão exclusivamente para fins 
de pesquisa, com publicação em relatório acadêmico e artigos científicos, sendo 
armazenadas por cinco anos e, posteriormente, destruídas; 

 o participante recebe uma via do TCLE assinada, como garantia legal; 

 o participante recebe os contatos dos pesquisadores envolvidos e do Comitê de 
Ética na Pesquisa (CEP/UFRGS) para esclarecer possíveis dúvidas sobre sua 
participação. 

 
Lembramos ainda que a sua recusa não resultará em nenhum prejuízo em relação ao 
pesquisador responsável e sua instituição. Qualquer dúvida, você pode entrar em 
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contato com os pesquisadores responsáveis ou com o Comitê de Ética na Pesquisa 
(CEP/UFRGS) através dos contatos: 
 

Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira: fabiogt@ufrgs.br  |  (51) 3308-3448 
Rebeca Medeiros de Andrade: rebecadeandrade@gmail.com  |  (51) 3308-3448 
CEP/UFRGS: etica@propesq.ufrgs.br  |  (51) 3307-3738 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Eu, ________________________________________________________________, 
abaixo assinado, concordo em participar de forma voluntária da atividade que integra a 
pesquisa de mestrado "Requisitos de projeto para produção de recursos didáticos 
voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de geometria 
espacial". Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela pesquisadora Rebeca 
Medeiros de Andrade sobre esta atividade, assim como sobre os benefícios da minha 
participação. Foi me garantido o direito de retirar meu consentimento a qualquer 
momento. 
 
 
 
Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 
 
 
__________________________________________________ 
Participante 
 
 
 
__________________________________________________ 
Pesquisadora 
Rebeca Medeiros de Andrade 
Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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DECLARAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE 
DO INVESTIGADOR 
 
 
 
Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu 
minha explicação e aceitou, sem imposições, assinar este consentimento. Tenho como 
compromisso utilizar os dados e o material coletado para a publicação de relatórios e 
artigos científicos referentes a essa pesquisa de mestrado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 
 
 
__________________________________________________ 
Pesquisador Responsável 
Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira 
 
 
 
__________________________________________________ 
Pesquisadora Assistente 
Rebeca Medeiros de Andrade 
Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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APÊNDICE G - Termo de consentimento livre e esclarecido 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

RESPONSÁVEL PELO ESTUDANTE 
 

Você é responsável pelo(a) estudante que está sendo convidado(a) a participar de uma 
atividade de coleta de dados, a qual faz parte de uma pesquisa de mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Design (PgDesign) da UFRGS, intitulada "Requisitos 
de projeto para produção de recursos didáticos voltados para alunos cegos no 
processo de ensino e aprendizagem de geometria espacial". A pesquisa está sendo 
desenvolvida pela mestranda Rebeca Medeiros de Andrade, sob a orientação do Prof. 
Dr. Fábio Gonçalves Teixeira. O objetivo geral da pesquisa é definir requisitos a partir de 
uma Metodologia de Design com base na Teoria de van Hiele como contribuição para o 
processo de produção de recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de 
ensino e aprendizagem de Geometria Espacial. 
 
A participação do(a) estudante que está sendo convidado(a) contribuirá para o 
levantamento de informações que serão consideradas na definição de requisitos de 
projeto para objetos de aprendizagem. Dessa forma, essa participação beneficiará o 
desenvolvimento de uma pesquisa focada na produção de recursos didáticos voltados 
para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de Geometria Espacial. As 
informações obtidas através dessa participação serão registradas através de gravação 
de áudio e vídeo, e serão compiladas em relatório escrito, junto às demais informações 
coletadas com os outros participantes. 
 
A participação do(a) estudante é voluntária, e consistirá em uma atividade composta por 
três momentos: 

 Momento 1: entrevista; 
 Momento 2: teste: realização de tarefas; 
 Momento 3: entrevista pós-teste. 

A atividade, autorizada pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, será 
realizada de forma presencial, no local indicado pela mesma, com duração estimada de 
1h a 1h30min. 
 
Apesar de não oferecer riscos à integridade física dos participantes, a participação na 
pesquisa pode provocar algum tipo de desconforto ou constrangimento pelo teor dos 
questionamentos ou até mesmo pelo tempo exigido. Fora isso, existe a possibilidade de 
que os dados vazem de alguma forma, ocasionando uma possível perda de privacidade. 
Sendo assim, pretende-se minimizar esses riscos da seguinte forma: 

 não haverá custos de participação; 
 sua participação na pesquisa é facultativa, podendo-se retirar o consentimento a 

qualquer momento desejado; 
 assegura-se o sigilo acerca da identidade do participante (que será identificado 

por códigos alfanuméricos); 
 as informações obtidas através da participação servirão exclusivamente para fins 

de pesquisa, com publicação em relatório acadêmico e artigos científicos, sendo 
armazenadas por cinco anos e, posteriormente, destruídas; 

 o participante recebe uma via do TCLE assinada, como garantia legal; 
 o participante recebe os contatos dos pesquisadores envolvidos e do Comitê de 

Ética na Pesquisa (CEP/UFRGS) para esclarecer possíveis dúvidas sobre sua 
participação. 
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Lembramos ainda que a sua recusa não resultará em nenhum prejuízo em relação ao 
pesquisador responsável e sua instituição. Qualquer dúvida, você pode entrar em 
contato com os pesquisadores responsáveis ou com o Comitê de Ética na Pesquisa 
(CEP/UFRGS) através dos contatos: 
 

Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira: fabiogt@ufrgs.br  |  (51) 3308-3448 
Rebeca Medeiros de Andrade: rebecadeandrade@gmail.com  |  (51) 3308-3448 
CEP/UFRGS: etica@propesq.ufrgs.br  |  (51) 3307-3738 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 

Eu, ___________________________________________________________________, 
responsável pelo(a) aluno (a) ______________________________________________, 
e abaixo assinado, autorizo sua participação de forma voluntária da atividade que 
integra a pesquisa de mestrado "Requisitos de projeto para produção de recursos 
didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de 
geometria espacial". Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela pesquisadora 
Rebeca Medeiros de Andrade sobre esta atividade, assim como sobre os benefícios da 
participação na pesquisa. Foi garantido o direito de retirar meu consentimento a 
qualquer momento. 
 
 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 
 

__________________________________________________ 
Responsável pelo Participante 
 
 

__________________________________________________ 
Pesquisadora 
Rebeca Medeiros de Andrade 
Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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DECLARAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE 
DO INVESTIGADOR 
 
 

Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O responsável pelo 
participante compreendeu minha explicação e aceitou, sem imposições, assinar este 
consentimento. Tenho como compromisso utilizar os dados e o material coletado para a 
publicação de relatórios e artigos científicos referentes a essa pesquisa de mestrado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 
 

__________________________________________________ 
Pesquisador Responsável 
Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira 
 
 

__________________________________________________ 
Pesquisadora Assistente 
Rebeca Medeiros de Andrade 
Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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APÊNDICE H - Termo de assentimento livre e esclarecido 

 
TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TALE) 

ESTUDANTES 
 

Você está convidado(a) a participar de uma atividade de coleta de dados, a qual faz 
parte de uma pesquisa de mestrado do Programa de Pós-Graduação em Design 
(PgDesign) da UFRGS, intitulada "Requisitos de projeto para produção de recursos 
didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de 
geometria espacial". A pesquisa está sendo desenvolvida pela mestranda Rebeca 
Medeiros de Andrade, sob a orientação do Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira. O 
objetivo geral da pesquisa é definir requisitos a partir de uma Metodologia de Design 
com base na Teoria de van Hiele como contribuição para o processo de produção de 
recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem 
de Geometria Espacial. 
 
A sua participação contribuirá para o levantamento de informações que serão 
consideradas na definição de requisitos de projeto para objetos de aprendizagem. 
Dessa forma, sua contribuição beneficiará o desenvolvimento de uma pesquisa focada 
na produção de recursos didáticos voltados para alunos cegos no processo de ensino e 
aprendizagem de Geometria Espacial. As informações obtidas através de sua 
participação serão registradas através de gravação de áudio e vídeo, e serão 
compiladas em relatório escrito, junto às demais informações coletadas com os outros 
colaboradores voluntários. 
 
A sua participação é voluntária, e consistirá em uma atividade composta por três 
momentos: 

 Momento 1: entrevista; 
 Momento 2: teste: realização de tarefas; 
 Momento 3: entrevista pós-teste. 

A atividade, autorizada pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, será 
realizada de forma presencial, no local indicado pela mesma, com duração estimada de 
1h a 1h30min. 
 
Apesar de não oferecer riscos à integridade física dos participantes, a participação na 
pesquisa pode provocar algum tipo de desconforto ou constrangimento pelo teor dos 
questionamentos ou até mesmo pelo tempo exigido. Fora isso, existe a possibilidade de 
que os dados vazem de alguma forma, ocasionando uma possível perda de privacidade. 
Sendo assim, pretende-se minimizar esses riscos da seguinte forma: 

 não haverá custos de participação; 
 sua participação na pesquisa é facultativa, podendo-se retirar o consentimento a 

qualquer momento desejado; 
 assegura-se o sigilo acerca da identidade do participante (que será identificado 

por códigos alfanuméricos); 
 as informações obtidas através da participação servirão exclusivamente para fins 

de pesquisa, com publicação em relatório acadêmico e artigos científicos, sendo 
armazenadas por cinco anos e, posteriormente, destruídas; 

 o participante recebe uma via do TALE assinada, como garantia legal; 
 o participante recebe os contatos dos pesquisadores envolvidos e do Comitê de 

Ética na Pesquisa (CEP/UFRGS) para esclarecer possíveis dúvidas sobre sua 
participação. 
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Lembramos ainda que a sua recusa não resultará em nenhum prejuízo em relação ao 
pesquisador responsável e sua instituição. Qualquer dúvida, você pode entrar em 
contato com os pesquisadores responsáveis ou com o Comitê de Ética na Pesquisa 
(CEP/UFRGS) através dos contatos: 
 

Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira: fabiogt@ufrgs.br  |  (51) 3308-3448 
Rebeca Medeiros de Andrade: rebecadeandrade@gmail.com  |  (51) 3308-3448 
CEP/UFRGS: etica@propesq.ufrgs.br  |  (51) 3307-3738 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Eu, ___________________________________________________________________, 
abaixo assinado, concordo em participar de forma voluntária da atividade que integra a 
pesquisa de mestrado "Requisitos de projeto para produção de recursos didáticos 
voltados para alunos cegos no processo de ensino e aprendizagem de geometria 
espacial". Fui devidamente informado(a) e esclarecido(a) pela pesquisadora Rebeca 
Medeiros de Andrade sobre esta atividade, assim como sobre os benefícios da minha 
participação. Foi me garantido o direito de retirar meu assentimento a qualquer 
momento. 
 
 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 
 

__________________________________________________ 
Participante 
 
 

__________________________________________________ 
Pesquisadora 
Rebeca Medeiros de Andrade 
Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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DECLARAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE 
DO INVESTIGADOR 
 
 

Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu 
minha explicação e aceitou, sem imposições, assinar este assentimento. Tenho como 
compromisso utilizar os dados e o material coletado para a publicação de relatórios e 
artigos científicos referentes a essa pesquisa de mestrado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Porto Alegre, ________ de _____________________ de 2019. 
 
 

__________________________________________________ 
Pesquisador Responsável 
Prof. Dr. Fábio Gonçalves Teixeira 
 
 

__________________________________________________ 
Pesquisadora Assistente 
Rebeca Medeiros de Andrade 
Mestranda - PgDesign/UFRGS 
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APÊNDICE I - Instrumentos para coleta de dados 

Roteiro entrevista semiestruturada com representante da SMED-POA 

Identificação: Gênero: [ F ] [ M ] 

Cargo: 
Idade: [até 35] [36 - 40] 
[41 - 50] [51 - 60] [61+] 

1. Das 99 escolas que formam a RME, quantas atendem alunos cegos? 

2. Dos mais de 50 mil alunos (somando alunos da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino 
Médio, Educação Profissional de Nível Técnico, Educação de Jovens e Adultos e Educação 
Especial) qual o número dos alunos da Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação 
Especial? 

3. Qual o número de alunos cegos na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação 
Especial? 

4. Os professores recebem algum tipo de treinamento focado no ensino de matemática aos alunos 
cegos? 

5. Os alunos cegos da RME recebem material com conteúdo adaptado/acessível? 

6. Caso a RME disponha de materiais com conteúdo adaptado/acessível, quais são os materiais 
que têm sido usados no processo de ensino e aprendizagem de geometria focados nos alunos 
cegos? 

7. Os materiais que têm sido usados no processo de ensino e aprendizagem de geometria dos 
alunos cegos são produzidos de forma artesanal pelos professores OU são produzidos de forma 
industrial (gráficas etc)? 

8. Existe algum "centro de desenvolvimento" de materiais adaptados na RME? Ou os materiais 
utilizados são terceirizados? 

9. Caso a RME não disponha de materiais com conteúdo adaptado/acessível, quais são as 
causas? (por exemplo: “falta de financiamento público” ou “ausência de materiais disponíveis no 
mercado”) 

 

Roteiro entrevista semiestruturada com Especialistas da Educação 

Identificação: Gênero: [ F ] [ M ] 

Professor(a) de (ano escolar e disciplina):  
Idade: [até 35] [36 - 40] 
[41 - 50]  [51 - 60]  [61+] 

1. Qual a sua formação? 

2. Há quantos anos é professor(a)? 

3. Há quantos anos é professor(a) na RME? 

4. Possui especialização para trabalhar na área do ensino de Matemática para deficientes visuais 
(cegos)? 

5. A SMED (ou outro órgão relacionado) oferece algum curso de formação ou capacitação para 
trabalhar com essa ou outra deficiência? 

6. Você já teve ou tem algum(a) aluno(a) cego(a)? 
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7. Se SIM, você procurou saber qual tipo da deficiência (congênita ou adquirida)? 

8. Se SIM, por que procurou saber? 

9. Em termos de relacionamento com o(a) aluno(a) cego(a), a falta de contato visual representa 
algum obstáculo para você? 

10. Como professor(a) de Matemática de um(a) aluno(a) cego(a), você é o(a) responsável pelo 
ensino de Geometria Espacial ou isso acontece nas SIR Visual sob condução de outro(a) 
professor(a)? 

11. Provavelmente existem muitas/diferentes práticas pedagógicas para o ensino de Geometria 
Espacial para cegos, você poderia citar qual ou quais usa ou já usou? 

12. Qual ou quais estratégia(s) você já usou ou usa para tornar palpável/acessível ao aluno cego 
conceitos apresentados na sala de aula regular? 

13. "Sem o contato visual, a abstração torna-se tarefa árdua, mas não impossível." Sobre essa 
afirmação, você: 
[  ] DISCORDO TOTALMENTE 
[  ] DISCORDO PARCIALMENTE 
[  ] INDIFERENTE 
[  ] CONCORDO PARCIALMENTE 
[  ] CONCORDO TOTALMENTE 
Comente:  

14. Com base na sua experiência, você gostaria de citar outras estratégias de ensino que poderiam 
proporcionar um ensino de qualidade aos alunos cegos? (independente dos obstáculos para 
esta tarefa) 

15. Quais são os recursos didáticos que você usa para tornar mais acessível aos alunos cegos o 
ensino de Geometria Espacial? 

16. Para promover a compreensão de conceitos Geométricos, você usa recursos didáticos já 
desenvolvidos ou cria seus próprios? 

17. Esses recursos (seus ou não) beneficiam a todos os alunos da turma ou apenas os cegos? 

18. Com base na sua experiência, você gostaria de citar outros recursos que poderiam ser usados 
com o objetivo de se trabalhar conceitos geométricos? (independente dos obstáculos para isso) 

19. A respeito da FORMA de ensino de Geometria Espacial para cegos, quais são os critérios que 
você destacaria? 

20. A respeito de RECURSOS DIDÁTICOS para o ensino de Geometria Espacial para cegos, quais 
são os critérios que você destacaria? 

21. Ainda em relação aos RECURSOS DIDÁTICOS para o ensino de Geometria Espacial para 
cegos, você gostaria de comentar, sugerir ou fazer alguma observação? (Temas de interesse: 
Percepção Tátil, Propriedades da Superfície dos Materiais, Propriedades Geométricas) 

 

Roteiro entrevista semiestruturada com Especialistas de Projeto 

Identificação: Gênero: [ F ] [ M ] 

Grau de instrução: [ GRADUAÇÃO ]  [ PG EM AND. - M ] 
[ PG EM AND. - D ]  [ PG EM AND. - P.D. ]  [ M ]  [ D ]  [ P.D. ] 

Idade: [até 35] [36 - 40] 
[41 - 50]  [51 - 60]  [61+] 

1. Qual a sua formação? 

2. Há quantos anos atua na área? 
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3. Você já desenvolveu algum tipo de produto ou serviço focado em usuários com deficiência? 
[S] [N] 

a. Se SIM, qual? 
[ VISUAL ] [ AUDITIVA ] [ MOTORA ] [ MENTAL ou INTELECTUAL ] [ OUTRA ] 

4. Se SIM, como é/foi feita a aproximação com esse público? 

5. Se NÃO, como faria a aproximação com esse público? 

6. E você já desenvolveu algum tipo de produto ou serviço focado em usuários com deficiência 
visual? [S] [N] 

a. Se SIM, qual? [ C ] [ A ] [ NÃO SEI / NÃO LEMBRO ] 

7. Se SIM, como é/foi feita a aproximação com esse público? 

8. Se NÃO, como faria a aproximação com esse público? 

9. Considerando características positivas de materiais (relativas a peso, forma, textura, 
temperatura, emissão de som ou cheiro), o que você acha que deveria ser explorado: 

10. Considerando características negativas de materiais (relativas a peso, forma, textura, 
temperatura, emissão de som ou cheiro), o que você acha que deveria ser evitado: 

11. Considerando o desenvolvimento e produção de RECURSOS DIDÁTICOS para o ensino de 
Geometria Espacial, você gostaria de comentar, sugerir ou fazer alguma observação? (Temas de 
interesse: Percepção Tátil, Propriedades da Superfície dos Materiais, Propriedades 
Geométricas) 

12. Considerando sua formação e área de atuação, quais são os fatores que você consideraria 
como limitantes em relação ao USUÁRIO? 

13. E em relação ao PROJETO (desenvolvimento)? 

14. E em relação ao PROCESSO PRODUTIVO (produção)? 

15. Supondo que você fosse contratado(a) para desenvolver algum tipo de produto ou serviço 
focado em usuários com deficiência visual (ainda considerando sua formação e área de 
atuação), como deveria ser feita a seleção de materiais ou recursos (em relação a "matéria-
prima")? 

16. E quais tipos de considerações ou cálculos deveriam ser feitos (ou levados em conta) do ponto 
de vista da interação motora do usuário? 

17. Você gostaria de fazer algum comentário, fazer alguma sugestão ou alguma observação? 

 

Roteiro completo para interação com estudantes cegos da RME-POA 

Identificação:  Gênero: [  F  ]  [  M  ] 

Cego: [  C  ]  [  A  ] Ano escolar: Nascimento: ___/___/_____ 

MOMENTO 1 – ENTREVISTA ESTRUTURADA 

1. Você gosta de [estudar] Matemática? [ S ] [ N ] [ MÉDIO ] 

a. Quer comentar algo sobre? 

2. Qual a parte mais difícil em [estudar] Matemática? 

a. Isso tem a ver com o fato de você ser cego(a)? [ S ] [ N ] [ MÉDIO ] 
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3. Quais são as formas mais fáceis/claras de aprender Matemática? 

4. Sobre a forma como as aulas de Matemática são conduzidas, cite até 3 coisas que você gosta: 

a. Agora cite até 3 coisas que você NÃO gosta: 

5. Sobre ensino-aprendizagem de Matemática, como você se sente em relação ao tempo (ou 
ritmo)? 

6. Como é a sua relação com colegas videntes? 

7. Como é a sua relação com a sala de aula e/ou ambiente que o cerca (escola)? 

8. Quais tipos de material você tem mais facilidade para usar/manusear? 

9. Características positivas de materiais (peso, forma, textura, temperatura, emissão de som ou 
cheiro): 

10. Características negativas de materiais (peso, forma, textura, temperatura, emissão de som ou 
cheiro): 

11. Sobre os RECURSOS DIDÁTICOS que são para o ensino de Geometria Espacial, você gostaria 
de comentar, sugerir ou fazer alguma observação? (Temas de interesse: Percepção Tátil, 
Propriedades da Superfície dos Materiais, Propriedades Geométricas) 

12. Você já aprendeu/estudou Geometria Espacial? [ S ] [ N ] [ S, mas não lembro ] [ Não sei / Não 
lembro ] 

13. A respeito da FORMA de ensino de Geometria Espacial, quais são os critérios que você 
destacaria? 

14. A respeito de RECURSOS DIDÁTICOS para o ensino de Geometria Espacial, quais são os 
critérios que você destacaria? 

15. Quais são os seus desafios e/ou dificuldades em relação à Geometria Espacial? 

MOMENTO 2 – TESTE COM USUÁRIOS: REALIZAÇÃO DE TAREFAS 

Em itálico: forma de condução da atividade. 

 Me apresentar, falar um pouco sobre o que faço e explicar o teste como um todo 
 Posicionar e ligar câmera para filmar movimentos manuais E AVISAR AO ALUNO 

Antes de começar o teste, posso fazer o contorno das suas mãos em uma folha? 
[S] [N] 

 Marcar horário do início da tarefa - para medir a duração da atividade como um todo 

NÍVEL 1 – VISUALIZAÇÃO OU RECONHECIMENTO (manuseio de objetos geométricos planos) 
 
Tarefa 1: Aqui tem algumas formas geométricas. (dispor as 8) Você reconhece essas formas 
geométricas? 
[ TODAS ]  //  [ 1 ] [ 2 ] [ 3 ] [ 4 ] [ 5 ] [ 6 ] [ 7 ]  //  [ NENHUMA ] 
 
Tarefa 2: Se: 
TODAS: poderia me dizer os nomes?  
ALGUMAS: poderia me dizer os nomes?  
NENHUMA: prosseguir para a próxima tarefa (recolher formas geométricas) 

NÍVEL 2 – ANÁLISE (manuseio de objetos geométricos tridimensionais) 
 
Tarefa 3: Aqui tem algumas formas geométricas. Escolha uma. (dispor as 8 e deixar que o aluno 
escolha 1) Você acha que essa forma geométrica se parece com alguma que você manuseou 
anteriormente? [S] [N] 
 
Tarefa 4: Você poderia me dizer algumas características dessa forma geométrica? [S] [N] 
Se sim, poderia me dizer qual(quais)?  
 
(recolher formas geométricas não escolhidas e deixar a escolhida separada, mas ao alcance do 
aluno) 
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NÍVEL 3 – DEDUÇÃO INFORMAL ou ORDENAÇÃO (manuseio de objetos tridimensionais do 
cotidiano) 
 
Tarefa 5: Agora vou deixar uma caixa com objetos aqui na sua frente, escolha um. 
(dispor objetos correspondentes à forma escolhida na Tarefa 1) 
Você conseguiria combinar esse objeto com algum da Tarefa 1? [S] [N] 

 Se sim, poderia me dizer qual(quais)?  

 E poderia me dizer por quê?  
 
Tarefa 6: Você conseguiria combinar esse objeto que escolheu com algum da Tarefa 3? [S] [N] 
(dispor objetos correspondentes à forma escolhida na Tarefa 3) 

 Se sim, poderia me dizer qual(quais)?  

 E poderia me dizer por quê? 

MOMENTO 3 – ENTREVISTA PÓS-TESTE 

1. Quando te pedi para reconhecer as formas geométricas planas (Tarefa 1): 

a. O que achou do tamanho? 

b. O que achou da textura? 

c. O que te ajudou a manusear o objeto? 

d. O que dificultou o manuseio do objeto? 

e. O que você acha que te fez reconhecer objeto? 

f. Você usa objetos desse tipo nas aulas de geometria? 
[ S ] [ N ] [ S, mas não lembro ] [ Não sei / Não lembro ] 

g. O que tem a me dizer sobre o objeto como um todo? 

2. Quando te pedi para reconhecer as formas geométricas tridimensionais (Tarefa 3): 

a. O que achou do tamanho? 

b. O que achou da textura? 

c. O que te ajudou a manusear o objeto? 

d. O que dificultou o manuseio do objeto? 

e. O que você acha que te fez reconhecer objeto? 

f. Você usa objetos desse tipo nas aulas de geometria? 
[ S ] [ N ] [ S, mas não lembro ] [ Não sei / Não lembro ] 

g. O que tem a me dizer sobre o objeto como um todo? 

3. Quando te pedi para agrupar objetos (Tarefas 5 e 6): 

a. Qual critério você usou para agrupar os objetos? 

b. Quais habilidades (pessoais) você usou para fazer esse agrupamento? 

c. Quais propriedades dos objetos de ajudaram a perceber, que eles poderiam ser agrupados? 

d. Você já fez alguma atividade como as que fizemos hoje (realização de tarefas) nas aulas de 
geometria? [ S ] [ N ] [ S, mas não lembro ] [ Não sei / Não lembro ] 
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